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EDITORIAL

BRANDTRENDS é a revista científica digital do 
Observatório de Marcas.  É uma revista internacio-
nal, de publicação bi-anual, peer-refereed,  mediada 
em língua portuguesa, espanhola, inglesa e francesa 
aberta a colaboradores de todas as partes do mundo 
interessados na área de Comunicação Estratégica e 
Branding.

Na sua gênese incorpora as (inter)relações e 
interdependências que caracterizam a vida privada, 
social e profissional dos nossos dias. Ela nasce des-
sas redes, dessas conexões, dessas interações que do 
sonho fazem obra.  Proveniente de diferentes conti-
nentes, de espaços geograficamente separados por 
oceanos, atravessa fronteiras espaciais criando um 
espaço comum global, caracterizado pela vontade 
de partilha de conhecimento novo, de partilha de 
preocupações que a todos dizem respeito, quer es-
te esteja no Brasil, Chile, Portugal, Espanha, França 
ou qualquer outro país. Este espaço experiencial, 
interpessoal e textual dilui as fronteiras da língua, 
do espaço físico, da cultura para conjuntamente 
criarmos trabalho relevante, de elevada qualidade, 
para as nossas vidas, para as organizações e para a 
sociedade em geral.

Do sonho se materializa a obra com o objetivo 
de criar um espaço onde os acadêmicos, pesquisado-
res e profissionais possam conjuntamente encontrar 
no interplay de saberes, um espaço de convivência, 
de aprendizagem mútua, de crescimento conjunto 
onde possam ser (re)pensadas as teorias, as práti-
cas, as metodologias e problematizados alguns pos-
tulados fundadores de áreas do saber canônico e de 
práticas profissionais enraizadas nesses saberes de 
forma a  promover a discussão e disseminação do co-
nhecimento gerado por acadêmicos e profissionais 
de mercado.  Os desafios envolvidos neste empre-
endimento dizem que  vale a pena acreditar, porque 
nunca se sabe de onde e de quem se pode aprender 
a nossa próxima lição. 

BrandTrends não se propõe ser mais uma revis-

ta internacional, em língua inglesa, sobre comunica-
ção estratégica e branding, mas posiciona-se como 
uma revista científica internacional multilíngue, no 
nicho específico de estudiosos fundamentalmente 
preocupados com as realidades latinas: America La-
tina e sul da Europa.

Na mediação de qualidades estilisticamente so-
cioculturais dos autores, pretende oferecer também 
a possibilidade de resgatar as especificidades, rique-
zas e peculiaridades das pesquisas efetuadas nessas 
macrorregiões, nos campos de sua divulgação e da 
expressão de seus resultados.

A escolha de reunir artigos em diversas línguas 
procura não só conciliar um espaço de expressão na 
língua que é própria de uma cultura determinada, 
com as nuances e particularidades específicas, mas 
também multiplicar o impacto das reflexões acerca 
das marcas e de suas diversas formas de comunica-
ção nos países de língua latina. Deste modo, enri-
quecem-se e ampliam-se os meios tradicionais de 
comunicação entre os parceiros nacionais e interna-
cionais, numa rede que agrupa estudiosos de vários 
países, possibilitando o aumento de divulgação de 
trabalhos, contribuindo para a sua qualidade e cre-
dibilidade num universo que ultrapassa dimensões 
regionais ou nacionais.

Assim, num percurso que se pretende trans-
disciplinar, as contribuições e o diálogo entre 
áreas compreendidas pelo interesse comum in-
cluem a/o: comunicação; marketing; gestão/
administração; design; linguística; semiótica; 
direito; contabilidade/ciências contábeis; meto-
dologia de trabalho científico; psicologia; socio-
logia, história, entre outras.

A revista visa abranger um público alvo cons-
tituído por um amplo espectro de áreas que traba-
lham, direta e indiretamente, com a comunicação e o 
branding, constituído por pesquisadores, acadêmi-
cos, profissionais, alunos e cidadãos em geral, inte-
ressados pelas temáticas introduzidas na revista.

BRANDTRENDS JOURNAL
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Esta primeira edição, que inaugura a Revista 
BrandTrends, é constituída de textos de autores 
convidados formando um grande dossiê sobre as 
Tendências em Comunicação e Branding. Um dos 
temas mais discutidos na atualidade é a sustenta-
bilidade. Jean Charles Zozzoli aborda questões re-
lativas à mídia e à comunicação ambiental a partir 
da perspectiva da marca em seu artigo “Marca e co-
municação ambiental: da distância existente entre 
o discurso publicitário e a ação efetiva das empre-
sas”. Com um título instigante, “Voando sobre um 
ninho de marcas: a ancoragem das marcas turísti-
cas no território e no património”, Francisco Dias e 
Isabel Marques fazem uma reflexão sobre o conceito 
da marca destino, identificando algumas dificulda-
des de compreensão do mesmo. Seguindo o mes-
mo tema, Elisabeth Serra, Luís Silva e José Manuel 
Carvalho Vieira realizam uma investigação sobre a 
“Gestão da Marca Destino: um estudo aplicado às 
cidades de Braga e Guimarães”, que em 2012 serão 
Capital Europeia da Juventude e Capital Europeia 
da Cultura, respectivamente. O resultado desse es-
tudo é contribuir para a identificação dos fatores que 
determinam a procura em dois destinos turísticos 
portugueses da Região Turística do Norte de Portu-
gal. Elizete de Azevedo Kreutz apresenta um estudo 
das “Marcas Mutantes na América Latina”. A Marca 
Mutante é uma tendência crescente de estratégia co-
municacional e branding; porém, não consolidada 
provoca conflitos e dúvidas entre os profissionais de 
brand/branding.

Sebastián Goldsack, em “Posicionamento y Es-
tilos de Liderazgo”, apresenta uma metodologia de 
análises do desenvolvimento de posicionamentos 
das marcas. Carminda Silvestre concede uma entre-
vista a Mateus Koelzer sobre “Brand Communica-
tion e o Discurso Multimodal da Marca”, apresen-
tando a contribuição da Análise do Discurso e da 
Semiótica Social para os estudos da marca. Denis 
Borges Barbosa traz sua contribuição em “Notas 
sobre a Adjudicatória em Marcas”, texto que reúne 
os estudos de diversos autores na área de Direito 
Marcário. Fernando Olivares trata de uma temática 
de vanguarda “Branding em Empresas Familiares”, 
apresentando-as como importantes personagens no 
cenário econômico, bem como o porquê e o como 
construir a marca de empresa familiar. “Creatégia”, 

com este título e um texto irreverente, Joel Muñoz 
aborda a marca por diversos ângulos, tendo a criati-
vidade e a estratégia como fundamentais no proces-
so de construção de marca. Paulo Faustino encerra 
esta primeira edição com a resenha do livro “Estra-
tégias e Protocolos para a Comunicação Corporati-
va” de Fernando Ramos.

Aos colaboradores, autores e designers da 
BrandTrends, nossos sinceros agradecimentos. Aos 
leitores, desejamos que o conteúdo seja útil e agra-
dável. Uma boa leitura a todos.

Antonio Hohlfeldt
Carminda Silvestre

Elizete de Azevedo Kreutz
Jean-Charles Zozzoli
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MARCA E COMUNICAÇÃO 
AMBIENTAL:

da distância existente 
entre o discurso publicitário 
e a ação efetiva das empresas�

ARTIGO 

Autor: Jean Charles J. Zozzoli²
Instituição: Universidade Federal de Alagoas/UFAL 
(Brasil)
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Imagem 02: Vale do Taquari/RS, Brasil 
Fonte: Marcos Kreutz (2011)
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da distância existente 
entre o discurso publicitário 
e a ação efetiva das empresas�

RESUMO:  O artigo aborda questões rela-
tivas à mídia e à comunicação ambiental a 
partir da perspectiva da marca. Desenvol-
ve, a partir da exploração de documentos 
e de fatos, uma visão crítica sobre a publi-
cidade e a preservação do meio ambiente. 
Analisa a questão da sustentabilidade e 
a exploração de temas relativos ao meio 
ambiente pela publicidade. Apresenta 
os resultados de uma pesquisa realiza-
da pela Association des Professionnels 
pour une Publicité Responsable e a Agen-
ce de l’environnement et de la maîtrise 
de l’énergie da França, que evidencia de 
maneira genérica o distanciamento en-
tre a natureza do discurso publicitário e 
a complexidade dos discursos que tratam 
de sustentabilidade.
Palavras-chave: Marca; Meio ambiente; 
Sustentabilidade.

ABSTRACT: This study approaches issues regar-
ding media and environmental communication 
from the brand viewpoint. It develops a critique 
on advertising and environmental preservation 
through document and fact analysis. Furthermo-
re, it analyzes sustainability, as well as other is-
sues that relate environment to advertising. The 
results of a research carried out by Association 
des Professionnels pour une Publicité Respon-

sable and the Agence de l’environnement et de 
la maîtrise de l’énergie in France are presented,  
showing in a general manner the gap between 
the nature of the advertising discourse and the 
complexity of those discourses dealing with sus-
tainability.
Keywords: Brand; Environment; Sustainability.

RESUMEN: El artículo se refiere a cuestiones rela-
cionadas con los medios de comunicación y la co-
municación ambiental desde la perspectiva de la 
marca. Desarrolla a partir de la exploración de los 
documentos y hechos, una visión crítica de la publi-
cidad y la preservación del medio ambiente. Exami-
na la cuestión de la sostenibilidad y la exploración 
en relación con el medio ambiente por la publicidad. 
Presenta los resultados de una encuesta realizada 
por la Asociación de Publicidad Professionnels pour 
une responsable y la Agence de l’environnement et 
de la Maîtrise de l’Energie Francia  muestra de ma-
nera general la brecha entre la naturaleza del discur-
so publicitario y la complejidad de los discursos que 
tienen que ver con la sostenibilidad.
Palabras clave: Marca; Médio ambiente; Sostenibi-
lidad.
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Imagem 03: Isla Negra/Chile 
Fonte: Elizete Kreutz (2008)
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The Limits to Growth
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Imagem 04: Isla do Sol/Bolívia 
Fonte: Elizete Kreutz (2007)

World Wildlife Fund,
Greenpeace e os Friends  of the Earth 
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Imagem 05: Vale do Taquari/RS, Brasil 
Fonte: Marcos Kreutz (2011)

marketing
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Imagem 06: Marcas Verdes 
Fonte: Modificado por Edgar Azevedo (2011).
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Imagem 06: Marcas Verdes 
Fonte: Modificado por Edgar Azevedo (2011).

marketing

Word Business Council
for Sustainable Development

PINTO apud

ARAUJO, 1997).

Com o fim de fornecer a demonstração 
real ou ilusória de práticas louváveis e éticas, 
numerosas transnacionais, já se apropriaram 
desse tema motor, em sua comunicação midiá-
tica, comercial e institucional, para assentar ou 
fortalecer sua(s) marca(s).

UOL ESPORTES, 2007).

publicitários proibidos pelo CONAR (NOSSA

Consciente (MATTAR apud ARAUJO,
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Imagem 07: Ponte sobre o Rio Forqueta 
Fonte: Marcos Kreutz (2011).
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apud HUGES, 2007).
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Imagem 08: Vale do Taquari/RS, Brasil 
Fonte: Marcos Kreutz (2011).

Association des Professionnels pour une Publicité
Responsable e a Agence de l’environnement et de la
maîtrise de l’énergie

a ecologia e a sustentabilidade permanecem

Aprofundado os quatro últimos pontos, em 
relação aos deslizes mais frequentes, eviden-
ciam-se cinco tipos de ocorências:
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Nota
1Uma versão preliminar deste artigo foi apresentada sob o título 
“Marca e comunicação ambiental” no VIII NUPECOM – Encon-
tro dos Núcleos de Pesquisa em Comunicação, evento componen-
te do XXXI Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação da 
Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da Comuni-
cação - Intercom. Natal, RN, Brasil – setembro de 2008.

2Graduado em Propaganda e Marketing; Especialista em Lin-
guística e Comunicação; Mestre em Multimeios; Doutor em 
Ciências da Comunicação. Na França, atuou em agências de 
propaganda nos serviços de planejamento e criação. No Brasil, 
é professor de Graduação e de Pós-Graduação lato sensu na Uni-
versidade Federal de Alagoas e foi Coordenador do Núcleo/Gru-
po de pesquisa Publicidade e Propaganda da Sociedade Brasilei-
ra de Estudos Interdisciplinares da Comunicação – Intercom, 
nos biênios 2007-2008 ; 2009-2010. Atualmente e Diretor Cien-
tífico da Associação Brasileira de Pesquisadores em Publicidade 
– ABP2 e Membro do Conselho Consultivo da Associação Inter-
nacional de Investigadores em Branding–Observatório de Mar-
cas e Editor Geral da Revista Científica Digital–BRANDTRENDS. 
É também líder do Grupo Interdisciplinar de Estudos da Marca e 
suas Interfaces - GIEMI, certificado pelo CNPq. Suas pesquisas 
e publicações focalizam principalmente a marca e o consumo 
sígnico. 

3A Responsabilidade social empresarial caracteriza-se pela sua 
concepção gerencial que considera a empresa como parceira 
co-responsável do desenvolvimento social da região onde atua. 
Uma empresa socialmente responsável não atende apenas às 
demandas dos acionistas ou proprietários, mas se empenha em 
considerar os interesses das outras categorias envolvidas: con-
sumidores, comunidade, funcionários, fornecedores, prestado-
res de serviço, governo e meio ambiente, procurando, na medida 
do possível, integrar suas necessidades e anseios em seu plano 
de metas.

4Ver particularmente Fortes (1999, p. 35-42; 56-9; 72-6; 157-
9).

5Ver, por exemplo, Zozzoli (1994, p. 269 ou 2005, p. 139-43).

6Ver verbete: Comunicação global ou complexa. In: Enciclopé-
dia INTERCOM da Comunicação. São Paulo: Sociedade Brasi-
leira de Estudos Interdisciplinares da Comunicação, 2010. p. 
267-268. 1CD.

7Essas opiniões e juízos formaram a base ideológica em torno da 
qual se formaram, em vários paises, os partidos verdes.

8Adotado em 1987, o paradigma do desenvolvimento sustentá-
vel caracteriza um sistema de produção que respeite a obrigação 
de preservar a base ecológica do desenvolvimento, aliado a um 
sistema tecnológico que busque constantemente novas soluções 
e a um sistema internacional que propicia padrões sustentáveis 
de comércio e financiamento. Atende às necessidades atuais sem 
comprometer a possibilidade de que as gerações futuras satisfa-
çam as suas próprias necessidades.

9Informações a respeito dessa catástrofe podem ser encontra-
das, por exemplo, em: http://www.novomilênio. inf.br/cuba-
tao/ch017.htm.

10O conceito de mercado verde refere-se a mercados nos quais 
os consumidores privilegiam produtos que, comparados a simi-
lares no mercado, apresentam danos menores ao meio ambiente, 
alterando assim noções tradicionais de competitividade.

11Em 1991, definindo 16 compromissos de gestão ambiental a 
serem assumidos pelas empresas, a CCI formulou A Carta Em-
presarial para o Desenvolvimento Sustentável. Como consequên-
cia dessa referência internacional de estratégia ambiental, nesse 

mesmo ano, criou-se no Brasil a Fundação Brasileira para o De-
senvolvimento Sustentável.

Esse documento é identificado por várias empresas como um 
importante fator de sucesso, que garante a aceitação dos produ-
tos interna e externamente. Ainda no mesmo ano, no âmbito da 
Organização Internacional de Normalização – ISO, teve início o 
Strategic Advisory Group on Environment – SAGE, que sugeriu a 
instalação de um novo Comitê Técnico (ISO/TC-207) para, den-
tro do conceito de desenvolvimento industrial auto-sustentável, 
desenvolver normas e guias sobre Sistemas de Gestão Ambiental 
e sobre ferramentas gerenciais para o meio ambiente. Decorreu 
desses trabalhos e em continuidade às normas de Qualidade e 
Produtividade (ISO 9000) a criação da série de Padrões Inter-
nacionais e Diretrizes ISO 14.000 que explicita as exigências 
de um Sistema de Gestão Ambiental efetivo. Dividida em dois 
grupos: normas para organizações; normas para produtos, teve 
sua primeira versão publicada em 1996, conhecendo um amplo 
desenvolvimento de sua família temática nos últimos anos. 

12Expressão de F. Cairncross in Costing the Earth (apud COR-
REA, 1988, p. 15).

13Uma imagem que tem a obrigação de estar coerente com sua 
época e corresponder às aspirações tanto de consumo quanto 
ideológicas dos consumidores e diversos stakeholders.

14Paralelamente e com o mesmo sentido, o relatório de um es-
tudo internacional patrocinado pela British Telecom e realiza-
do pela Intelligence Unit, da revista Economist, evidencia que, 
“apesar de a questão da sustentabilidade vir ganhando cada vez 
mais importância, as corporações não estão conscientes dos be-
nefícios trazidos pelos projetos de responsabilidade ambiental. 
Ainda que cerca de metade dos entrevistados (46%) tenha decla-
rado que os programas de sustentabilidade ajudam a melhorar 
o valor da marca de suas empresas, somente um de cada cinco 
(20%) reconhece os programas como fatores de aumento de ren-
tabilidade” (TI INSIDE, 2007).

15Tal como mostra o case a seguir: “no Japão, duas fabrican-
tes de papel confessaram que enganaram seus consumidores 
durante décadas. A porcentagem de papéis reutilizados contida 
em seus produtos ‘reciclados’ era falsa. Papéis que carregavam 
no rótulo terem até 50% de material reutilizado, não continham 
nem 5%. Alguns não possuíam nada de reciclagem. Tudo isso 
para entrar na onda de consumo verde e oferecer produtos ‘eco-
logicamente corretos’. As empresas envolvidas no escândalo são 
as duas líderes do mercado, a Nippon Paper Group e a Oji Paper. 
Os presidentes de ambas pediram ‘desculpas’ públicas aos con-
sumidores (PRESERVE, s.d.).

16Herve e Arleo (2007) esclarecem que o marketing verde é 
também sinônimo de reorganização, isto é, de organizar os am-
bientes de trabalho com o intuito de conseguir economias de 
energia. No que diz respeito ao controle do impacto publicitário 
e à luta contra a utilização abusiva do argumento ecológico e às 
conseqüências do Greenwashing aqui apresentadas, ver também 
Les Amis de la Terre (2006).

17Isto é, a um novo lançamento de um produto, que já foi de-
senvolvido com uma marca determinada, e seus consequentes 
posicionamento, comunicação e distribuição no mercado, cor-
respondendo à identidade e à personalidade diferentes das ori-
ginalmente assumidas. Vale ressaltar, no entanto, que não se 
encaixam nessa recomendação rebrandings correspondentes a 
situações éticas inversas, tal como o caso dos iogurtes Bio, subs-
tituídos por iogurtes Activia. Este rebranding bem sucedido 
ocorreu porque a Danone não teve escolha. Uma regulamentação 
européia proíbe o uso de termos geralmente considerados pe-
lo consumidor como referentes ao modo de produção biológica 
(BOUDET; BURKE, 2008).
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RESUMO: O presente estudo identifica 
algumas das dificuldades que se colocam 
a uma compreensão holística das marcas 
(territoriais) turísticas. O próprio títu-
lo – inspirado no filme clássico “Voando 
sobre um ninho de Cucos” – permite in-
ferir sobre a atitude analítica presente 
neste estudo: perante a complexidade dos 
fenómenos do turismo, por um lado, e a 
fragmentação disciplinar e justaposição 
de diferentes códigos de interpretação 
desses fenómenos, por outro, os autores 
optam por sobrevoar o campo de inves-
tigação, identificando algumas peças de 
um puzzle a que ainda falta dar sentido. 
E fazendo jus ao título, abordam o tema 
com distanciamento face às diferentes 
disciplinas científicas que actuam nesse 
campo. Com recurso ao tratamento de in-
formação secundária, este estudo põe em 
relevo a complexidade do conceito “mar-
ca de destino”, enfatizando os aspectos 
relacionados com o vínculo territorial 
das atracções de património, e tentando 
integrar os rótulos de Denominação de 
Origem e de Património da Humanidade 
no arsenal de factores que participam na 
definição das marcas de destino. 
Palavras-chave: Marca, Marca de Desti-
no; Vínculo territorial; Denominação de 
origem; Património da Humanidade.

ABSTRACT:  This study identifies some of the 
difficulties in achieving a holistic understan-
ding of place and tourist branding. The very ti-
tle - inspired by the classic film “One Flew Over 
the Cuckoo’s Nest” - shows the analytic attitude 
adopted by the authors. On the one hand, there is 
the complexity of the phenomena of tourism and, 
on the other, there are the disciplinary fragmen-
tation and the juxtaposition of different codes 
used in the study of these phenomena. So, the 
authors choose to fly over the field of research, 
identifying some pieces of an unfinished puzzle. 
And they address the subject with detachment 
concerning the different scientific disciplines 
that influence the understanding of the subject. 

Using secondary information, this study highli-
ghts the complexity of the concept “destination 
brand”, emphasizing the dimension related to 
the bond of heritage attractions, and trying to 
integrate the label of “designation of origin” and 
“World Heritage” in the set of factors underlying 
the concept of destination branding. 
Keywords: Branding destination brand; Terri-
torial attachment; Designation of origin; World 
Heritage.

RESUMEN: Este estudio identifica algunas de las 
dificuldades enfrentadas  por una comprensión ho-
lística (territorial) de turismo. El proprio titulo – 
inspirado en la clássica pelicula “Voló sobre el nido 
del cuco” –  permite inferir  acerca de la actitud ana-
lítica presente en este estudio: antes de la comple-
jidad de los fenómenos del turismo, por un lado, y 
la fragmentación disciplinaria y la yuxtaposición de 
los diferentes códigos de interpretación de estos fe-
nómenos, por otra parte, los autores optan por so-
brevolar el campo de la investigación, identificando 
algunas piezas de un rompecabezas qué aún falta 
donas sentido. Y hacendo jus a el titulo, abordamos 
el tema con el desprendimiento con respecto a las 
distintas disciplinas científicas que actuan en este 
punto. Con el uso del tratamiento de la informaci-
ón secundaria, este estudio pone de manifiesto la 
complejidad del concepto de la “marca de destino”, 
enfatizando los aspectos relacionados con el vín-
culo territorial de las atracciones de patrimonio, y 
tentando integrar las etiquetas de la Denominación 
de Origen y del Patrimonio de la Humanidad en el 
arsenal de los factores que participar en la definici-
ón de las marcas de destino.
Palabra clave:  Marca, Marca de destino; Enlace 
territorial; Denominación de origen; Patrimonio 
de lá Humanidad.

Introdução
“Açores – Ilhas de Natureza Mágica” – eis 

o lema adoptado pelo Turismo dos Açores para 
servir de base à sua campanha de comunicação 
internacional. 

Coloca-se assim ao visitante o desafio de des-
cobrir, ele mesmo, as magias da natureza que são 
sugeridas no slogan.
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Imagem 01: Ortências 
Fonte: Autoria própria.

Irá descobrir o visitante que a magia da na-
tureza açoriana resulta de uma simbiose harmo-
niosa de ingredientes únicos, de que vale a pena 
destacar, entre outros, as exuberantes hortênsias 
(Imagem  01) que embelezam veredas, prados e 
lagoas (Imagem 02), muitas vezes envoltas em 
nevoeiros sebastianinos, bem como refrescantes 
cachoeiras de água pura (Imagem 03). 

E, saciando a sua sede de magia, o espírito do 
visitante folgará ao encontrar caldeiras vulcâni-
cas com água em ebulição (Imagem 04), soltando 
“fumarolas” de sulfato de enxofre (Imagem 05) e 
fazendo lembrar que as forças telúricas de Nep-
tuno, ocultas no subsolo, afinal continuam vi-
vas, como se verificou em 1957, quando ocorreu 
a erupção do Vulcão dos Capelinhos, na ilha do 
Faial, originando uma paisagem verdadeiramen-
te lunar (Imagem 06).

Imagem 02: Lagoas 
Fonte: Autoria própria.

Imagem 03: Cachoeira  
Fonte: Autoria própria.

Imagem 04: Caldeiras Vulcânicas 
Fonte: Autoria própria.

Imagem 05: Fumarolas 
Fonte: Autoria própria.

Imagem 06: Ilha do Faial 
Fonte: Autoria própria.
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Além disso, o visitante descobrirá certamente 
que o toque de magia, omnipresente nos Açores, é 
uma co-produção natural e humana. Por exemplo, 
foi o espírito inventivo dos açorianos que criou uma 
das pérolas mais raras da gastronomia mundial – o 
cozido nas caldeiras naturais da Lagoa das Furnas, 
cujos ingredientes são colocados numa panela que 
fica enterrada no solo junto às caldeiras, levando pe-
lo menos cinco horas a serem cozinhados pelo calor 
natural emanado da actividade vulcânica (Imagem 
07). É também nos Açores (e nas comunidades ori-
ginadas pela diáspora açoriana no Brasil, Estados 
Unidos, Canadá, etc.) que se mantém vivo o culto 
do Divino Espírito Santo, que ocorrem em originais 
locais de culto – os Impérios (Imagem de 08 a 09), 
mantendo-se como tradição religiosa  relativamente 
autónoma face igreja católica oficial.

Mas se o visitante é um navegador que aporta o 
seu iate na ilha do Faial, então ele próprio contribuirá 
para o enriquecimento da marca dos Açores, ao dei-
xar o seu próprio testemunho criativo na marina da 
Horta (Imagem 10 e 11).

Neste texto introdutório fica bem patente que ca-
da marca territorial turística, entendida como marca 
de destino, engloba e sintetiza inúmeros elementos 
de património natural e cultural que, individual e 
conjugadamente, pontuam um dado território. Co-
mo revela o caso dos Açores, uma boa marca de desti-
no constrói-se “de baixo para cima”, a partir da com-
plexa simbiose de activos intangíveis existentes no 
território e nas comunidades que lhe dão sentido, e 
nunca pela via inversa, “de cima para baixo”, a partir 
de um esquema criado por um grupo de iluminados, 

Imagem 07: Atividade Vulcânica 
Fonte Própria (2011). Imagem 08: Divino Espirito Santo 

Fonte:Autoria Própria (2011).

Imagem 09: Divino Espirito Santo 
Fonte: Autoria Própria (2011).

Imagem 10: Marina da Horta 
Fonte: Autoria Própria (2011).
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sentados algures num departamento de marketing.  
   

Noção de marca 
A marca, segundo a American Marketing Asso-

ciation, é um nome, termo ou signo, ou uma combi-
nação desses elementos, com a intenção de identifi-
car os bens e serviços de um vendedor ou grupo de 
vendedores e de os diferenciar dos seus concorrentes 
(KOTLER, 1997). Adicionalmente, as marcas desper-
tam crenças, activam emoções e suscitam comporta-
mentos (KOTLER e GERTNER, 2002).

Uma das principais funções da marca consiste 
na salvaguarda dos direitos de propriedade do seu 
titular. Deste ponto de vista, a marca distingue-se 
claramente da patente e dos direitos de autor. Estes 
últimos são formas de protecção de propriedade in-
telectual, e visam garantir aos seus detentores direi-
tos exclusivos durante um período determinado. O 
registo de marca também concede direitos exclusi-
vos ao seu criador e/ou titular, mas contrariamente 
às patentes e aos direitos de autor, que caducam ao 
fim de um dado período, a marca não tem prazo de 
validade.

Todavia, é no contexto do marketing que as mar-
cas mais evidenciam o seu valor, tanto para os seus 
titulares, como para os consumidores. A sua função 
primordial consiste na criação de um elo de identifi-
cação (vínculo afectivo) entre os consumidores e os 

produtos/serviços conotados com a marca. Como 
refere Kotler (1997), uma marca forte e consolidada 
é uma promessa de valor, reiteradamente enviada 
aos consumidores, que inclui seis dimensões: (1) 
atributos, como o preço e a qualidade; (2) benefícios 
funcionais ou emocionais, como a durabilidade ou o 
status; (3) valores, como a segurança e o prestígio; 
(4) cultura de um certo grupo; (5) personalidade de 
uma pessoa ou animal; (6) um tipo de consumidor 
apropriado para o produto.

A revisão da literatura sobre marcas põe em des-
taque as seguintes vantagens: reforço da auto-estima, 
criação de imagens e percepções fortes, reforço da 
notoriedade e aumento do conhecimento, reforço da 
confiança e da lealdade, simplificação das decisões, 
activação de sentimentos e associação a experiências 
passadas.

O valor das marcas – brand equity
O band equity, termo de difícil tradução, é o va-

lor adicional que a marca confere a um produto ou 
serviço. Esse valor adicional - ou capital de marca - 
depende do modo como o consumidor pensa, sente 
e age em relação à marca, assim como dos preços, 
da quota de mercado e do lucro proporcionado pela 
marca. O brand equity representa um importante 
activo intangível da organização. 

Para Aaker (1991), uma marca terá muito 
valor para o consumidor se corresponder ao 
seu nível de expectativas. Estas expectativas 
podem estar relacionadas com aspectos tangí-
veis, como o desempenho do produto, ou com 
aspectos intangíveis, como as associações que 
o consumidor cria a respeito da marca, tendo 
por base o seu posicionamento (ZEITAHML, 
1998).

Diversos autores enumeram os seguintes 
benefícios do brand equity: maior lealdade, 
menor vulnerabilidade à concorrência e as 
crises, maior eficiência e eficácia da comu-
nicação, possibilidade de licenciamento e de 
extensões das marcas (AAKER, 1991; CHER-
NATONY e MCDONALD, 1998, CLARKE, 
2001; KELLER, 1998; KAMAKURA e RUS-
SEL, 2001; LASSAR et al., 1995). 

As políticas de preço são também fortemen-
te beneficiadas pelo brand equity, tendo sido 

Imagem 11: Marina da Horta 
Fonte: Autoria Própria (2011).
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evidenciadas as seguintes vantagens: possibilidade 
de maiores margens, menor elasticidade ao aumen-
to de preços, maior elasticidade à redução de preços, 
maior cooperação e envolvimento dos revendedores 
(KELLER, 1998).

A longevidade das marcas
O recurso às marcas tem já uma longa história. 

Apesar da sua omnipresença ser uma das caracte-
rísticas da actual “sociedade de consumo” (BAU-
DRILLARD, 1995), há vários séculos que o branding 
vem sendo utilizado para distinguir os produtos de 
cada fabricante (BASSAT, 1999). Antigamente, na 
Europa, era comum os artesãos colocarem marcas 
nos produtos para assim os protegerem e facilitarem 
a sua compra, estabelecendo-se desse modo uma 
associação entre o fabricante e o produto. 

Gradualmente, a marca foi assumindo cada vez 
maior importância estratégica (WARD, 1998), a tal 
ponto de se ter tornado um dos principais activos 
intangíveis das organizações globais. E paralela-
mente ao aumento da sua importância estratégica, 
o âmbito de aplicação das marcas foi-se expandin-
do gradualmente para novos domínios, passando a 
abranger todos os tipos de serviços, desde os servi-
ços ao domicílio até aos serviços funerários, passan-
do pelos produtos e serviços culturais. 

Actualmente, num mundo globalizado e forte-
mente marcado pela permanente inovação social e 
tecnológica, a vitalidade de muitas marcas deve-se, 
paradoxalmente, à sua constância e longevidade. 

Deste ponto de vista, é possível afirmar que, na épo-
ca actual, em que quase tudo está em permanente 
mudança, são as marcas que garantem ao consumi-
dor um sentimento de constância e estabilidade. 

A estabilidade conferida pela marca não inibe, 
porém, o recurso à criatividade na gestão estratégi-
ca da sua identidade visual, como referem Kreutz e 
Fernandez (2010) a propósito das marcas mutan-
tes. 

A estabilidade das marcas está acima de tudo 
associada à sua durabilidade e longevidade, como 
referem Krishnan e Chakravarti: 

Se tomássemos a máquina do tempo para as 
mercearias e drogarias de 1923 e perguntásse-
mos quais as marcas líderes de sabão, fruta em 
lata, e pastilha elástica, as respostas seriam as 
mesmas de hoje - Ivory, Del Monte e Wrigley’s. 
Os nomes Campbell e Nabisco seriam citados 
para sopa e bolachas; a Kodak e a Gillette tam-
bém seriam as máquinas fotográficas e as lâmi-
nas de barbear mais populares; e claro a mar-
ca líder de refrigerantes seria, sem surpresa, a 
Coca-Cola! (KRISHNAN e CHAKRAVARTI, 
1993, p. 213).

Nos mercados actuais é possível encontrar 
marcas que remontam ao século XVIII e, portan-
to, cuja origem é anterior à revolução industrial. E, 
curiosamente, destacam-se nesse grupo de marcas 
antigas aquelas que não dependem do progresso 
tecnológico, mas antes da vinculação a um deter-
minado território. As marcas de vinho do Porto (ver 
Quadro 1) são disso um bom exemplo.

Quadro 01: Bilherte de Identidade 
Fonte: Elaboração própria, a partir dos websites das marcas.
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Quadro 02: Bilhete de Identidade II 
Fonte: Elaboração própria, a partir dos websites das marcas.

Além do seu vínculo ao território, muitas 
das marcas de vinhos mantêm-se vinculadas à 
família dos fundadores. Em contrapartida, as 
marcas globais associadas às indústrias mul-
tinacionais (alguns exemplos são apresenta-
dos no Quadro 2), apesar de terem surgido em 
época mais recente, já perderam o seu cunho 
familiar, por pertencerem a empresas cujo ca-
pital está disperso em acções cotadas em bol-
sas de valores.

O vínculo territorial: o caso do vinho do 
Porto e do “Don Sandeman”

No âmbito do turismo, do património tangí-
vel e intangível, incluindo a gastronomia, desta-
camos uma característica das marcas que geral-
mente passa despercebida dos investigadores: o 
seu vínculo a um dado território. Referimos sucin-
tamente as marcas de vinho do Porto, em geral, e a 
marca Sandeman, em particular, como exemplos 
ilustrativos deste fenómeno. 

A Casa Sandman foi fundada em Londres no 
ano de 1790, pelo jovem escocês George Sande-

man. A firme convicção no futuro brilhante que 
antevia para si próprio e para o negócio dos vi-
nhos foi apoiada pelo seu pai através de um em-
préstimo de 300 libras com o qual se estabeleceu 
como comerciante, especializando-se em vinhos 
do Porto (Portugal) e de Xerez (Espanha). 

A Sandeman foi a primeira companhia a 
marcar uma pipa a fogo com o seu nome (1805), 
garantindo com a sua assinatura a qualidade do 
seu vinho. A Sandeman foi também uma das pri-
meiras companhias a rotular e a publicitar os seus 
vinhos, levando ainda mais longe a sua garantia 

Imagem 12: Coca Cola 
Fonte: Criado por Edgar Azevedo e Luana Quadros
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de qualidade ao consumidor. 
O início de 1800 marca a in-
ternacionalização da Marca 
Sandeman, quando passou 
a exportar para diversos pa-
íses da Europa, América do 
Norte e do Sul, África e Ásia. 
O “Don Sandeman” (Ima-
gem 13), com a sua capa ne-
gra do estudante português 
e o “sombrero” espanhol, foi 
pintado em 1928 por George 
Massiot Brown. É uma das 
primeiras imagens de mar-
ca criadas no mundo. “The 
Don”, como é conhecido, faz 
parte das campanhas publi-
citárias e dos rótulos da com-
panhia desde 1930, sendo 
reconhecido mundialmente 
como símbolo de prestígio e de qualidade. A ima-
gem consegue ainda hoje juntar mística e atrac-
ção, sendo um dos ícones com mais elevado reco-
nhecimento de marca no mundo das bebidas. 

Esta incursão ao caso da marca “Sandeman” 

põe em evidência uma 
característica importan-
te para a compreensão 
das marcas territoriais: a 
sua vinculação à Região 
Demarcada do Douro, 
que é uma espécie de 
“porto-marca territorial” 
de todas as marcas de vi-
nho do Porto. De resto, 
é consensual a ideia se-
gundo a qual, quer a lon-
gevidade, quer o sucesso 
das marcas de vinhos são 
fortemente tributárias 
da demarcação geográ-
fica das regiões onde os 
vinhos são produzidos 
(CARRERA, 2002). A 
Região Demarcada do 

Douro (Imagem 14), criada por decreto régio de 
1756, sendo coletânea do aparecimento das prin-
cipais marcas de vinhos do Porto, mostra clara-
mente que a sua criação determinou o destino da 
produção de vinhos e respectivas marcas.

Imagem 14: Região Demarcada do Douro 
Fonte: website da Real Companhia Velha

Imagem 13: Don Sandman 
Fonte: website da marca Sandman.
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A territorialidade como dimensão analíti-
ca no estudo das marcas

A aplicação do conceito de marca a novos 
domínios, exteriores ao universo de produtos de 
consumo corrente, designadamente a sua aplica-
ção generalizada no âmbito do turismo - através 
dos conceitos de “marca de país”, “marca de ci-
dade” ou “marca de destino” -, exige uma análise 
atenta das suas condições de aplicabilidade a estes 
novos domínios.

O forte vínculo territorial das marcas vitivi-
nícolas (e em geral de todas as marcas sujeitas à 
legislação da “designação de origem controla” – 
DOC, como os queijos ou os enchidos, entre ou-
tros) revela uma dimensão interessante na análise 
das marcas que, do nosso ponto de vista, constitui 
a chave para a compreensão das marcas territo-
riais. Referimo-nos à dimensão de territorialidade 
das marcas, não no seu sentido jurídico, mas sim 

no sentido da sua conotação ou vínculo a um dado 
território. Mais concretamente, colocamos como 
hipótese a existência de um continuum de marcas 
que varia entre o extremo da não-territorialidade, 
que caracteriza as marcas isentas de vínculo ter-
ritorial (e.g., marcas de champô ou de lâminas de 
barbear), até ao extremo oposto, onde se posicio-
nam todas as marcas cuja existência seria impen-
sável sem a referência a uma localização territorial 
concreta (e.g., marcas de país, de cidade e de des-
tino turístico). Entre estes dois extremos, e com 
graus variáveis de vinculação territorial, podemos 
situar todas as restantes marcas. Há marcas glo-
bais cuja conotação nacional é mais forte do que 
outras. McDonald e Coca-Cola, por exemplo, ape-
sar do seu sucesso global, mantêm uma conotação 
mais forte com o Tio Sam e com o american way 
of life, do que marcas como a Apple, o Google ou a 
Amazon. A Figura 3 pretende ilustrar esta ideia.

Pólo da máxima vinculação territorial

Pólo da ausência de vinculação territorial

Marcas de países, regiões, cidades, destinos turísticos

Marcas de bebidas (vinho, whisky, cerveja, guaraná, etc.), queijos e outros 
produtos alimentares gourmet, e de serviços básicos (hospitais, universidades, etc.), entre outros 

Marcas de alguns produtos tecnológicos (computadores, televisores, electrodomésticos), 
de certos produtos alimentares (café, chocolates, etc.) e de serviços

Marcas de produtos de limpeza, produtos de higiene pessoal, medicamentos, 
serviços de Internet, cadeias hoteleiras internacionais, etc.

Marcas de produtos culturais e produtos de moda (vestuário, música, etc.) e de alguns 
produtos tecnológicos (relógios, automóveis, etc.), perfumes, e outros produtos de status

Quadro 03: Níveis de vinculação territorial das marcas – alguns exemplos 
Fonte: Elaboração própria
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Comparando marcas de produtos de consumo 
com as marcas territoriais turísticas, detectámos as 
seguintes diferenças essenciais: 

a) Pessoa jurídica detentora dos direitos da 
marca

Cada marca de produto/serviço tem um de-
tentor legal, constituído como pessoa jurídica. 
No caso das marcas territoriais, torna-se difícil 
identificar a titularidade e os direitos que a mar-
ca confere. Num dado país, existem inúmeras en-
tidades que podem utilizar a marca como sendo 
sua, e deste ponto de vista a marca territorial fun-
ciona mais como uma espécie de “bandeira” do 
que como uma marca, no sentido que este termo 
vem assumindo no âmbito do marketing.

b) Alienação da marca
As marcas de produtos e serviços são acti-

vos intangíveis que podem ser transaccionados. 
Muitas marcas comerciais mudam de proprie-
tário, sem que isso implique obrigatoriamente 
uma alteração dos atributos da marca. Ao invés, 
as marcas territoriais não são transaccionáveis, 
pela simples razão de que estão vinculadas a um 
dado território, e pertencem à comunidade que 
nele habita.

c)	 Quantificação	do	valor	da	marca
 As marcas de produtos e serviços consti-

tuem um dos principais activos intangíveis das 
empresas, influenciado fortemente o valor das 
respectivas acções nas bolsas de valores. A men-
suração do valor das marcas, a que se dedicam 
muitas empresas especializadas em brand au-
dit, não faz sentido quando se trata de marcas 
territoriais. Isso não quer dizer que uma marca 
territorial forte não aporte valor a uma região, 
cidade ou país. É consabido que a imagem de 
um país (e sua marca) afecta indelevelmente a 
percepção e o sucesso das marcas associadas a 
esse país.

Rocha (2003) refere que os estudos sobre o 
“efeito país de origem” ou “efeito made in” mos-
tram que: 

• o comprador é sensível ao país de origem 
dos produtos ou serviços que irá adquirir;

• o comprador faz automaticamente supo-
sições sobre as características dos produtos em 
função do seu país de origem, entre as quais a 

qualidade do produto;
• se o comprador tem um sentimento 

negativo em relação ao país de origem do pro-
duto ou serviço, ele pode demonstrar animosi-
dade ou aversão face ao produto, e recusar-se 
a comprá-lo; e vice-versa, se o comprador tem 
um sentimento positivo ou alguma afinidade 
com o país de origem do produto, ele tem maior 
propensão a comprá-lo.

Por conseguinte, não há dúvidas quanto à 
elevada importância das marcas territoriais, 
embora não seja possível quantificar o seu va-
lor.  

d) Autonomia de gestão
Uma organização detentora dos direitos de 

uma marca tem, em princípio, autonomia em 
termos da sua gestão. Porém, a entidade ges-
tora de uma marca territorial tem um reduzido 
controlo da sua gestão, estando a sua margem 
de manobra limitada à gestão da identidade 
visual da marca, ficando a personalidade da 
marca a depender dos consensos/dissensões 
existentes no seio da comunidade.    

Em síntese, somos levados a concluir que 
as marcas territoriais de país, cidade ou região 
são um contexto que gera inputs de imagem – 
favoráveis ou desfavoráveis – para a gestão das 
marcas de produtos e serviços vinculados a um 
determinado território. Nesse sentido, as mar-
cas territoriais constituem um valioso activo 
intangível, não-quantificável, que se transmi-
te por conotação às empresas e organizações 
de uma comunidade (país, região ou cidade). 
Além disso, a sua gestão implica a participação 
dos mais diversos actores da comunidade, sen-
do a co-gestão da marca territorial um corolá-
rio natural do seu carácter colectivo. 

A especificidade das marcas de destino
Num contexto de forte concorrência in-

ternacional, as marcas de destino são activos 
cada vez mais valiosos no âmbito das estra-
tégias de marketing turístico. Uma marca de 
destino com grande notoriedade e reputação é 
uma mais-valia incomensurável para todos os 
agentes económicos que operam nesse destino. 
Antes de serem visitados, os destinos turísticos 
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estão categorizados de uma dada maneira na 
mente dos consumidores/turistas. O modo co-
mo um dado destino está categorizado na mente 
do consumidor – isto é, a sua imagem de marca 
– determina a probabilidade de ser escolhido, 
no momento em que o consumidor toma as suas 
decisões.

No entanto, de acordo com a generalida-
de dos investigadores (GOLD e WARD, 1994; 
WARD, 1998; MOILANEN e RAINISTO, 2009), 
a aplicação de técnicas de marketing à gestão 
territorial é relativamente recente, tendo surgi-
do na década de 1990 como reacção ao aumento 
da competição entre países, regiões e cidades. 
Foi neste contexto que as marcas territoriais 
passaram a assumir uma importância estratégi-
ca fundamental, passando a conferir um signifi-
cativo valor económico às organizações.  

Como afirmam Ashworth e Voogd:

não existe nada novo no facto dos territórios 
estarem a ser promovidos por aqueles que têm 
mais probabilidade de lucrar com o seu desen-
volvimento. O que é novo, porém, é o facto das 
entidades públicas de planeamento estarem a 
aplicar de forma consciente as abordagens de  
, não apenas como um instrumento adicional 
para a solução dos complexos problemas de 
planeamento, mas, cada vez mais, como uma 
filosofia de gestão territorial (ASHWORTH e 
VOOGD, 1994, p. 39).

A promoção de países e cidades vem sen-
do praticada desde o século XIX (WARD, 1998). 
Por exemplo, as principais atracções nas Expo-
sições Mundiais são os pavilhões nacionais, da 
responsabilidade dos países participantes. Na 
Expo 2000, em  Hannover, onde cada país foi 
desafiado a inovar ao nível da arquitectura, o 
investimento médio foi de cerca de 13 milhões 
de euros. Tendo em conta estes custos, há certos 
governos que manifestam cepticismo sobre a re-
lação custo/benefício da sua participação (WAL-
VIS, 2003). Embora os efeitos económicos deste 
tipo de investimentos sejam difíceis de medir, 
um estudo independente estimou que o pavilhão 
holandês na Expo 2000 (que custou cerca de 35 
milhões de euros) gerou cerca de 350 milhões de 
euros de receitas em potencial para a economia 
dos Países Baixos (WALVIS, 2003).

O facto de a promoção de destinos turísticos 
ser muito anterior à aplicação de estratégias de 
marca às cidades, países e regiões, suscita as se-
guintes interrogações: 

a) O aparecimento das marcas territoriais, 
no âmbito do turismo, constitui de facto um 
momento de viragem na gestão e promoção dos 
destinos turísticos? Ou tudo isso não passa de 
uma nova moda, uma espécie de re-styling da 
terminologia usada pelo marketing turístico? 
Estas questões derivam do facto da gestão e pro-
moção turística de um destino não ser do con-
trolo exclusivo do respectivo DMO (Destination 
Management Organization), sendo a resultante 
de uma grande panóplia de entidades, muitas 
delas com capacidade e autonomia para realiza-
rem acções promocionais autónomas.   

b) Serão os conceitos “imagem de destino” 
e “marca de destino” realmente distintos ou ape-
nas dois termos redundantes, remetendo para o 
mesmo campo fenomenológico?   

Tasci e Kozak (2006) inquiriram alguns dos 
maiores peritos universitários sobre estes as-
suntos, e os resultados obtidos (Quadro 3) con-
firmam a nossa intuição prévia, segundo a qual 
a implementação de estratégias de marcas de 
destino é, na realidade, um processo muito mais 
complexo do que geralmente se imagina. Será 
ainda necessário percorrer um longo caminho, 
e realizar um vasto trabalho conceptual e empí-
rico, para se chegar a bom porto na compreen-
são de fenómenos relacionados com as marcas 
de destinos turísticos.

Dificuldades inerentes à conceptualização 
das marcas de destino

Da análise precedente emergem diversas 
questões que podemos sistematizar em torno de 
três tópicos essenciais para a conceptualização 
das marcas de destino:

1) Dificuldades de compreensão do próprio 
conceito de marca de destino.

2) Dificuldades quanto à implementação de 
estratégias de marca de destinos.

3) Dificuldades na elaboração de métodos 
para aferição do valor marcas de destino. 

Relativamente ao primeiro tópico, podemos 
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verificar, através 
da leitura do Qua-
dro 3, que entre os 
peritos existe uma 
grande heteroge-
neidade de pontos 
de vista sobre o 
significado efec-
tivo do conceito 
“marca de desti-
no”. Uns reduzem 
este conceito a “no-
mes e etiquetas” 
ou a “uma palavra, 
um cliché visual, 
um slogan confu-
so”, atribuindo-lhe 
pouca importância; 
outros, situados no 
pólo oposto, carac-
terizam a marca de 
destino como “en-
tidade primordial 
que representa en-
tidades menores”, 
o que significa que 
a marca de destino 
é uma espécie de 
categoria supra-
ordenada que re-
presenta todas as 
categorias infra-
ordenadas existen-
tes num dado ter-
ritório. Uma outra 
forma de conceber 
a marca de desti-
no consiste em as-
sumir que existem 
duas perspectivas 
de análise: na pers-
pectiva dos gesto-
res, marca é a iden-
tidade, enquanto 
na perspectiva dos 
turistas a marca é 
valor percebido. Quadro 04: Marca versus imagem de destino segundo os peritos 

Fonte: Adaptado de Tasci e Kozak (2006)
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Quadro 04: Marca versus imagem de destino segundo os peritos 
Fonte: Adaptado de Tasci e Kozak (2006)

Relativamente ao segundo tópico enunciado, 
os peritos assumem que existem realmente gran-
des dificuldades na implementação de estratégias 
de marca de destinos turísticos. Como motivos, os 
autores alegam a intangibilidade; o menor grau evo-
lutivo comparativamente às marcas de produtos de 
consumo; o facto de um destino turístico, enquan-
to território, ter utilizações múltiplas; o seu carác-
ter multidimensional; o envolvimento de inúmeros 
stakeholders; bem como o facto da gestão da marca 
de destino não estar sob o controlo de uma única 
entidade.    

É, porém, na abordagem do terceiro tópico – 
existência ou não de metodologias apropriadas com 
vista à monitorização das marcas de destino – que 
melhor se evidenciam as dificuldades inerentes à 
elaboração e à implementação das estratégias de 
marcas de destino.

Para elucidar este problema, consideremos os 
dois principais sistemas de monitorização existentes 
a nível mundial, designadamente o Nation Brand In-
dex – NBI (barómetro anual produzido pela empre-
sa Anholt-GfK Roper, que também produz um City 
Brand Index) e Country Brand Index – CBI (produzi-
do pela empresa FutureBrand em parceria com a BBC 
World News). Obviamente, não são os resultados que 
nos interessam, mas sim as metodologias utilizadas.  

O NBI é num barómetro anual em que partici-
pam 20 mil cidadãos de 20 países diferentes: África 
do Sul, Alemanha, Argentina, Austrália, Brasil, Ca-
nadá, China, Coreia do Sul, Egipto, Estados Unidos, 
França, Índia, Itália, Japão, México, Polónia, Reino 
Unido, Rússia, Suécia, Turquia. Em cada país são in-
quiridos mil pessoas. Cada inquirido recebe uma lista 
de 50 países, sendo convidado a avaliar cada um dos 
50 países da lista, nos seguintes itens: pessoas, produ-
tos, governo, cultura, educação, atracções turísticas e 
estilo de vida.

Um dos aspectos mais questionáveis na metodo-
logia utilizada neste índex é a própria decisão a priori 
dos países sujeitos a avaliação. Além disso, na referi-
da lista figuram países de muito pequena dimensão, 
como a Estónia e Lituânia, embora estejam ausentes 
da lista países como Portugal, Marrocos ou Grécia. 
A título meramente ilustrativo, refira-se o facto de a 
Escócia surgir na lista a par do Reino Unido, como 
se fosse um país independente. Em suma, trata-se de 

um estudo concebido para fins comerciais, cuja me-
todologia já condiciona os resultados. 

Por seu turno, o CBI não limita a priori a nacio-
nalidade dos inquiridos, nem condiciona os inquiri-
dos fornecendo-lhes uma lista de países para serem 
avaliados. No entanto, a amostra é constituída por 
um escasso painel de 35 peritos ligados a empresas 
de consultoria internacional (maioritariamente espe-
cialistas em branding), e por uma amostra de 1500 
inquiridos (sendo os dados obtidos por inquérito te-
lefónico e/ou Internet). 

Cada inquirido pode evocar livremente, entre os 
países existentes no planeta, aqueles que, segundo o 
seu ponto de vista, têm melhor performance num 
dado conjunto de itens. Os itens a avaliar estão agru-
pados em 8 categorias, designadamente: geografia; 
atracções; infra-estruturas; autenticidade; governan-
ça; cultura; economia; ethos. Como se pode ver no 
Quadro 5, são avaliados 22 itens, e para cada um deles 
é produzido um ranking Top 10.

Comparando a metodologia dos dois sistemas 
de monitorização, verifica-se que o NBI é mais con-
sistente em termos de amostragem (20 mil inqui-
ridos, apesar de circunscritos a 20 países) do que 
o CBI (35 peritos e 1500 cidadãos anónimos). Em 
contrapartida, este último tem clara vantagem so-
bre o primeiro ao nível do instrumento de recolha 
de dados, pelo facto de não definir a priori uma lis-
ta de países a avaliar.

  1. Autenticidade
  2. Estrelas emergentes "Rising Star"
  3. História
  4. Value for Money
  5. Arte e Cultura
  6. Restaurantes requintados
  7. Opções de alojamento
  8. Compras
  9. Famílias
10. Vida Nocturna
11. Descanso/Relaxamento
12. Locais aprazíveis
13. Praias
14. Onde gostaria viver
15. Beleza natural
16. Ideal para Negócios 
17. Ambiente
18. Facilidade para fazer negócios 
19. Actividades de ar livre / desporto
20. Prolongar a viagem de negócio (com dias para o lazer)
21. Segurança
22. Conferências

Quadro 05: Lista de itens geradores de rankings Top 10 de países 
Fonte: Country Brand Index. FutureBrand (2009)
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Atendendo ao facto destes dois sistemas de 
monitorização terem um carácter marcadamente 
comercial, não se lhes pode exigir um elevado rigor 
metodológico. Mas devido à inexistência de estu-
dos académicos mais fiáveis, os resultados destes 
rankings de “marcas de países” são levados muito a 
sério por quem necessita de informação segura, para 
assim criar os seus quadros de referência sobre fenó-
menos muito complexos como as marcas de países e, 
ainda mais complexos, como as marcas de destinos 
turísticos. 

Porém, o maior problema suscitado pelos refe-
ridos estudos de monitorização é a confusão estabe-
lecida entre dois conceitos de marca apenas parcial-
mente sobreponíveis: marca de país versus marca de 
destino turístico. Nos seus relatórios, os autores do 
CBI e do NBI tomam quase como sinónimos os dois 
conceitos. Talvez devido à (quase) impossibilidade de 
operacionalização empírica de estudos de monitori-
zação das marcas de destino, os promotores dos dois 
estudos optam por assumir implicitamente a existên-
cia de uma igualdade conceptual entre os dois con-
ceitos. Por isso, nos dois estudos há uma contradição 
básica: pretendem servir de instrumento útil à indús-
tria turística, mas ignoram que no turismo as marcas 
de país muitas vezes não coincidem com as marcas 
de destino turístico. Embora haja uma relação óbvia 
entre os dois conceitos (a marca de país influencia a 
percepção da marca de destino), essa relação é muito 
mais complexa do que aquilo que se afigura ao senso 
comum. A título de exemplo, consideraremos dois 
produtos turísticos bastante consolidados: o golfe e 
a neve. Os destinos de neve quase nunca coincidem 
geograficamente com os destinos de golfe, e raramen-
te um destino de golfe coincide territorialmente com 
um país. Idem para destinos de neve. Em suma, para 

compreendermos a relação entre as configurações 
geográficas dos países e dos destinos turísticos, te-
mos que ter em conta que cada destino turístico tem 
especificidades muito próprias e depende de factores 
tão diversos como o mix específico de produtos turís-
ticos; a nacionalidade dos turistas; o grau de familia-
ridade dos turistas com o destino; a dimensão do país 
onde o destino se situa; entre outros.  

As diferentes escalas geográficas dos desti-
nos turísticos  

Há marcas de destino de nível supra-ordenado 
que extravasam as fronteiras nacionais (por exem-
plo, os destinos Mediterrâneo ou Caribe no contexto 
das viagens de cruzeiro), e marcas de destino de nível 
infra-ordenado dentro de um mesmo país. 

Faz sentido pensar os destinos turísticos a partir 
de taxonomias que incluem diferentes escalas geo-
gráficas. Propomos a seguinte diferenciação em cinco 
níveis:

• transnacional (e.g., Escandinávia; Caraíbas, 
Foz do Iguaçú, Países Bálticos, etc.);

• nacional (onde um destino turístico coincide 
com um país);

• regional (e.g., Santorini, Madeira, Açores, Al-
garve, Andaluzia, parque nacional X, etc.); 

• urbano (e.g., Nova Iorque, Los Angeles, Pa-
ris, Londres, Barcelona, etc.);

• local ou de resort (e.g., Club Med, Dis-
neyworld, etc.).

Além disso, num mesmo nível geográfico, o mix 
específico de produtos turísticos existentes num des-
tino (veja-se o exemplo da Imagem 15) é um factor 
determinante para a sua categorização e percepção 
de marca.

Imagem 15: Estrutura 
matricial de destinos 
turísticos de nível regio-
nal – o caso português
Fonte: PENT - Plano 
Estratégico Nacional 
de Turismo, Turismo de 
Portugal (2005).
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Por conseguinte, no estudo das marcas de des-
tino é necessário tomar em consideração a natureza 
e a estrutura da oferta (diversidade de produtos e de 
escalas territoriais), mas também as características 
da procura: quanto maior for a distância - geográfi-
ca e cultural - entre os países emissores e os países 
receptores, mais generalizada será a percepção dos 
destinos, e vice-versa, quanto menor a distância 
maior a tendência para uma percepção diferenciada 
dos destinos turísticos. Noutros termos, os turistas de 
proximidade fazem zoom ao território, enquanto os 
turistas de longa distância tendem a agir como “papa-
léguas” (globetrotters). 

Em síntese, não se deve confundir destinos com 
países (se para um europeu Flórida e Colorado são 
destinos distintos, ainda mais distintos serão para 
um norte-americano), e deve-se atender também à 
segmentação dos consumidores em função das suas 
motivações turísticas, que os levam a percepcionar os 
destinos em função dos produtos que consomem: o 
Brasil do alemão nostálgico que visita Blumenau, não 
é o mesmo Brasil do adepto de sol e mar e água de co-
co que procura o amplexo solar na zona do nordeste 
brasileiro.

A ancoragem das marcas de destino no terri-
tório e no património

A marca de destino é definida por López como: 

conjunto de signos distintivos, utilizados na 
difusão do património como recurso turís-
tico, que projecta em termos publicitários 
os atributos singulares que diferenciam um 
destino turístico dos seus concorrentes. O 
património é uma arma da identidade e, em 
definitivo, a sua singularidade contribui para 
a criação de uma imagem de marca... Consta-
ta-se que a imagem de marca é um elemento 
fundamental para os produtos de turismo 
cultural... (LÓPEZ VÍLCHEZ, 2001, p. 144). 

São assim evidenciadas duas dimensões relevan-
tes na análise das marca de destino: a comercialização 
do património e a vinculação territorial das marcas de 
destino. 

A comercialização do património
Emerge uma nova concepção de património 

como bem de consumo, como bem cultural e como 
gerador de riqueza, massivo ou elitista, genérico ou 

muito específico. Trata-se assim de introduzir um 
“novo produto” no mercado do lazer e dos tempos li-
vres. Por um lado, como se de um produto comercial 
se tratasse, a oferta é justificada pela própria procu-
ra, mas na realidade resulta fundamentalmente de 
uma mudança de orientação do turismo tradicional. 
Por outro, a comercialização do património faz parte 
das novas alternativas ao turismo de sol e mar, numa 
época em que, além de descanso, os turistas querem 
conhecer mais a fundo a cultura, as paisagens e tradi-
ções gastronómicas e artísticas.

Cosmelli (1997) identifica 4 tipos de atractivida-
de dos destinos turísticos: global, endógena, exógena 
e comparada.

 A atractividade global de um determinado 
destino turístico é a capacidade global que esse desti-
no tem para atrair um visitante, ou seja, é o resultado 
da soma ou da interacção recíproca de todos os tipos 
de atractividade existentes num destino turístico. 

A atractividade endógena depende de facto-
res como o produto turístico, a sua inovação, as infra-
estruturas locais, a qualidade oferecida, o serviço, a 
animação turística, a cultura, o ambiente, a seguran-
ça, a acessibilidade, a hospitalidade das pessoas, a sua 
atitude face aos turistas e a promoção nos mercados 
emissores de turistas.

A atractividade exógena tem a ver com a lo-
calização do destino turístico e não com as suas carac-
terísticas internas: o facto de um local de férias estar 
localizado numa zona reconhecida mundialmente co-
mo turística constitui um ponto a favor da sua atracti-
vidade, sejam quais forem os factores de atractividade 
endógena desse destino. Por exemplo, se Tavira está 
no Algarve então já é atractivo para quem procura um 
destino de sol e mar a bom preço. Segundo Marques 
(2008), as estatísticas da OMT mostram que são os 
destinos consagrados os que continuam a registar 
maiores índices de crescimento. Mas a atractivida-
de exógena também depende de alguns factores que 
podem actuar em conjunto ou isoladamente. A zona 
climática, a propensão para determinadas catástrofes 
naturais, bem como a existência de paz ou de confli-
tos, são factores exógenos que podem influenciar de 
forma negativa ou positiva uma determinada região.

Atractividade comparada – todos os as-
pectos da oferta turística de um destino incluindo 
quase todos os atributos de atractividade endógena 
são factores muito importantes para a atractividade 
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comparada, excepto nos casos em que as particulari-
dades históricas e monumentais do destino o tornem 
incomparável. Factores como a inovação de produ-
to, a segurança, as acessibilidades, a informação, a 
imagem e o preço são itens a ter em conta quando se 
pretende obter uma vantagem comparativa. Acresce 
a estes factores a taxa de câmbio e as diferenças de 
custo de vida entre países emissores e países recepto-
res. No entanto, o preço é determinante como factor 
comparativo, porque o turista procura preços cada vez 
mais baixos mas sem menosprezar a qualidade, o que 
significa que baixo preço não pode ser sinónimo de 
baixa qualidade. Como afirma Cosmelli (1997), só os 
turistas de classe alta, que não representam mais de 
6% do universo de potenciais clientes, estão dispostos 
a valorizar mais o binómio qualidade/preço do que o 
preço/qualidade ou apenas o preço. Por conseguinte, 
tal como afirma Ferrario (1988, p. 28) “é muito difí-
cil um destino captar 6% de clientela esquecendo os 
94% restantes.” Neste contexto, o turista de qualidade 
é aquele que está disposto a pagar o preço justo por 
um dado serviço.

A vinculação territorial das marcas turísti-
cas

Segundo Haesbaert (2005), “a territorialidade, 
além de incorporar uma dimensão estritamente po-
lítica, diz respeito também às relações econômicas 
e culturais, pois está «intimamente ligada ao modo 
como as pessoas utilizam a terra, como elas próprias 
se organizam no espaço e como elas dão significado 
ao lugar»”. E a este propósito Haesbaert (2005, p. 

6776) cita Sack (1986) que afirma que “a territoriali-
dade, como um componente do poder, não é apenas 
um meio para criar e manter a ordem, mas é uma 
estratégia para criar e manter grande parte do con-
texto geográfico através do qual nós experimenta-
mos o mundo e o dotamos de significado”.

Nessas estratégias de controlo geográfico inse-
rem-se naturalmente as denominações de origem: 
DOC portuguesa (Denominações de Origem Con-
trolada), AOC francesa (Appellation d’Origine Con-
trôlée), DO espanhola (Denominación de Origen), 
DOC italiana (Denominazione di Origine Controlla-
ta), entre outras similares.

Trata-se de um sistema de denominação uti-
lizado para certificar vinhos, queijos, manteigas 
e outros produtos. Esta designação é atribuída a 
produtos produzidos em regiões geograficamente 
delimitadas, que cumprem um conjunto de regras 
consignadas em legislação própria.

As DOC fazem parte do sistema de marcas ter-
ritoriais turísticas, a par das inúmeras rotas turísti-
cas (rotas culturais, enoturísticas, religiosas, ecotu-
rísticas e cinematográficas), e das marcas turísticas 
e ambientais: parques e reservas naturais. Fazem 
também parte desta grande panóplia de marcas ter-
ritoriais turísticas os diversos “rótulos ambientais” e 
“rótulos culturais” atribuídos por entidades certifi-
cadoras internacionais. Sobressaem neste âmbito a 
Bandeira Azul das praias e a denominação Patrimó-
nio da Humanidade, conferido pela UNESCO. To-
dos estes sistemas de marca servem para pontuar o 
território com pólos de atractividade turística.

Imagem 16  : Construção da marca turística 
Fonte: Elaboração própria
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A Denominação de Origem no Turismo
Vivemos numa época em que tudo tem o seu selo 

de qualidade. As empresas procuram obter certifica-
ção de qualidade, os produtos procuram também ob-
ter rótulos de qualidade e, sempre que possível, a sua 
denominação de origem. Segundo Amirou (2000, p: 
26), “o rótulo de denominação de origem colocado 
num produto é um acto banal de normalização co-
mercial, mas devido à superposição de sentido entre 
território e produto, a obtenção do rótulo equivale a 
uma consagração enquanto património”.

As qualificações D.O.P. (denominação de origem 
protegida) e I.G.P. (identificação geográfica protegi-
da) assumem um valor reduzido como mecanismos 
de garantia de qualidade, sendo valorizadas, sobretu-
do, pelos responsáveis pela gestão dos nomes protegi-
dos. Mesmo assim, em Portugal, o número de produ-
tos juridicamente protegidos, em especial os D.O.P. e 
os I.G.P., cresceram rapidamente num curto período 
de tempo, a partir da década de 90, totalizando hoje 
mais de uma centena. 

Garcia e Simón (2001) revelam que os distribui-
dores de produtos consideram que os rótulos DOP/
IGP são um símbolo de garantia e de autenticidade 
do produto, mas na relação com os fornecedores 
valorizam os elementos da dimensão comercial. Os 
consumidores valorizam especialmente a confiança 
no produto e no vendedor, embora considerem que 
a qualificação D.O.P. informa que o produto e o seu 
modo de produção são controlados e certificados por 
um organismo independente. As vantagens compa-
rativas entre produtos com e sem denominação fo-
ram debatidas num seminário ibérico, e aí os peritos 
apresentaram estudos que revelam que a qualidade 
constitui uma oportunidade, ou seja, os produtos com 
qualidade e com D.O.P. parecem colher vantagem so-
bre os produtos homólogos sem D.O.P. No entanto, 
também revelaram que os impactos são muito dife-
renciados segundo o tipo de produto e também va-
riam de território para território (GARCIA e SIMÓN; 
2001; SÁNCHEZ-ARJONA et al., 2001). 

A qualidade e a autenticidade dos destinos turís-
ticos estão também intimamente relacionadas com o 
crescente interesse pela gastronomia e pelos produ-
tos de origem local, da terra. E o aumento da procura 
deste tipo de produtos deriva, segundo alguns auto-
res (ALBERT E MUNOZ, 1996; CRISTÓVÃO, 1998; 

SÁNCHEZ e PÉREZ, 2001; TÍBÉRIO e CRISTÓVÃO, 
2001), da crescente generalização das críticas ao mo-
delo de agricultura produtivista, da constatação da 
existência de uma procura crescente de bens não uni-
formizados, com história e identidade próprias, mais 
inócuos para a saúde e também do reconhecimento 
de que tal procura contribui para o desenvolvimento 
do mundo rural. 

Segundo os mesmos estudos, as questões simbóli-
cas que determinam a escolha de determinado destino 
turístico são igualmente determinantes na construção 
do perfil de qualidade dos produtos e na sua com-
pra (SÁNCHEZ e PÉREZ, 2001; Tíbério e Cristóvão, 
2001). Ou seja, o que é do mundo rural é bom!

Como tem sido referido por diversos investiga-
dores, um dos atributos das marcas globais é a influ-
ência que o país de origem exerce sobre a percepção 
do consumidor. A percepção da origem de uma mar-
ca pode aumentar ou reduzir o seu valor (GARCIA 
e SIMÓN, 2001; SÁNCHEZ-ARJONA et al., 2001). 
Ninguém ignora o valor dos relógios suíços ou dos 
automóveis alemães.

Cada país é alvo de percepções comuns e ima-
gens estereotípicas, as quais, por sua vez, induzem 
o fenómeno USP (Unique Selling Proposition). Por 
exemplo, a França está associada a uma imagem de 
luxo e de qualidade de vida; a Itália está conotada com 
estilo, design e sensualidade; a Alemanha é sinónimo 
de qualidade e fiabilidade. O local de origem de um 
produto é um poderoso elemento do capital de marca 
(brand equity), o que leva a que por vezes as em-
presas maquilhem os seus produtos para os dotar de 
associações mais positivas, de modo a facilitar a sua 
venda. Relativamente aos produtos turísticos, e em 
particular ao património, é evidente que há nomes 
que todos reconhecemos como destinos de qualida-
de e portanto qualquer associação a esse local tem 
vantagem em comparação com outros menos com-
petitivos. Se alguém fizer a promoção e uma casa 
rural a “50 Km de Provence”, terá meia promoção 
feita, na medida em que o nome já vende por si só.

O rótulo Património da Humanidade
Do ponto do marketing dos destinos turísticos, o 

rótulo “Património da Humanidade”, atribuído pela 
UNESCO, pode e deve ser visto como uma marca na 
verdadeira acepção da palavra (apesar da sua função 
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primordial ser a preservação do património). Trata-
se de uma marca com forte incidência positiva na 
atractividade endógena, na atractividade compara-
da e na atractividade geral de um destino turístico. 

De um modo geral, a “labelização” do patrimó-
nio está intimamente relacionada com o turismo. As 
instituições públicas e privadas que operam no sec-
tor do turismo utilizam o rótulo Património Mun-
dial para aumentarem a notoriedade e outorgarem 
credibilidade e prestígio a determinados locais e/
ou monumentos. Segundo Marques (2008), o label 
outorga ao destino uma certa aura de credibilidade 
e interesse. Fica subentendido que se a UNESCO 
considera que determinado local merece essa dis-
tinção, então é um lugar certificado ou, como dizia 
Amirou (2008), um lugar turisticamente sacraliza-
do. “A produção de ex-libris – parques naturais ou 
habitats humanos consagrados - património mun-
dial da UNESCO – releva de uma mesma procura 
de criar espaços de excepção, fora da banalidade do 
quotidiano. Novos espaços interpretativos são ins-
tituídos pelas instâncias legitimadoras” (AMIROU, 
2000, p. 34).

De facto, a denominação de Património Mun-
dial surgiu para consagrar ou “sacralizar” o patri-
mónio edificado, e lentamente esta denominação 
começou a ter derivações: Património Natural, Pa-
trimónio Cultural (Tangível e Intangível) e Paisa-
gem Cultural, conceito que conjuga o monumental 
e o natural. 

O conceito de património cultural intangível 
ou imaterial refere-se a um novo tipo de patrimó-
nio que abarca a totalidade das realizações espiri-
tuais do homem. Trata-se de “mentefactos” (factos 
da mente), por oposição a “artefactos” (AMIROU, 
2000).

O label Património Mundial da UNESCO esta-
belece os critérios segundo os quais um objecto de 
património tem que ser preservado das actuações 
desmedidas do homem, podendo contribuir com 
financiamentos para a sua conservação e revitaliza-
ção que, em muitos casos, não seria possível obter 
de outro modo. Cumulativamente, esta denomina-
ção é indutora de outros benefícios para a comuni-
dade nativa (revitalização das tradições e da cultura 
popular, reforço da auto-estima, manutenção e pre-
servação da identidade) e também para o turismo.

Conclusão
O presente estudo constitui uma primeira abor-

dagem a alguns aspectos das marcas territoriais tu-
rísticas que tendem a permanecer na penumbra e, 
pior, são geralmente ignorados na generalidade dos 
estudos sobre marcas territoriais. Com vista a tornar 
mais compreensível o complexo conceito de marca 
territorial turística, urge realizar esforços de integra-
ção interdisciplinar, juntando contributos oriundos 
das diferentes disciplinas científicas que se debruçam 
sobre os temas da promoção turística. 

Torna-se assim necessário identificar as diferen-
tes perspectivas de análise e criar modelos integrado-
res, sintonizando as diferentes linguagens e tradições 
científicas. As investigações de marketing abordam 
o problema das marcas de destino com base nas gre-
lhas de análise tomadas de empréstimo do arsenal de 
conceitos produzidos no âmbito das marcas de pro-
dutos de consumo e, por vezes, não têm em devida 
conta a especificidade e a complexidade dos produ-
tos turísticos. Os resultados obtidos nos estudos de 
monitorização das marcas de países (Nation Brand 
Index e Country Brand Index) são usados na aferi-
ção das marcas de destinos turísticos, como se as duas 
realidades fossem idênticas. Embora a marca de país 
influencie as marcas dos destinos existentes nesse pa-
ís, há por vezes uma distância colossal entre as duas 
realidades.

Dois aspectos muito relevantes para a compreen-
são das marcas turísticas são o vínculo territorial das 
atracções naturais e patrimoniais, bem como os sis-
temas de legitimação e certificação dessas atracções. 
Na era da globalização, o turismo valoriza cada vez 
mais o vernacular, o genuíno, o autêntico, em suma, 
o património de cada comunidade, que é justamente 
aquilo que a distingue das demais comunidades. Nes-
te sentido, os rótulos com forte conotação aos territó-
rios de origem (denominações de origem, património 
nacional, património da humanidade, etc.) devem ser 
integrados nas políticas e estratégias de marca dos 
destinos turísticos. Afinal, quer o conceito de marca 
quer o conceito de património assentam num prin-
cípio comum: a obtenção de vantagens comparativas 
através da diferenciação e singularização, como con-
traponto aos factores de uniformização global.

Somente um trabalho de natureza interdisci-
plinar, que coloque em conjunto investigadores de 
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marketing, da Antropologia e do Turismo, poderá 
permitir um avanço significativo na correcta análise e 
compreensão holística de fenómenos tão profundos 
e complexos como são a marca de destino e a sua in-
terface com o património classificado, o qual serve de 
ancoragem a quase todos os produtos turísticos exis-
tentes num dado destino. 
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RESUMO: Esta investigação analisa o 
caso particular de duas cidades do Nor-
te de Portugal: Braga e Guimarães. Es-
tas serão Capital Europeia da Juventude 
e Capital Europeia da Cultura, respec-
tivamente, em 2012. Especificamente, 
focalizou-se na recolha de informação 
e conhecimento sobre os dois Destinos 
no que respeita: (1) ao perfil dos turis-
tas; (2) ao processo de decisão de es-
colha e compra dos Destinos em teste; 
(3) à percepção da sua qualidade glo-
bal e qualidade percebida; (4) ao grau 
da notoriedade de cada Marca Destino; 
(5) à intenção de revisita (6) aos atribu-
tos nucleares e periféricos da sua ima-
gem de Marca. A metodologia aplicada 
constou de duas fases: a 1ª de natureza 
qualitativa realizada através de análise 
documental e entrevistas semi-estrutu-
radas; a 2ª fase centrada num estudo 
quantitativo (estatística descritiva, ACP 
e Oneway ANOVA), que utilizou o méto-
do de inquérito tendo recolhido infor-
mação via questionário. Os resultados 
sugerem que no caso da cidade de Braga 
os atributos do Destino não só impac-
tam no processo de decisão de escolha 
como se assumem como factor segmen-

tação crítico entre turistas nacionais e 
provenientes de outros mercados emis-
sores. O estudo parece sugerir que Gui-
marães gere com maior eficácia os atri-
butos da sua Marca Destino.
Palavras-Chave: Gestão da Marca Desti-
no; Marketing Turístico; Marketing de 
Serviços.

ABSTRACT: This research examines the par-
ticular case of two cities of Northern Portugal: 
Braga and Guimarães. These will be Europe-
an Capital of Youth and European Capital of 
Culture, respectively, in 2012. The research 
sought further information and knowledge 
about the two destinations on: (1) the tourist 
profile; (2) the decision process in choosing 
and buying the destinations under test; (3) 
the perception of their overall quality and 
perceived quality; (4) the awareness degree 
of the Destination Brand; (5) the purchase 
intention and (6) the core/peripheral attri-
butes of their brand image. The research me-
thodology was carried out in two phases: the 
1st phase, qualitative in nature, based on the 
application of documentary content analysis 
methods and semi-structured interviews; the 
2nd phase quantitative in nature that used a 
survey to collect data. The data were subjected 

Imagem 01: Braga 
Fonte: Elizete Kreutz (2011)
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to descriptive analysis, ACP and ANOVA tests. 
The results suggest that in the case of Braga 
the Destination attributes not only impact the 
decision process in choosing and buying the 
destination but are assumed to have a critical 
segmentation factor between Portuguese tou-
rists and tourists from other source markets. 
The study seems to suggest that Guimarães 
manages the attributes of its Brand Destina-
tion more effectively.
Keywords: Brand Management; Brand Desti-
nation; Services Marketing; Tourism Marke-
ting.

RESUME: Esta investigación analiza el caso 
particular de dos ciudades del norte de Por-
tugal: Braga y Guimarães. Estos serán Capital 
Europea de la Juventud y de Capital Europea 
de la Cultura, respectivamente, en 2012. En 
concreto se centró en la recopilación de infor-
mación y conocimiento sobre los dos destinos 
en relación con: (1) el perfil del turista, (2) el 
proceso de decision de elegir y comprar los 
destinos bajo prueba, (3) la percepción de la 
calidad general y la calidad percibida, (4) el 
grado de conocimiento de cada destino de la 
marca, (5) intención de volver (6) para el nú-
cleo y los atributos periféricos de su imagen 
de marca. La metodología aplicada consistió 
en dos fases: una primera, cualitativo llevada 
a cabo a través del análisis documental y en-
trevistas semi-estructuradas; la segunda fase 
se centró en un estudio cuantitativo (estadís-
tica descriptiva, ACP y ONEWAY ANOVA) uti-
lizando el método de la encuesta ha recogido 
la información  através de cuestionario. Los 
resultados sugieren que en el caso del Desti-
no Braga los atributos de su imagen  no só-
lo  impactan en el proceso de decisión si bien 
se asumen como un criterio de segmentación 
estrategico para los turistas del  mercado in-
terno y externo. El estudio sugiere, también, 
que Guimarães gestiona más eficazmente los 
atributos de su oferta Destino.
Palabras-clave: Gestión de la Marca; Marca 
Destino; Marketing de Servicios; Marketing 
Turístico.

Introdução
O Branding ou Gestão da Marca tem vindo 

a ser um tema de investigação a que académicos 
e profissionais de marketing têm, nestas últimas 
duas décadas, dedicado especial atenção. A reco-
nhecida consciência da importância da Gestão 
de Marca na rentabilidade das Organizações, 
enquanto actividade estratégica de natureza 
marketing, explica o crescente interesse na com-
preensão das suas dimensões teóricas e aplicada 
mesmo em sectores que tradicionalmente não 
têm demonstrado uma dependência da gestão 
de marketing na configuração dos produtos/ser-
viços (HANKINSON, 2001). 

Especificamente um destes sectores tem 
sido o do Turismo no qual, a Gestão da Marca, 
sendo uma abordagem estratégica relativamen-
te recente, tem vindo a ocupar um lugar cada 
vez mais importante ao nível do conhecimento 
proveniente da Gestão de Marketing de Desti-
nos Turísticos. Deste modo, cidades, estados, re-
giões e países estão cada vez mais activamente 
envolvidos na identificação das alternativas de 
gestão e comunicação que uma Marca eficiente 
pode gerar na organização da oferta do Destino 
(KELLER, 1998). 

O poder da Gestão da Marca reside em conse-
guir que o mercado-alvo esteja informado e cons-
ciente dos atributos do Destino para que reconheça 
os benefícios associados e desejáveis na experiên-
cia turística desejada. Algo fundamental à criação 
de uma Marca Destino durável, é sem dúvida, a 
identificação dos valores da Marca, a tradução 
desses mesmos valores numa personalidade emo-
cionalmente apelativa e adequada e a comunica-
ção eficiente dessa mensagem tendo em conta o 
mercado alvo (MORGAN e PRITCHARD,2002). 
Esta identidade da Marca é fulcral na direcção, 
propósito e significado da Marca e deverá contri-
buir para estabelecer uma relação entre a marca 
e o cliente, gerando uma proposição de valor en-
volvendo benefícios funcionais, emotivos e auto-
-expressivos (MORGAN e PRITCHARD, 2002).

 Os autores referem que no mercado actual, 
o factor que persuade os potenciais turistas para 
visitar ou revisitar um lugar, em vez de outro, é 
muitas vezes, o facto de se sentirem emocional-
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mente ligados ao Destino ou não: “a batalha pelos 
consumidores no mercado futuro dos destinos 
turísticos, será travada não pelo preço, mas pelos 
corações e mentes – no território das marcas”.

Sendo a temática central deste artigo recente 
e de grande variedade multidisciplinar, acresce a 
motivação de investigar o fenómeno pela pers-
pectiva da identificação dos factores que deter-
minam a procura em dois Destinos específicos 
portugueses da Região Turística do Norte de 
Portugal. 

Assim, este trabalho replica  o estudo de 
Hankinson (2005) aplicado às cidades de Gui-
marães e Braga no que respeita:

- Atributos do Processo de Decisão de Compra
- Qualidade Global e Qualidade Percebida
- Notoriedade da Marca Destino
- Intenção de (re)visita
- Atributos Nucleares e Periféricos da Ima-

gem dos Destinos
- Perfil dos Turistas (Variáveis de Segmen-

tação).

Estrutura Conceptual
Djurica (2010) define Destino Turístico como 

sendo uma zona geográfica que possui atractivida-
de, comunicação e oferta turística receptiva que sa-
tisfaz as necessidades dos turistas e consumidores. 
Para que essa zona geográfica possa ser considerada 
um Destino Turístico, o factor decisivo não é o seu 
tamanho ou as suas fronteiras geográficas, mas a ha-
bilidade para atrair turistas e ir ao encontro às suas 
necessidades.

As Marcas diferenciam os produtos e represen-
tam uma promessa de valor. As Marcas incitam cren-
ças, evocam emoções e induzem comportamentos 
na medida em que possuem valor social e emocional 
nos consumidores. Estas possuem personalidade e 
falam pelos seus usuários, clientes ou consumidores 
(KOTLER, 2002).  Igualmente importante é com-
preender que a Marca é uma entidade perceptual que 
se baseia na realidade, mas que também reflecte as 
percepções e até as idiossincrasias dos consumido-
res. Gerir a Marca Destino implica, pois, a criação de 
estruturas mentais capazes de ajudar os consumido-
res a organizar o seu conhecimento sobre produtos 
ou serviços turísticos de forma que possibilite clari-

ficar o seu processo de decisão, e no conhecimento 
desse processo, providenciar valor ao coordenador 
da oferta (KELLER, 2003). 

Para os responsáveis de marketing, o valor de 
uma Marca bem-sucedida encontra-se no seu po-
tencial de redução do grau de substituibilidade. Pa-
ra que as estratégias da Marca sejam eficientes e o 
capital da Marca uma consequência, é preciso que o 
consumidor percepcione a existência de diferenças 
significativas na oferta das várias Marcas da mesma 
categoria de produto ou serviço. Anholt (2003) afir-
ma mesmo que a construção de Marcas é uma das 
maiores conquistas da civilização ocidental, ainda 
que seja usada muitas vezes para fins triviais. Cher-
natony (2010) refere, também, que o reconhecimen-
to das Marcas como clusters de valores funcionais 
e emocionais resultantes de promessas de singula-
ridade e experiências positivas, está a originar um 
interesse particular na sustentabilidade dos valores 
emocionais e experiências associadas à Marca.

A reconhecida consciência da importância da 
Gestão de Marca na rentabilidade das Organizações, 
enquanto actividade estratégica de natureza marke-
ting, explica o crescente interesse na compreensão 
das suas dimensões teóricas e aplicada mesmo em 
sectores que tradicionalmente não têm demons-
trado uma dependência da gestão de marketing na 
configuração das suas ofertas (HANKINSON, 2001). 
Especificamente um destes sectores é o do Turismo 
no qual, a Gestão da Marca, sendo uma abordagem 
estratégica relativamente recente, tem vindo a ser 
cada vez mais decisiva na compreensão da Gestão de 
Destinos Turísticos. Nesta óptica, Keller (1998) refe-
re que as localizações geográficas, tal como os pro-
dutos ou personalidades, também podem ser alvo de 
políticas de Branding. Neste contexto particular, o 
nome da Marca está fortemente dependente do no-
me do destino/local que identifica a sua oferta.

O poder da Gestão da Marca reside em conse-
guir que o mercado-alvo esteja informado e cons-
ciente dos atributos do Destino para que reconheça 
os benefícios associados e desejáveis na experiência 
turística desejada. Deste modo, cidades, estados, re-
giões e países estão cada vez mais activamente en-
volvidos na identificação das alternativas de gestão e 
comunicação que uma Marca eficiente pode gerar na 
organização da oferta do Destino (KELLER, 1998). 
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Assim, num ambiente fortemente competitivo 
e numa perspectiva de eficiência económica da ges-
tão turística dos territórios, o objectivo assume-se 
também em conseguir atrair maior investimento 
interno, visitantes e empregos. Kotler (2002) ques-
tiona se pode um Destino como um País ser utiliza-
do como um critério de decisão inerente ao de uma 
marca? E se realmente tem fundamento investir-se 
no denominado de “Capital da Marca Destino”? O 
mesmo autor refere, ainda, que alguns autores cria-
ram o termo “Country Equity” referindo-se ao valor 
emocional resultante das associações dos consumi-
dores de uma Marca com o País. Assim, os nomes 
dos Países tornam-se o lado mais visível e tangível 
das Marcas, ajudando os consumidores a avaliar os 
Destinos, os serviços/produtos e a tomar decisões 
de escolha e compra.

Imagem 02: Identidade Visual da Espanha e Peru
Fonte: Modificado por Edgar Azevedo e Luana Quadros

Tendo em conta esta abordagem, Anholt 
(2003) defende que os destinos turísticos, como 
por exemplo países, sempre foram Marcas, na 
verdadeira acepção do conceito e que a maioria 
deles, independentemente da dimensão, fase do 
ciclo de vida ou idade, possui uma imagem de 
Marca percebida com maior ou menor qualidade 
e atractividade. Os consumidores ouviram falar 
deles e acreditam em determinadas das suas pro-
messas. Em muitos casos, o país não possui, nem 
necessita de reposicionar uma nova imagem mas, 
certamente, poderá beneficiar muito desafiando 
os preconceitos do mercado, disponibilizando-se 
a estar informado sobre atributos e benefícios no-
vos e relevantes sobre essa oferta. Mesmo quan-
do um destino não gere conscientemente os seus 
activos de valor como uma Marca, o mercado 

consumidor possui, ainda assim, uma repre-
sentação da imagem desses Destinos que pode 
ser evocada muitas vezes pela simples vocali-
zação do seu nome. Nesta linha, os trabalhos já 
realizados sugerem que a imagem de um país 
é capaz de influenciar as decisões do consumi-
dor no que concerne a compras, investimento, 
mudança de residência e escolha de destinos 
para viajar (KOTLER, 2002).

Insch (1998) e Kotler (2009) definem o 
conceito de imagem de um Destino como a so-
ma das crenças e impressões que os consumi-
dores possuem sobre determinado território. 
As imagens representam a simplificação de um 
largo conjunto de associações e de pedaços de 
informação referentes aos destinos ou territó-
rios em questão. Referem mesmo a importân-
cia de se distinguir imagem de estereótipo. O 
estereótipo sugere uma imagem amplamente 
difundida que é altamente distorcida e sim-
plista e que sustenta uma atitude favorável ou 
desfavorável perante o Destino. Uma imagem 
por outro lado, é uma percepção mais pessoal 
do Destino que pode variar de consumidor pa-
ra consumidor em função dos seus diferentes 
perfis. A maioria das imagens dos Destinos são 
estereótipos e não passam de simplificações 
extremas de uma realidade que não é necessa-
riamente rigorosa (KOTLER, 2002). 

Hoje os Gestores de Marketing de Desti-
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nos Turísticos têm necessariamente que consi-
derar o papel da gestão da imagem como uma 
das maiores, senão a maior, variável que influen-
cia o processo de decisão de escolha do Destino 
Turístico. Nessa conformidade, indispensável à 
criação de uma Marca Destino sustentável é, sem 
dúvida, a identificação dos valores da Marca, a 
tradução desses mesmos valores numa perso-
nalidade emocionalmente apelativa e adequada 
e a comunicação eficiente dessa mensagem ten-
do em conta o mercado alvo. Esta identidade da 
Marca é fulcral na direcção, propósito e significa-
do da gestão da Marca e deverá contribuir para 
estabelecer uma relação entre a marca e o cliente, 
gerando uma proposição de valor assente em be-
nefícios funcionais, emotivos e auto-expressivos 
(MORGAN e PRITCHARD, 2002). 

Nesta linha, a Organização Mundial do Tu-
rismo (WTO, 1997) reconhece, numa visão das 
tendências predominantes nos próximos vinte 
anos, a percepção dos Destinos Turísticos como 
um acessório de moda, no sen-
tido de que estes destinos são 
uma maneira de definir a identi-
dade dos consumidores. Assim, 
o século XXI será marcado pelo 
emergir de Destinos Turísticos 
escolhidos como um acessório 
de moda. A escolha dos Desti-
nos de férias ajudará a definir 
a identidade do viajante e num 
mundo cada vez mais homogé-
neo, servirá para o separar dos 
outros grupos de turistas. 

O processo de criação de 
Marcas Destino, segundo a aná-
lise e a definição da literatura 
específica, é um processo bas-
tante mais difícil e complexo do 
que no caso dos típicos produtos 
e serviços (HANKINSON, 2001). Assim, existem 
diferenças significativas entre gerir territórios 
como produtos e gerir produtos comerciais. A 
este propósito, Hankinson (2007) cita os factores 
distintivos que tornam o Branding de Destinos 
Turísticos uma tarefa de grande complexidade e 
de características diferentes do tradicional Bran-

ding, donde destaca: a co-produção do produto 
Destino; o co-consumo do produto Destino; a va-
riabilidade do produto Destino; a definição legal 
das fronteiras do Destino; a sobreposição admi-
nistrativa; e a responsabilidade política.

Na perspectiva das cidades, Hankinson 
(2001) refere que, por um lado por causa das 
complexidades dos Destinos Turísticos e por ou-
tro lado, pelas consequências das limitações fi-
nanceiras do sector público, a Gestão Estratégica 
da Marca tem-se limitado em aumentar os níveis 
de notoriedade ou a criar diferenciação através 
da propagação de logótipos, símbolos e slogans. 
No entanto, cidades com mais recursos têm de-
senvolvido com sucesso imagens de Marca posi-
tivas associadas, por exemplo, a atributos como 
património e história, o carácter das comunida-
des locais, a associações com pessoas famosas, o 
estatuto de cidade capital e o estatuto de cidade 
internacional.

Hipóteses de Investigação
Tendo por base a revisão de literatura rea-

lizada, a realização do estudo qualitativo pré-
vio e os objectivos do presente projecto, com 
base nas indicações de Hankinson (2005), 
formulam-se as seguintes hipóteses que permi-
tem desenhar e sustentar o estudo quantitativo 

Imagem 03: NYC 
Fonte: Modificado por Edgar Azevedo e Luana Quadros
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desta investigação:
H1: Quanto maior for o ajuste entre os atri-

butos percebidos da imagem de uma Marca Des-
tino e as motivações de procura dos seus Turis-
tas, maior será a probabilidade de revisita do 
Destino;

H2: Quanto maior for a compreensão dos 
atributos da “Qualidade Global Percebida” da 
oferta do Destino, mais determinante será o im-
pacto da:

H2 a) Qualidade Funcional no seu Processo 
de Decisão de escolha do Destino;

H2 b) Qualidade Técnica no seu Processo de 
Decisão de escolha do Destino;

H2 c) Qualidade da Promoção e Comunica-
ção no Processo de Decisão de escolha do Des-
tino.

Metodologia
Em termos metodológicos, este trabalho de 

investigação realizou-se em duas fases comple-
mentares: 

1ª Fase exploratória de natureza qualitativa 
através da aplicação de métodos de análise Do-
cumental e realização de Entrevistas semi-estru-
turadas junto de Organismos de Turismo Local. 
O seu propósito foi obter informação que ajudou 
não apenas a esclarecer melhor o problema de 
investigação, mas sobretudo a confirmar a ade-
quação do questionário utilizado na segunda fase 
(Hankinson, 2005).

2ª Fase de natureza quantitativa, compre-
endeu a elaboração, teste e lançamento de um 
inquérito para a recolha de dados que permitiu 
testar as hipóteses formuladas. Os dados foram 
sujeitos posteriormente a tratamento de Estatís-
tica Descritiva, ACP e ANOVA. 

A recolha de dados, possibilitada através 
do questionário lançado, adoptou o método de 
entrevista de modo a obter maior fiabilidade na 
resposta dos inquiridos, diminuir a incerteza pe-
rante as questões e encorajar a participação dos 
inquiridos. Os questionários realizados na cida-
de de Guimarães, foram recolhidos na totalidade 
no mês de Junho de 2010 no centro histórico da 
mesma cidade contando com a ajuda dos fun-
cionários do Posto de Turismo de Guimarães. 

Previamente ao lançamento do questionário fo-
ram ainda realizadas reuniões de esclarecimen-
to inerente aos objectivos da investigação e da 
abordagem pretendida para o efeito, bem como 
entrevistas semi-estruturadas para confirmar a 
adequação do questionário. Foram recolhidos 
146 questionários.

Os questionários recolhidos na cidade de Bra-
ga foram recolhidos nas últimas duas semanas 
de Agosto de 2010, tendo-se focado nos turistas 
que se encontravam no centro histórico da cida-
de. O investigador contou com a participação da 
Câmara Municipal de Braga, através do Posto de 
Turismo de Braga, onde se procedeu igualmente 
a reuniões de esclarecimento dos objectivos da 
investigação e da abordagem pretendida, bem 
como a realização de entrevistas semi-estrutura-
das. Foram recolhidos 106 questionários.

Resultados - Perfil dos Inquiridos
Dos 106 turistas inquiridos em Braga, 51% 

eram do sexo feminino e 49% eram do sexo mas-
culino. A maioria dos turistas pertencia à faixa 
etária dos 25-34 anos (41%), seguida da faixa 
etária dos 35-44 (25%), sendo a média de ida-
des de 35 anos. Dos respondentes 45% possuía 
licenciatura, 27% pós-graduação, mestrado ou 
doutoramento e 28% ensino secundário.

Ao nível da variável “país de origem”, 40% 
dos turistas inquiridos eram provenientes de 
Espanha e 28% de Portugal, encontrando-se de-
pois a amostra dispersa por países como Holan-
da (8%), Bélgica (7%), Canadá (5%), Inglaterra 
(5%), entre outros (11%).

Dos 146 turistas inquiridos em Guimarães, 
43% eram do sexo feminino e 54% eram do se-
xo masculino. A maioria dos turistas inquiridos 
pertencia à faixa etária dos 25-34 anos (30%), 
seguida da faixa etária dos 35-44 (23%). Dos 
respondentes 38% possuía licenciatura e 20% 
pós-graduação, mestrado ou doutoramento.

Da amostra recolhida, 38% dos turistas 
provinha de Portugal, 25% de Espanha e 12% 
de Inglaterra, encontrando-se depois a amostra 
dispersa por países como Brasil (4%), Alema-
nha (3%), Escócia (3%), Itália (2%), entre ou-
tros (10%).
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Critérios de Selecção de Destinos Turísti-
cos

No questionário lançado constava uma ques-
tão aberta que permitia aos inquiridos registar, 
por ordem de preferência, os critérios que os 
mesmos consideravam mais relevantes aquando 
da selecção de um Destino Turístico.

Dos turistas inquiridos em Braga, 61% afir-
mou que o primeiro critério de selecção de um 
Destino Turístico é o seu “Património Cultural”, 
sendo que em segundo lugar o critério “Infra-
Estruturas/Atracções” obteve 11% das respostas. 
Como segundo critério, destaca-se novamente o 
critério “Património Cultural” (34%), seguido de 
“Património Natural” (14%) e “Gastronomia e Vi-
nhos” (12%). Como terceiro critério de selecção 
encontram-se os critérios “Gastronomia e Vinhos” 
(18%), “Infra-Estruturas/ Atracções” (17%) , “Pa-
trimónio Cultural” (16%).

Por sua vez os turistas inquiridos em Gui-
marães apontaram também como critério mais 
relevante aquando da selecção de um Destino Tu-
rístico o “Património Cultural” (45%), seguido de 
“Gastronomia e Vinhos” (12%) e o “Preço” (7%). 
Como segundo critério 21% dos inquiridos afirmou 
igualmente que como mais relevante o “Patrimó-
nio Cultural”, seguido da “Gastronomia e Vinhos” 
(8%). No terceiro critério encontra-se igualmente 
os critérios “Património Cultural” (10%) seguido 
do critério “Património Natural” (6%).

Razões de Escolha do Destino
O questionário realizado, através de uma per-

gunta de escolha múltipla, questionava os turis-
tas sobre qual a razão de escolha das cidades em 
questão, como Destino Turístico.

Assim, do grupo inquirido em Braga, 59% 
dos respondentes afirmou ter escolhido Braga 
por motivos de Lazer, 55% pela Cultura, 22% pe-
las Exposições, 13% pelo Ecoturismo e apenas 11% 
por motivos Religiosos.  Em Guimarães, 65% dos 
turistas afirmou que a principal razão de escolha 
foi a Cultura, 52% por motivos de Lazer, 26% por 
Enoturismo, 17% Ecoturismo e 16% pelas Expo-
sições.

Intenções de Visita e Revisita
No caso da cidade de Braga, face à pergun-

ta “Já visitou Guimarães?”, 67% dos inquiridos 
respondeu negativamente, enquanto 33% res-
ponderam positivamente. Quando questionados 
se pretendiam voltar a visitar a cidade de Braga, 
57% dos respondentes afirmou não desejar voltar 
a cidade de Braga, contra 28% que responderam 
afirmativamente. Em resposta à pergunta “Deseja 
visitar Guimarães no futuro?”, 61% dos turistas 
afirmaram possuir esse desejo, contra 24% que 
responderam contrariamente. 

No caso da cidade de Guimarães, face à per-
gunta “Já visitou Braga?”, 60% dos turistas afir-
mou ainda não ter visitado a cidade de Braga, ao 

Imagem 04: Braga 
Fonte: Elizete Kreutz (2011)
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contrário de 38% que já o tinham feito. Quando 
questionados se pretendiam revisitar Braga no 
futuro, 60% afirmou não pretender, enquanto 
33% afirmou pretender visitar Braga no futuro. 
Em resposta à pergunta “Deseja visitar Guima-
rães no futuro?”, 58% dos turistas revelou de-
sejar voltar a visitar a cidade no futuro, ao con-
trário de 34% dos inquiridos que responderam 
negativamente.

Deste modo, os resultados obtidos confir-
mam parcialmente a Hipótese 1 (H1) na medida 
em que a intenção de revisita ao Destino Gui-
marães é positiva (58%), no caso do 
Destino Braga apenas 33% afirmam 
tencionam voltar a visitar a cidade 
de Braga. 

Atributos da Imagem do Desti-
no

O questionário lançado interro-
gava os inquiridos quais a caracte-
rísticas, associações e atributos que 
melhor representam e definem os 
benefícios percebidos das cidades de 
Braga e Guimarães enquanto Destinos 
Turísticos. Através de um conjunto de 
27 itens foi solicitado aos turistas que 
atribuíssem uma pontuação aos atri-
butos dos Destinos em teste usando 
para o efeito uma escala tipo Likert de 
1 a 5 (1= discordo totalmente; 5= con-
cordo totalmente).

Os resultados obtidos na cidade 
de Braga (Tabela 01) sugerem que os 
turistas consideram que as caracte-
rísticas que melhor definem a cidade 
são: 

“Interessantes Cidades Histó-
rias” ( =4,42); 

“Relevante Património Artístico 
e Arquitectónico” ( =4,36); 

“Gente Acolhedora e Hospitalei-
ra” ( =4,32); 

“Clima Ameno e Soalheiro” ( 
=4,17);

 “Boa Proximidade de Paisagens 
Naturais” ( =4,05); e “Beleza Natu-

ral da Região” ( =4,04). 
Os resultados relativos na cidade de Guima-

rães (Tabela 01) sugerem que os turistas conside-
ram que as características que melhor definem a 
cidade são: 

“Relevante Património Artístico e Arquitectó-
nico” ( =4,53); 

“Interessantes Cidades Históricas” ( =4,41); 
“Profissionalismo na Prestação de Serviços” 

( =4,01); 
“Excelente Gastronomia” ( =3,99); e “Gente 

Acolhedora e Hospitaleira” ( =3,97).

Tabela 01: Atributos das Imagens das Marca Destino Braga e Guimarães
Fonte: Elaboração própria
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Análise de Componentes Principais 
O propósito da aplicação do teste ACP (Aná-

lise de Componentes Principais) foi agregar um 
largo número de itens (27) num conjunto de fac-
tores mais reduzido que representam as dimen-
sões da imagem das cidades em teste. Para além 
disto, procedeu-se à medição da consistência in-
terna de cada factor, realizando-se para o efeito 
um teste de fiabilidade através dos testes de Al-
phas de Cronbach. 

Assim, para Braga, os 3 factores encontrados 
denominaram-se: 

1º Factor: “Qualidade da Promoção/Comu-
nicação” (α = .87); 

2º Factor: “Qualidade Técnica” (α = .78);
3º Factor: “Dinamismo Económico/ Quali-

dade Funcional” (α = .80).  
Por sua vez, para Guimarães, a ACP sugeriu 

3 factores denominados: 
1º Factor: “Qualidade da Promoção/ Comu-

nicação” (α=.90); 
2º Factor: “Dinamismo Económico/

Qualidade”Funcional” (α = .90); 
3º Factor: “Qualidade Técnica” (α = .74).

Oneway ANOVA
Seguidamente, impôs-se a realização do tes-

te estatístico denominado Oneway Anova, de 
modo a comparar a diferença entre médias dos 
três conjuntos de atributos da imagem das cida-
des de Braga e Guimarães, tendo em conta a rele-
vância estatística das possíveis diferenças e para 
dois grupos previamente definidos: Portugueses 
e Estrangeiros. 

No caso de Braga e conforme as Tabela 2. e 
Tabela 3., os resultados sugerem que:

1. Os Portugueses inquiridos em Braga ava-
liam positivamente a Qualidade da Promoção/
Comunicação ( = 3,70), enquanto os Estrangei-
ros atribuem uma avaliação indiferente ( = 3,35). 
Esta diferença de médias é estatisticamente sig-
nificativa (F=7,501; p < ,008). Esta diferença es-
tatisticamente significativa sugere que os turistas 
nacionais ao deterem um maior conhecimento 
sobre o Destino permite-lhes avaliá-lo de forma 
mais positiva. 

2. Ao nível da Qualidade Técnica, a diferen-

ça entre médias não é significativa (F=,023; 
p < ,879), os resultados parecem sugerir que 
os turistas portugueses e estrangeiros percep-
cionam e avaliam a qualidade técnica de modo 
semelhante. 

3. Ao nível do Dinamismo Económico, ainda 
que portugueses e estrangeiros tenham atribuído 
avaliações indiferentes ( =3,38 e  =2,96, respec-
tivamente) os resultados sugerem que esta dife-
rença é estatisticamente significativa (F=7,209; 
p < ,010), sendo a avaliação média, superior por 
parte dos turistas portugueses em relação aos es-
trangeiros. 

No caso de Guimarães, ao contrário do ob-
servado no caso de Braga, os resultados obtidos 
sugerem que não existem diferenças estatistica-
mente significativas entre portugueses e estran-
geiros. Deste modo os resultados sugerem que 
em Guimarães os turistas portugueses e estran-
geiros percepcionam e avaliam de modo os com-
ponentes em questão. 

Tendo em conta os resultados apurados e 
inerente às hipóteses de investigação formula-
das, podemos afirmar que os resultados do caso 
da cidade de Braga sugerem que: 

- A hipótese H2a não se confirma uma vez que 
a média de avaliação do componente Dinamis-
mo Económico/Qualidade Funcional, pressupõe 
uma avaliação indiferente por parte de turistas 
nacionais e estrangeiros ( =3,38 e  = 2,96 respec-
tivamente e avaliação média total de  =3,48) 

- A hipótese H2b confirma-se tanto para tu-
ristas nacionais e estrangeiros com avaliações 
médias de  = 3,91 e  = 3,89, sendo a avaliação 
média total de  =3,90. 

- A hipótese H2c não se confirma na totali-
dade uma vez que a avaliação média total é de  = 
3,48, sendo que a avaliação média por parte dos 
estrangeiros também ela é uma avaliação indi-
ferente com  = 3,35. No entanto, a avaliação por 
parte dos turistas portugueses é de  =3,70, repre-
sentando assim uma avaliação positiva. 

Tendo em conta os resultados apurados e 
inerente às hipóteses de investigação formula-
das, podemos afirmar que os resultados do caso 
da cidade de Guimarães sugerem que: 

- A hipótese H2a não se confirma, uma vez 
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que tanto os turistas portugueses e estrangeiros 
atribuem avaliações indiferentes ( =3,46 e  = 3,45 
pontos respectivamente) sendo a avaliação mé-
dia total de = 3,46 pontos.

- A hipótese H2b confirma-se uma vez que 
ambos os grupos atribuem avaliações positivas 
ao nível da qualidade técnica. A média de avalia-
ção dos turistas portugueses é de  = 4,03 pontos 

e a dos estrangeiros são de  = 4,08 pontos, sendo 
a avaliação média total de  = 4,06. 

-   A hipótese H2c confirma-se pois ambos os 
grupos atribuem avaliações positivas. Os turis-
tas nacionais atribuem uma avaliação média de  
= 3,59 e os turistas estrangeiros uma avaliação 
média de  = 3,54, sendo a avaliação média total 
de = 3,56. 

Tabela 02: Resultados do Teste Oneway ANOVA para a cidade de Braga 
Fonte: Elaboração própria

Tabela 03: Resultados Descritivos 
do Teste Oneway Anova para a 
cidade de Braga
Fonte: Elaboração própria
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Conclusões
Esta investigação procurou contribuir para a 

identificação dos factores que determinam a pro-
cura em dois Destinos Turísticos portugueses da 
Região Turística do Norte de Portugal. 

No ambiente altamente competitivo em que 
nos encontramos é absolutamente crucial o le-
vantamento e monitorização das percepções que 
os mercados possuem ao nível dos atributos e 
associações perante os Destinos Turísticos. Tal 
possibilita que os Destinos se possam posicionar 
e adaptar, indo ao encontro das necessidades e 
desejos dos mercados, capitalizando o seu esforço 
de marketing, sendo que esta investigação acres-
ce de relevo na medida em que Guimarães será 
em 2012 Capital Europeia da Cultura e Braga no 
mesmo ano, Capital Europeia da Juventude. 

Deste modo, a presente investigação sugere 
que o Património Cultural é o principal critério 
que os turistas utilizam na escolha de um Destino 
Turístico, sugerindo também que tanto Braga co-
mo Guimarães são escolhidas, também por mo-
tivações relacionadas com actividades de Lazer 
e Cultura.

Os resultados obtidos sugerem também que 
grande parte dos Turistas declara pretender vol-
tar à cidade de Guimarães, mas curiosamente, o 
mesmo não sucede no caso da Cidade de Braga, 
facto que constitui um interessante factor de in-
vestigação para estudos futuros.

Para além disto, o estudo sugere que rela-
tivamente a Guimarães os turistas, nacionais e 
estrangeiros, avaliam de maneira semelhante os 
27 atributos do Destino em teste, sendo que na 
Cidade de Braga os factores Qualidade da Pro-
moção/Comunicação e Dinamismo Económi-
co/Qualidade Funcional são percepcionados de 
maneira distinta nos dois grupos, sugerindo que 
um maior conhecimento dos atributos do Des-
tino por parte dos turistas portugueses, permite 
aos mesmos atribuir avaliações com pontuações 
mais altas em relação aos turistas estrangeiros. 

Por outro lado, os resultados de Braga suge-
rem que os atributos do Destino não só impac-
tam no processo de decisão de escolha como se 
assumem como factor de segmentação crítico 
entre turistas nacionais e provenientes de outros 

mercados emissores.
Ainda que não existam atributos com ava-

liações negativas nas duas cidades e tendo em 
conta os dados obtidos nas intenções de visita e 
revisita e no maior número de atributos positivos 
em Guimarães, o estudo efectuado parece sugerir 
que a cidade Guimarães gere com maior eficácia 
os atributos da sua Marca Destino.

Como limitações deste trabalho, refira-se a 
dimensão da amostra de apenas 106 inquiridos 
na cidade de Braga, bem como teria sido impor-
tante ter-se realizado um estudo qualitativo mais 
consistente para melhor se identificar os atribu-
tos da Imagem de cada Destino Turístico estuda-
do, uma vez que o estudo se baseia na replicação 
de Hankinson (2005).

Sugere-se também, ampliar o estudo a uma 
amostra b2b, nomeadamente aos profissionais 
do sector, de modo a obter-se e contrapor-se 
uma imagem percebida do Destino por parte dos 
profissionais e uma imagem percebida pelos tu-
ristas. 

Por último, a presente investigação abre indi-
cações para investigações posteriores, centrarem 
a sua atenção na análise das possíveis variações 
ocorridas nas percepções e comportamentos dos 
turistas através do impacto da Capital Europeia 
da Cultura e Capital Europeia da Juventude.
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MARCAS MUTANTES 
NA AMÉRICA LATINA

RESUMO: A Marca Mutante é uma tendên-
cia crescente de estratégica comunicacio-
nal e branding, porém não consolidada e 
que muitas vezes provoca conflitos e dúvi-
das entre os profissionais de brand/bran-
ding. Baseado na Hermenêutica de Pro-
fundidade (THOMPSON, 1995), Discurso 
Multimodal da Marca (SILVESTRE et al 
2009) e na Bacia Semântica (DURAND, 
1998), ancorada nas pesquisas bibliográfi-
cas e de Internet, bem como em entrevistas 
e análises dos principais rankings sobre 
marcas, este estudo busca esclarecer o con-
ceito das Marcas Mutantes, Programadas e 
Poéticas, analisando o contexto sócio-his-
tórico e os processos de inserção das mes-
mas na sociedade, a partir de exemplos 
de algumas marcas presentes na America 
Latina. Como resultado, esperamos que o 
estudo possa auxiliar os profissionais na 
análise das vantagens e desvantagens das 
Marcas Mutantes em relação às marcas 
convencionais, para usar estrategicamen-
te esta tendência.
Palavras-chave: Marcas Mutantes; 
Branding; Estratégias Comunicacio-
nais; Tendências.

ABSTRACT - The Mutant Brand is a growing com-
municational and branding strategic trend, yet one 
that is not consolidated and quite often provokes 
conflicts and doubts among the brand/branding 
professionals. Based on the Deep Hermeneutic 
(THOMPSON, 1995), Brand Multimodal Discour-
se (SILVESTRE et al 2009) the Semantic Basin 
(DURAND, 1998), supported by bibliographic and 
Internet researches, as well as by interviews and 
analysis of the main brand rankings, this study 
aims at clarifying the concept of the Programmed 
and Poetical Mutant Brands, by analyzing the so-
cial-historical context and their acceptance in the 
society, based on the examples of some brands in 
Latin America. As a result, we expect that this stu-
dy may help professionals when analyzing the ad-
vantages and disadvantages of Mutant Brands in 
relation to conventional brands, in order to use this 
trend strategically. 

Keywords: Mutant Brands; Branding;  Communica-
tional Strategies; Trends.

RESUMEN - La Marca Mutante es una tendencia 
creciente de estrategia de comunicación  y  bran-
ding, pero no consolidada y muchas veces causa 
conflictos e dudas entre los profesionales de brand/
branding. Con base en la Hermenéutica Profunda 
(THOMPSON, 1995), Discurso Multimodal da Mar-
ca (SILVESTRE et al, 2009) y la Cuenca Semántica 
(DURAND, 1998), anclado en las búsquedas biblio-
gráficas y de Internet, así como entrevistas y análisis 
de los rankings de las principales marcas, este estu-
dio trata de aclarar el concepto de Marcas Mutantes 
Programadas y Poéticas, el análisis de los procesos 
socio-históricos y las insiere en la sociedad, a partir 
de ejemplos de algunas marcas en América Latina. 
Como resultado, esperamos que el estudio pueda 
ayudar a los profesionales en el análisis de las venta-
jas y desventajas de las marcas mutantes en relación 
a las marcas convencionales para utilizar estratégica-
mente esta tendência.
Palabras clave: Marcas Mutantes; Branding; Estrate-
gias de Comunicación; Tendencias

Introdução
As marcas são formas simbólicas que interagem 

com seus públicos para conquistá-los. Essas intera-
ção pode variar de intensidade de acordo com o po-
sicionamento da marca, características dos públicos 
e da sociedade em que está inserida, bem como dos 
meios técnicos de produção e transmissão das men-
sagens. Sendo assim, podemos afirmar que a marca é 
uma representação simbólica multissensorial, cujos 
significados são construídos socialmente por meio de 
discurso multimodal da mesma.

A Marca Mutante é uma tendência crescente de 
estratégica comunicacional e branding, porém não 
consolidada e que muitas vezes provoca conflitos e 
dúvidas entre os profissionais de brand/branding.  
Este estudo está baseado na Hermenêutica de Pro-
fundidade (THOMPSON, 1995), no Discurso Multi-
modal da Marca (SILVESTRE et al 2009) e na Bacia 
Semântica (DURAND, 1998), e nos instrumentos 
como as entrevistas (DUARTE, 2006), as pesqui-
sas bibliografia (STUMPF, 2006) e de internet 
(YAMAOKA, 2006), que nos auxiliam a revelar co-
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mo as Marcas Mutantes estão se inserindo no imagi-
nário coletivo e provocando alterações nos processos 
de construção e gestão de marcas. 

Nosso objetivo é esclarecer o conceito das 
Marcas Mutantes, Programadas e Poéticas, ana-
lisando o contexto sócio-histórico e os processos 
de inserção das mesmas na sociedade, a partir de 
exemplos de algumas marcas presentes na Amé-
rica Latina. Para isso, além dos autores consagra-
dos como Gobé (2010), Lindstrom (2007), Álva-
rez (2008), dos estudos exploratórios de Marcas 
Mutantes Chilenas e Brasileiras realizados pelos 
alunos do curso Internacional em Comunica-
ção Estratégica e Branding, das entrevistas com 
profissionais e empresários chilenos como Jorge 
Jarpa (Diretor de Achap), Joel Muñoz (Presidente 
da Buén Día Creativa), Roberto Eskenazi (Diretor 
da Surmedia), Andres Urrutia (Diretor da Virtual 
Publicidad) e Carolina Fernandez (Gerente do El 
Perseguidor), buscamos mapear o que é comen-
tado sobre as Marcas Mutantes na internet, como 
na página do Foroalfa (2011), no qual profissionais 
e demais interessados na área de marcas apresen-
tam suas opiniões sobre o tema cujo título é “¿Para 
qué sirven las «marcas mutantes»? ¿Qué ventajas 
tienen sobre las marcas gráficas convencionales? 
Si es que son válidas, ¿en qué casos conviene uti-
lizarlas y en qué casos no?”; também buscamos 
informações em páginas oficiais da Landor, da 
Wolff Ollins e da Anda, bem como nos rankings de 
marcas como LatinTrade, Interbrand e Millward 
Brown. Por fim, apresentamos alguns exemplos 
de Marcas Mutantes presentes na América Latina.

A construção de uma marca nasce da neces-
sidade e/ou desejo de uma organização. Sendo 
assim, em primeiro lugar é preciso definir a iden-
tidade da marca (conceito). Esta é mais ampla do 
que a identidade visual (IV), é o que ela repre-
senta, significa para seus públicos, sua essência; 
é como ela quer ser percebida por eles. Enquanto 
identidade visual, a marca baseia-se no imaginá-
rio coletivo para representar, através da imagem, 
determinados valores da organização contempo-
rânea. Além disso, sua construção é um processo 
estratégico, pois a organização a adota de forma 
consciente para que o público possa identificá-la 
e diferenciá-la das demais organizações. 

As marcas são formas simbólicas, que repre-
sentam organizações e/ou pessoas e para cum-
prir com suas funções, ela deve estar adequada 
ao contexto sócio-histórico. Avaliando a trajetó-
ria das Marcas, observamos que as representa-
ções gráficas acompanharam (e acompanham) 
a evolução humana e comunicacional, passando 
por diversas fases: minimalistas, geométricas, 
multicolores, 3D, 2.0...

Uma marca poderá evocar lembranças e pro-
vocar a emoção, mantendo uma relação mais afe-
tiva e duradoura com seu público, permitindo que 
este tenha uma relação sentimental com a mesma, 
identificando-se com ela. Porém, isso só será pos-
sível se o seu discurso for construído de forma co-
erente, pois a marca é a representação percebida 
e fixada na mente dos públicos, por meio de suas 
experiências com a mesma: anúncio, websites, 
produtos, serviços, interação, entre outros que 
combinados de forma holística constroem a sua 
imagem-conceito (BALDISSERA, 2003). Todas as 
atividades de uma empresa integram a linguagem 
como parte da ação e essas práticas são determi-
nantes no discurso da marca. Cada empresa tem 
sua própria linguagem, uma visão de sua própria 
história, seus mitos e heróis. E esta linguagem é 
parte da identificação. E, para construir Discurso 
de Marca que resulte em uma imagem-conceito 
que causará empatia/simpatia/identificação dos 
públicos, as organizações se apropriam do que há 
de mais caro à sociedade e obtêm tais informações 
por meio da  Brand Research.

Para Silvestre (2010), os estudos do Discurso 
de Marca são funda-
mentais para a com-
preensão do processo 
de construção e conso-
lidação da marca. Com 
base nas três metafun-
ções da linguagem de 
Halliday (1994), idea-
cional, interpessoal e 
textual, encontramos 
no conceito de discurso 
um importante instru-
mento para o estudo da 
marca (Imagem 01). Imagem 01: Discurso da Marca

Fonte: Silvestre (2010)
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Por sua vez, o entendimento de Discurso é 
fundamental para o estudo da marca. Uma me-
lhor compreensão do papel do discurso permite, 
em uma perspectiva analítica semiótico-discur-
siva, descrever, analisar e explicar a marca na 
sua complexidade. Considerando os estudos 
de Silvestre (2010), o conceito de Discurso é 
usado na perspectiva de 
Fairclough (1989, 1995, 
2000): a linguagem con-
cebida como prática so-
cial; linguagem é parte da 
sociedade; os fenômenos 
linguísticos são fenôme-
nos sociais de determi-
nado tipo e os fenômenos 
sociais são (em parte) fe-
nômenos linguísticos.

Se os discursos são 
práticas sociais, estas devem estar coerentes com 
seu contexto social. Conforme nossos estudos re-
alizados no período de 2000 a 2005, devido ao 
período de transição em que vivemos neste início 
de século, encontramos a coexistência de mundos 
diferentes, de manutenção e progresso, e de su-
jeitos diferentes com multiplicidade de valores, 
comportamento e cultura. 

Essa coexistência de manifestações diferen-
tes fez surgir dois grandes blocos de identidades 
visuais corporativas: as convencionais e as não 
convencionais.  As manifestações convencionais, 
que se subdividem em tradicionais e modernas, 
caracterizam-se pela rigidez na forma de identi-
ficação dentro dos modelos positivistas, pela pa-
dronização, pela crença no progresso linear e nas 
verdades absolutas, pelo cultivo do eterno e do 
imutável. As não convencionais, as pós-moder-
nas, caracterizam-se pela flexibilidade e a dinami-
cidade da forma, pela heterogeneidade, fragmen-
tação, pluralismo, indeterminação, pelo efêmero 
e fugidio que indicam vestígios de identificação 
em constante reformulação. Segundo nossos es-
tudos (KREUTZ, 2001), as principais estratégias 
de construção de identidades visuais corporativas 
são Estereotipadas, Arbitrárias e Mutantes. 

A Estereotipada (convencional/tradicional) é 
aquela em que ocorre um fenômeno conhecido por 

“Sensação de Transferência” (NAPOLES, 1988), 
ou seja, quando um público tem em seu subcons-
ciente um nome ou um símbolo que ele associa à 
organização e transfere o seu significado para ela 
(Imagem 02). A sua vantagem é o reconhecimen-
to imediato por parte do público, a desvantagem é 
não possuir exclusividade/diferenciação. 

Imagem 02: Estereotipadas 
Fonte: Kreutz (2005)

Imagem 03: Arbitrárias  
Fonte: Kreutz (2010)

A Arbitrária (convencional/moderna) impõe 
um determinado símbolo que não pertence ao 
imaginário coletivo, ao sintetizar uma nova forma 
(Imagem 03). A sua vantagem é a exclusividade, 
diferenciação das demais marcas, a desvantagem 
é a necessidade de investir tempo e dinheiro para 
que possa fazer parte do imaginário coletivo.
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A Marca Mutante (não convencional/moderna) é 
uma prática comunicacional contemporânea e é considera-
da a (r)evolução da representação: aberta, inovadora, artís-
tica, indeterminada, subjetiva, um jogo de ecletismos. É a 
natureza emocional da marca.

Imagem 04: As Mutantes 
Fonte: Kreutz  (2010) 

Imagem 05: Coca-Cola
Fonte: Modificada pela autora

As Marcas Mutantes: o que são e para que 
servem? 

As marcas, assim como as pessoas, atualmente 
seguem a lógica da vida: entre o não e o sim, existe 
o talvez. Nesta escala entre o zero e o 1 (um) existem 
inúmeras possibilidades. O zero (não) é o conven-
cional, nada de mutações, apenas atualizações, rede-
senhos de marca (IV) quando esta não estiver mais 
cumprindo sua função. A partir do 0,1, por exemplo, 
já podemos dizer que é uma Marca Mutante tímida; 
e quanto mais se aproximar do 1 (sim), mais ousada 
ela é,  ou seja, uma mutante poética.

As Marcas Mutantes podem ser Programadas 
ou Poéticas. As Programadas são aquelas cujas 
determinadas variações/mutações ocorrem por 
um tempo também determinado. A Coca-Cola 
(Imagem 05), por exemplo, mantém alguns ele-
mentos de sua identidade como as cores e o let-
tering, mas opta por fragmentações variadas de 
sua identidade visual, em que seu quinto elemen-
to, o formato da garrafa, que também participa, 
bem como a sua onda. Além disso, permite a in-
tervenção de outras pessoas para vestirem sua 
garrafa a prêt-à-porter (BRANDLIFE 15, 2010).
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Outro caso interessante e que provocou po-
lêmica no Foroalfa (2011) foi o da MIT MEDIA 
LAB (Imagem 6), o qual propõe um sistema de 
identidade visual com “40.000 variações de for-
ma e 12 combinações de cores, gerando  estima-
dos uns 25 anos de cartões de visitas inéditos” 
(NEEDESIGN, 2011, online). Apesar da quanti-
dade de variações, ela ainda se caracteriza como 
uma Marca Mutante Programada. Quanto ao seu 
discurso, observamos que esta marca gráfica es-
tá de acordo com o seu posicionamento: o MIT 
MEDIA LAB é constituído de equipe multidisci-
plinar altamente criativa, na qual os integrantes 
se inspiram mútua e colaborativamente, desen-
volvendo uma visão do futuro. 

(...) um algoritmo que produz um logotipo 
único para cada pessoa, para docentes, fun-
cionários e alunos. (...) O projeto abrange 
todas as garantias, cartões de visita, papéis 
timbrados, Web site, animações, letreiros, 
etc. A interface web personalizada foi de-
senvolvida para permitir que cada pessoa 
no Media Lab possa escolher e reivindicar 
um logotipo próprio e individual para seu 
cartão de visitas, bem como um software de 
animação personalizada que permite criar 
animações personalizadas para qualquer 
conteúdo de vídeo no laboratório produz 
(NEEDESIGN, 2011, online).

As Marcas Mutantes Poéticas são aquelas 
cujas variações ocorrem espontaneamente, sem 
regras pré-determinadas, obedecendo apenas 
ao intuito criativo do designer, mas gerando 
uma comunhão com o espectador que interage 

para interpretá-la. O Google adota a estratégia 
de Marca Mutante Poética (Imagem 07) e a sua 
marca visual também corresponde às tendências 
observadas: baseando-se no imaginário coletivo, 
busca representar, através das imagens, deter-
minados valores da sociedade contemporânea e 
da própria organização, para que o público não 
apenas a identifique e a diferencie das demais, 
mas identifique-se e interaja com ela (KREUTZ e 
MÁS FERNANDEZ, 2009).

Imagem 07: Google 
Fonte: Organizado pela autora (2011)

Esta estratégia adotada está de acordo com 
o próprio significado do nome e sua missão, 
Google é um trocadilho com a palavra ‘googol’ 
que designa a centésima potência do número 10. 
Além disso, a empresa Google encoraja seus fun-
cionários, profissionais de alta qualidade, à ino-
vação de ideias e de produtos e permite que os 
próprios clientes possam participar do processo, 
manifestando suas necessidades e desejos; moti-
vam suas equipes e aumentam sua produtivida-
de oferecendo gratuitamente inúmeros serviços 
no próprio local de trabalho e permitindo um 
comportamento mais livre, o que gera compro-
metimento e promove um ambiente intelectual 
estimulante e divertido; e faz uso intensivo da 
analytics para tomada de decisões de negócio, já 
que sua base é knowledge work. 

O segredo de negócio do Google está baseado 
no reconhecimento que os conceitos de negócios 
e comunicação mudaram (KREUTZ e MÁS FER-
NANDEZ, 2009), assim como mudou o compor-
tamento do público e a sua percepção de mundo. 
Embora muitas marcas já tenham reconhecido 
isso, outras ainda mantêm um comportamento 
e/ou representação visual convencional.  

Não é possível determinar limites para as 
mutações das marcas (forma, tipografia, cor, 

Imagem 06: MIT 
Fonte: Faroalfa (2011)
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palavras, integração/fragmentação, entre ou-
tras características), posto que a Marca Mutante 
tem liberdade total de escolha. Sempre existirão 
traços de identidade que permitirão o seu reco-
nhecimento e identificação.  No caso do Google, 
por exemplo, o traço de identidade é o seu espaço 
conforme ilustrado na Imagem 8.

Imagem 08: Traços de Identidade Google
Fonte: Organizado pela autora (2011)

Imagem 09: Twitter 
Fonte: Organizado pela autora (2011)

A Marca Mutante gera expectativa em seus 
públicos e os convida a interagir. Em algumas 
delas essa interação é interpretativa e outras in-
terferem inclusive no desenho, agregando outros 
sentidos (Imagem 9).

Vivemos em uma sociedade distinta do pas-
sado, nos é permitido ver as coisas de várias pers-
pectivas. As marcas necessitam desempenhar 
bem seu papel: com valores, beleza e emoção.  
Conforme o exposto, observamos que as Mar-
cas Mutantes alcançam os três níveis do fluxo da 
mensagem visual proposto por Doblin (1980): 
as questões técnicas, semânticas e persuasivas. 
E vai além: a interatividade.  As questões técnicas 
são as mais básicas e sem as quais as demais não 
existem, são dependentes. As questões semânti-
cas dizem respeito à produção de sentido que é 
fundamental para a marca, posto que ela é repre-
sentação simbólica. As questões persuasivas são 
qualidades de poucas marcas: excitabilidade, de-
sejo, emoção. Porém, esta é uma necessidade da 
marca para competir e se destacar de suas con-
correntes. Além dessas três questões, verificamos 
que as Marcas Mutantes permitem a interação do 
público. Sendo assim, podemos afirmar que elas 
estão baseadas em 4 eixos:  as questões técnicas, 
as semânticas e as persuasivas e as interativas.

Marcas Mutantes na América Latina
Segundo os resultados da Latin Trade (2011), 

foi um bom ano para as empresas na América 
Latina, cuja renda cresceu cerca de 21.5% e os 
lucros 37.3% em relação ao ano anterior (Latin 
500, 2011). Os 6 países latinos americanos de 
destaque são: Brasil, México, Chile, Argentina, 
Colômbia e Peru. 
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Observando os mercados, constatamos que 
a Marca Mutante é uma tendência crescente en-
quanto estratégia comunicacional e branding 
(gestão de marca).  Estudos anteriores (KREUTZ 
2001, 2005 e 2010) apresentam a trajetória da 
Marca Mutante no imaginário coletivo (DU-
RAND, 1998) e como ela escoa na sociedade, 
gera conflitos e aos poucos vai conquistando seu 
espaço. 

Analisando os rankings de marcas de 2011 
da LatinTrade, da Interbrand e da Millward Bro-
wn, verificamos que algumas marcas citadas já 
foram objetos de 
nossos estudos 
por adotarem a es-
tratégia das Mar-
cas Mutantes em 
suas identidades 
visuais. Entre elas 
destacamos as que 
estão presentes 
no mercado bra-
sileiro e chileno: 
Apple, Google, 
Coca-Cola, Visa, 
Movistar, Nike, 
Carrefour, Pepsi, 
Codelco, Oi, Nes-
tlé,  Ripley, Adidas 
e Hering. Além dessas, destacamos também as 
marcas: Anda, Morgan, Canal 13, Cavalera, Me-
lissa, Chilli Beans, Zupi e Unisinos, bem como 
Banco Del Uno (México). 

Considerando a Bacia Semântica de Durand, 
podemos afirmar que, atualmente, no Brasil já 
passamos pelos estágios de escoamento e confli-
to, e nos encontramos simultaneamente em três 
estágios: a confluência (aceitação pelos formado-
res de opinião), o nome (seja Marcas Mutantes 
ou flexibilização de marca) e a organização do 
processo. Nos demais países latinos americanos, 
especialmente o Chile, verificamos que as Mutan-
tes estão nas fases do escoamento e do conflito.

A razão para que as Marcas Mutantes este-
jam mais presentes e serem mais aceitas no Bra-
sil, pode estar no resultado da pesquisa veiculada 
na CNN-GO (2011), em janeiro de 2011: o Brasil é 

Imagem 10: Hering 
Fonte: Preamor e Buriol (2010)

considerado o primeiro do ranking do país mais 
descolado (cool) do mundo. Esta característica 
brasileira, aliada à (ou fruto da) diversidade de 
sua cultura, permite que as Mutantes sejam acei-
tas com mais facilidade do que outros países. Se 
em 2000 ainda era tabu a adoção de Identidade 
Visual Corporativa Mutante e apenas as organi-
zações mais ousadas faziam uso desta estratégia 
(como a MTV, por exemplo), em 2004 já consta-
tamos uma mudança significativa: nos cursos de 
design do Rio de Janeiro, os alunos “aprendiam 
a flexibilizar a marca” (KREUTZ, 2005). 

Mesmo as marcas centenárias atualmente 
adotam a estratégia mutante para manter-se no 
mercado. A Hering iniciou suas atividades em 
1880, chegando ao seu auge em 1981 com 20.000 
funcionários. Onze anos mais tarde, a empresa 
registra pela primeira vez prejuízos que conti-
nuam nos anos seguintes. Hering se posicionava 
como o Básico do Brasil, slogan e campanha que 
sustentaram a marca por muito tempo. Ao entrar 
em crise, percebeu que era preciso se reinventar. 
Em 2007, a marca passa a adotar uma nova es-
tratégia reinventando o básico, ou seja, passou 
do básico à moda, não apenas em seus produ-
tos como também na forma de gerenciar a sua 
marca, representada em sua identid ade visual 
(Imagem 10). O resultado desta estratégia: He-
ring foi eleita a “Empresa do Ano” pela Exame 
Maiores e Melhores 2010 (MANO, 2010).
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De   institui-
ção de ensino 
a marcas co-
merciais, sejam 
elas serviços ou 
produtos, ou-
tros exemplos 
nos permitem 
afirmar que no 
Brasil as Mar-
cas Mutantes 
são vistas como 
positivas, por se-
rem abertas, ino-
vadoras, de fácil 
adaptação às mais diversas situações e suportes, 
criando vínculos emocionais com seus públicos.

Considerando o comportamento (posiciona-
mento) de marcas como Cavalera, Melissa, Chilli 
Beans, Zupi, Unisinos, Gang, ABC, entre outras, ob-
servamos que sua identidade visual  (Imagem 11) 
reflete seu comportamento, pois há coerência entre 
as suas práticas sociais, no seu Discurso Multimo-
dal.

Muitas vezes uma marca adota uma Identi-
dade Visual Mutante, porém as demais práticas 
não correspondem, permanecendo uma marca 
de comportamento rígido, fechado. Outras ve-
zes, ocorre ao contrário: a identidade visual é 
convencional, imutável, e o comportamento da 
marca possui características mutantes.

El Perseguidor, um clube de Jazz de San-
tiago/Chile, é um exemplo de Marca Mutante, 
cuja representação visual não corresponde com 
seu comportamento (Imagem 12). Ela perma-
nece imutável desde sua fundação em outubro 
de 2001 (FERNANDEZ, 2011).

Imagem 11: Mutantes Brasileiras 
Fonte: Modificada pela autora a partir dos estudos realizados pelos alunos brasileiros do curso Internacional em Comunicação Estratégica e 
Branding.

Imagem 12: El Perseguidor 
Fonte: Autora

Durante as investigações exploratórias rea-
lizadas de janeiro de 2010 a julho de 2011, veri-
ficamos que poucas são as marcas chilenas que 
optam pela estratégia mutante. Por meio das en-
trevistas e pesquisas realizadas sobre a sociedade 
chilena, bem como o mercado chileno, compreen-
demos este fato. Segundo os entrevistados Jarpa, 
Muñoz, Eskenazi, Urrutia e Fernandez (2011), a 
sociedade chilena se caracteriza por ser de uma 
sociedade convencional, portanto mais rígida, 
apegada aos valores tradicionais e sua percepção 
do mundo é mais racional, logo sua percepção 
de marca é voltada aos benefícios imediatos, o 
comportamento de marca é convencional. Por 
sua vez, Braccesi e Durney observam  que

En general en Chile existe un miedo a la inno-
vación dentro del branding, hoy los manuales 
corporativos son el alma de las empresas debido 
a lo tradicional de los dueños de las marcas; los 
directorios se aferran a una visión retrógrada 
respecto a las estrategias de branding donde 
la corporación se impone frente al consumi-
dor y la marca responde más a esto último 
que a las demandas de los consumidores ca-
da vez más emocionales y cambiantes. Los 
estados de ánimo de los consumidores, las 
formas de entender a las audiencias, la for-
ma de generar puntos de contacto acordes a 
cómo se quieren ver, sentir, conectar los con-
sumidores son puntos que en Chile aún se en-
cuentran en pañales. Lo anterior tiene directa 
relación con la historia social de nuestro país 
(...) (BRACCESI e DURNEY, 2011, p.3).

Segundo Urrutia (2011), Morgan é uma 
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Imagem 14: Morgan Convencional 
Fonte: Morgan (2011)

Imagem 13: Morgan Mutante 
Fonte: Arquivos de Urrutia (2011)

Imagem  15: Mutantes Chilenas
Fonte: Modificada pela 

autora a partir dos estudos de Hameau, 
Cifuentes e Arredondo (2011) 

e Anda (2011)

marca de impressores (gráfica) que usou a es-
tratégia mutante por mais de 5 anos. Coeren-
te com seu posicionamento e discurso multi-
modal “Nossa marca em todas as partes”, sua 
identidade visual mutava e adaptava-se às 
inúmeras situações, criando uma interação 
com seus públicos (Imagem 13). Entretanto, 
ocorreu uma alteração gerencial que interferiu 
diretamente no comportamento da marca, que 
voltou a ser convencional e, por consequência, 
modificou o processo de comunicação com os 
públicos (Imagem 14).

Outros exemplos de 
Marca Mutante chilenas 
são: a Ripley, o Canal 13, a 
Movistar e Anda (Imagem 
15). Este comportamento as 
diferencia dos demais con-
correntes e provoca a intera-
ção de seus públicos, mesmo 
que interpretativa.
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Em trabalhos desenvolvidos pelos alunos chi-
lenos do Magíster em Comunicação Estratégica 
e Branding, da UMayor/Chile, verificamos que 
marcas como a Codelco, que ocupa o primeiro 
lugar no ranking das marcas chilenas, se caracte-
riza como uma Marca Mutante, pois permite que 
os públicos se apropriem dela e façam alterações. 
Oficialmente, a Codelco também mutou para ho-
menagear os 33 mineiros que sobreviveram do 
acidente em 2010. Para Contreras, Pinto e Ruz:

Podemos decir que concientemente la marca 
no es mutante, ya que en todos estos años ha 
variado  levemente. Sus colores son planos 
y sólidos: Cobre, Negro, Blanco. A pesar de 
no ser “concientemente” una marca mutan-
te, Codelco permite que su logo sea utilizado 
por sindicatos, Isapres, clubes deportivos y 
sociales, entre otros, lo cual la convierte en 
una marca que muta para adecuarse a las ne-
cesidades de los usuarios o consumidores de 
ella. Por ejemplo, el año 2010, y a propósito 
del rescate de los 33 mineros, Codelco crea un 
logotipo de color azul con la leyenda “Codelco 
el Orgullo de Chile”. Respecto a sus marcas 
competidoras, podemos ver que, sea como 
sea que se haya generado su característica de 
mutante, Codelco tiene actualmente variadas 
aplicaciones y variaciones, cosa que no ocurre 
con marcas como Los Pelambres, muy estáti-
ca y rígida en sus utilizaciones. LO BUENO: 
Que el uso ha hecho que los distintos porta-
dores de la marca la adapten e interioricen 
según sus necesidades. LO MALO: La falta 
de conciencia al respecto del tema del tema 
del brand mutante y las oportunidades que 
ello genera día a día (CONTRERAS, PINTO e 
RUZ, 2011, s.p.).

Imagem  16: Codelco 
Fonte: Modificada pela autora a partir dos estudos de Contreras, Pinto 
e Ruz (2011)
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Mutantes Globais 
Fonte: Modificada pela 
autora  (2011)

Outras Marcas Mutantes Globais presentes 
no mercado latino americano  que destacamos 
são: Apple, Kraft, Nestlé, Visa (GO), Nike e Car-
refour (Imagem 17).

Em nossos estudos realizados em 2001, afir-
mamos que as Marcas Mutantes estavam vincu-
ladas a certas categorias mais voltadas ao  mer-
cado jovem, entretenimento, tecnologia, entre 
outros e algumas categorias iriam permanecer 
imutáveis, pois necessitavam ser previsíveis 
como os carros e os bancos. Entretanto, nem 
mesmo os bancos querem parecer instituições 
imutáveis, sisudas. É o caso do Banco Del Uno 
do México que estrategicamente optou por uma 
Marca Mutante (Imagem 18).

Imagem  18: Banco Del Uno México 
Fonte: Modificada pela autora (2011)
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Considerações Finais
A ciber-tecno-cultura faz surgir novos modos 

de divulgação de uma marca (formatos, superfícies 
e discurso), além de exigir mudanças mais rápi-
das, mais movimento, mais ação, mais hibridismo, 
mais participação dos públicos. Na cultura con-
temporânea (ou na instabilidade cultural contem-
porânea), algumas pessoas não acreditam mais em 
versões únicas e imutáveis, pois essa evolução faz 
surgir um novo ser humano que se funde às novas 
tecnologias, que tem novas necessidades e nova 
maneira de ver o mundo. 

Da mesma forma, as marcas apresentam um 
novo comportamento, que há de: participar da glo-
balidade da organização; materializar o espírito, o 
sensível, as emoções; captar as expectativas do pú-
blico; incitar o desejo de participação; representar 
o desejo comum;  ter uma estrutura envolvente; 
romper com a visão mecânica, estática de uma 
imagem unívoca; ter traços de identidade que per-
mitam ao espectador a identificação de seus valo-
res no objeto observado.

Considerando os estudos realizados, podemos 
afirmar que apesar da atual predominância da mar-
ca convencional, percebemos a tendência de um 
comportamento de marca diferenciado, cuja repre-
sentação é mais flexível e dinâmica, contendo traços 
de identidade, formulada em uma linguagem basea-
da na tecnologia e com valor agregado mutante.

As Marcas Mutantes estão se inserindo no 
imaginário coletivo e provocando alterações nos 
processos de construção e gestão de marcas. Elas 
estão presentes nos primeiros lugares dos rankin-
gs de desempenho (Apple e Google); foram adota-
das por aquelas marcas que se reinventaram (He-
ring, Carrefour, Banco Del Uno, Nestlé, Ripley); 
pelas que estão voltadas ao mercado jovem (Me-
lissa, Cavalera, Chilli Beans, Coca-Cola e Pepsi), à 
arte (Zupi), ao esporte (Adidas e Nike), ao entrete-
nimento (Canal 13) e à tecnologia (Movistar e Oi) e 
outras marcas que possuem o papel de vanguardas 
de seu segmento (Anda).

Mais do que adaptações da sua identidade visu-
al nos suportes e/ou culturas, que é a manifestação 
tangível de uma personalidade corporativa, a Marca 
Mutante é a natureza emocional da marca. 

As Marcas Mutantes não são esquizofrênicas 

nem suicidas. Elas têm personalidade e esta é di-
nâmica, interativa, adaptável, irreverente, atrativa, 
emocionante.  

Enquanto estratégia, uma marca pode nascer 
mutante, pois não é necessário que ela permaneça 
fixa, igual, estática por um determinado período até 
que o público a internalize e a reconheça, para de-
pois iniciar as mutações. A razão disso é que a nossa 
percepção mudou devido ao atual contexto em que 
estamos inseridos, incluindo nisso as novas tecnolo-
gias que transformaram nosso comportamento. 

Embora alguns profissionais das áreas da comu-
nicação, do design e do marketing ainda considera-
rem que as Marcas Mutantes correm o risco de não 
se fixarem na mente do público consumidor, elas 
apresentam algumas vantagens: a fácil adaptação às 
novas situações do momento, o impacto que man-
tém a atenção do público e a sua interação, a inova-
ção, a flexibilidade, o dinamismo, entre outras. 

Consideramos que há muito o que ser estudado 
sobre este tema, pois o mesmo é relevante para as 
marcas que pretendem atender as expectativas do 
novo consumidor.
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Desarrollo posicional de marcas desde las 
teorías de liderazgo

El proceso de desarrollo de una marca tie-
ne dentro de sus principales objetivos el po-
der establecer un patrón estable de compor-
tamiento comunicacional y actitudinal hacia 
un mercado, propendiendo establecer una 
imagen proyectada en la percepción del con-
sumidor denominada como posicionamiento, 
razón de comparación de valores antes ofertas 
competitivas en la satisfacción de una nece-
sidad de consumo. Las razones mayormente 
utilizadas para ocupar una posición mental en 
los consumidores suelen establecerse en tres 
grandes niveles funcionales, sean: A modo 
de solución a un problema o en su beneficio 
entregado; A niveles simbólicos, a modo de 
incrementar una imagen personal, identifica-
ción de la proyección del ego sea en su perti-
nencia social; A nivel experiencial, a modo de 
estimulaciones sensoriales o cognitivas. Estos 
niveles han sido ampliamente estudiados por 
Al Ries y Jack Trout y datan de 1981 en ade-
lante desde su primera publicación “Positio-
ning, The battle for your mind”, estableciendo 
un proceso de análisis y modelo que se inicia 
desde la identificación de otras marcas en una 
categoría de mercado, de sus atributos, valo-
res propuestos, comparación, oportunidades 
no satisfechas y declaración de una posición 
óptima.

Las teorías sobre esta materia se han fun-
dado principalmente desde la disciplina del 
marketing, estableciendo una metodología 
sobre el proceso posicional, fundando su aná-
lisis principalmente desde las conexiones des-
de un sistema organizado llamada estrategia 
que permite lograr un liderazgo en la asocia-
ción deseada con la marca.

Bajo un análisis de un desarrollo de mar-
cas, en lo específico de la función de posi-
cionamiento, que para nuestros efectos será 
entendida desde el estudio desde las teorías 
psicosociales, podemos establecer que el abs-
tracto a ubicar en esa percepción es similar a 
la de una persona que quiere darse a conocer o 
bien desea lograr asociaciones favorables por 

medio de su actuar, de su comunicación, o 
por “awarness” o referencias por observación 
sin necesidad de procesos de entendimientos 
en su concepción más amplia, pudiendo es-
tablecerse que es la conducta de la marca en 
el mercado, al igual que al de una persona, la 
que instaura esa imagen mediante actitudes, 
forma de pensar y expresar afectividad, la que 
logran, mantienen o modifican la percepción 
hacia el sujeto.

Si establecemos como premisa que una 
empresa destinará recursos para el desar-
rollo exitoso de su marca en una categoría de 
mercado, podemos suponer que su expectati-
va estará puesta en lograr ese liderazgo en el 
valor en que quiere ser reconocido. Se tiende 
a confundir en estructuras de mercados com-
petitivos el concepto de liderazgo con factu-
ración, muchas veces traducidos en porcen-
tajes de mercado, ventas y otros indicadores 
netamente de facturación. Sin embargo, un correcto 
entendimiento sería el establecer el análisis de lide-
razgo desde el valor de marca, sea en su percepción 
deseada o bien en comparación con valores simi-
lares en una categoría de consumo en un mismo 
consumidor.

El liderazgo en este sentido, y bajo la con-
sideración etimológica en la orientación de la 
derivación de la palabra inglesa “leader”, se 
puede considerar en su carácter gramatical 
y términos generales como camino a seguir, 
guía, indicador, canal o conductor para algo. 
Un líder realiza esta función sólo conociendo 
las aptitudes, capacidades y habilidades de 
quien guía, llevando entonces a la necesidad 
de comprender en profundidad la realidad de 
un ser humano para que, de ese entendimien-
to, pueda ofrecer una proyección. Esto, a dife-
rencia de las tradicionales metodología de po-
sionamiento desde la disciplina del marketing, 
permite la inclusión de un consumidor con su 
marca, impactando a niveles más profundos 
que la mera asociación con valores, siendo a su 
vez, plataforma de relacionamiento en el largo 
plazo, estableciendo un dialogo por sobre una 
comunicación, aumentando el compromiso y 
el poder involucrar los actores sociales.
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Interpretando la teoría de Evan y House 
de liderazgo carismático, un líder no impone 
conductas desde el exterior de las personas, 
más bien se inserta entre ellas para estimular-
las y provocar un cambio. Si nos establecemos 
desde el objetivo de una marca, pudiésemos 
entender que el rol de liderazgo en un valor, 
como reducción de una posición, debe de pro-
vocarse de la misma forma, siendo entonces 
las capacidades de persuasión e influencia las 
que conforman el “carisma” de la marca.

Las tipologías de liderazgo reconocen, 
desde las teorías de desarrollo organizacional, 
que en si puede ser considerado bajo un sólo 
entendimiento, siendo entonces por medio de 
la forma que lo ejercen las diferentes clasifi-
caciones que adquiere a razón de las diversas 
características personales de los individuos 
involucrados. En la base del concepto de lide-
razgo se distingue una condición transversal a 
cualquiera sea su tipo; sin seguidores no hay 
líder, por lo que se erradica el hecho de la exis-
tencia de un líder solitario o en desvinculaci-
ón a un grupo, que para el entendimiento de 
una marca es lo mismo que establecer el hecho 
que de tener adherentes es por si ejercer un 
liderazgo, el cual debe estudiarse, explicarse, 
definirse y sistematizarse en una estrategia. 
Las marcas también deben de asumir una ca-
pacidad de “inspirar y asociar a otros con un 
sueño”, tal como define el liderazgo el econo-
mista argentino Agustín Arieu, siendo enton-
ces las expectativa, sueños y deseos de tras-
cendencia de sus consumidores una fuente de 
análisis y numen para el proceso de definición 
de estilo de liderazgo en el mercado.

El Diccionario de Ciencias de las Conduc-
tas (1986) define el liderazgo como parte de 
las cualidades de la personalidad, existiendo 
otras definiciones tales como las de Idealber-
to Chiavenato (1993) que la sitúan dentro de 
una “influencia interpersonal, ejercida en una 
situación, dirigida a través del proceso de co-
municación humana a la consecución de uno 
o diversos objetivos específicos”. Las marcas 
por su tanto, que desarrollan y explícitan una 
personalidad, pueden en consecuencia defi-

nir su estilo o tipo de liderazgo como cuali-
dad, que reconociendo a su interlocutor como 
consumidor, definen su comunicación para el 
cumplimiento de un objetivo.

Este patrón condiciona el comportamien-
to, conducta y actitud de la marca, permitiendo 
entonces como resultado mejores condiciones 
para el arraigo profundo del posicionamien-
to.

Estilos de liderazgo y comparación al 
desarrollo de actitudes de marca

Considerando previamente como referen-
cia las características de un líder como rasgos 
comunes señaladas en las principales corrien-
tes de pensamiento sobre el tema, se distin-
guen a lo menos tres especificaciones de con-
senso: Primero: El líder debe tener carácter de 
miembro, es decir, debe pertenecer al grupo 
que encabeza. Segundo: El líder es reconoci-
do por la comunidad de acuerdo al aspecto de 
la habilidad que es interesa. Tercero: El líder 
debe de tener oportunidad de demostrar su 
liderazgo. Si traducimos estos tres principios 
a una marca, podríamos establecer que: Pri-
mero: La marca debe de establecerse en la si-
militud con su mercado, que mal entendido 
puede provocar el vicio de hacer una marca 
totalmente simbiótica con su consumidor. Es-
te principio debe ser entendido como conse-
cuencia del entendimiento de las expectativas 
más que de las realidades del segmento a vin-
cular. Segundo: En la misma comprensión de 
las proyecciones del mercado, la marca debe 
sobresalir por aquella habilidad que más va-
lor le reporta en su percepción. Tercero: La 
marca debe de crear oportunidades de poder 
interactuar con su consumidor, debe crear 
“experiencias de marcas” que permitan entrar 
en vinculación con su segmento.

A pesar de que las tres características de 
liderazgo son a la base premisas que tende-
rían a asegurar en mayor medida la relación 
de una marca con su consumidor, carece en 
su planteamiento de un estilo único e identi-
ficable como propio que le permita sobresa-
lir, dado que el entender lo anterior como una 



72
BrandTrends Journal OUT/2011

ecuación lineal tendería a un de teorías com-
plementarias sobre estilos de liderazgo, re-
sulta interesante realizar la comparación de la 
construcción de un estilo de dirección bajo un 
sólo modelo con la construcción de actitud de 
marca en la contribución al desarrollo de su po-
sicionamiento en el mercado. Daniel Goleman 
introduce en el año 2002 seis estilos de lidera-
zgo en su libro “Primal Leadership”, siendo el 
criterio de selección del autor y sustento teórico 
a razón que su análisis se funda en la compren-
sión de la comunicación e interacción del líder 
con sus seguidores, concepto que acunó como 
“resonancia”, etimológicamente del latín “reso-
nare”, crear sonido, es decir crear sensaciones, 
percepciones en la gente, movilizando hacia 
una dirección emocional positiva. El principio 
no dista de los objetivos posicionales de una 
marca en su mercado, siendo esta coincidencia 
la que permite establecer una comparación en 
estilos de dirección que permitan adhesión a 
seguidores o consumidores.

La premisa de trabajo de Goleman defi-
ne una actitud del líder que emana de valo-
res, prioridades y filosofía que “resuenan” en 
las emociones de quienes los siguen generan-
do una comodidad. En su génesis, el modelo 
plantea la definición de un estilo en base a la 
inteligencia emocional, estableciendo aspectos 
también en sustentos intelectuales que acom-
pañan las disonancias del seguimiento. El líder 
resulta un sujeto comparable a una marca toda 
vez que plantean hacia un grupo de personas 
una actitud basada en creencias, provocando 
lazos afectivos que dotan de seguridad a una 
acción, impregnado de una tangibilidad inte-
lectualizada.

Tanto el líder como la marca, pueden ser 
descompuestos en tres elementos básicos que 
interactúan y complementan: espíritu, psiquis 
y cuerpo, lo anterior en base a la definición pro-
puesta por Leibnitz  perfectamente aplicable al 
establecimiento de atributos (cuerpo), psiquis 
(beneficios) y alma (valor) en una comparación 
Líder / Marca. Este análisis escapa de de las de-
finiciones metafísicas o delimitaciones entre al-
ma y psiquis de Descartes, más fien realiza una 

distinción funcional que permita la descipción 
y determinación de elementos en un ordena-
miento lógico que permita luego el estableci-
miento de un Ser.

Hacia un modelo de posicionamiento en 
base a estilos de liderazgo

Goleman define seis marcados estilos de 
liderazgo definidos por  características, estilos 
de construcción de “resonancia”, impacto en 
el clima, indicaciones de condiciones para su 
uso. De esta forma se configura un estilo de 
liderazgo visionario, estilo de entrenamiento, 
afiliativo, democrático, marca pasos y coman-
dante.

Este modelo se basa en las descripciones 
realizadas en su libro “Primal Leadership” y lo 
lleva a un entendimiento de estilo de desarrollo 
de una actitud de marca de acuerdo al análisis de 
condiciones o comportamiento de los mercados 
denominados para estos efectos seguidores.

Liderazgo Visionario - INSPIRADOR
Este estilo de liderazgo establece un “sueño” 

y asume en rol del líder quien guía a su logro. 
Establece su base comunicacional en las expli-
caciones de los cómo y los porqué los seguidores 
deben contribuir y participar. Requiere de una 
base carismática que permita una identificación 
en la proyección de una expectativa, siendo su 
mejor uso en condiciones de pariedad de valores 
en una misma orientación, resalando por mucho 
sobre la media la propuesta de un cambio radi-
cal.

Liderazgo por estilo de Entrenamiento - 
VINCULANTE

Caracterizado por su capacidad de escu-
char, es capaz de acoger a sus seguidores, iden-
tificarlos en sus propias fuerzas y animarlos. Su 
base comunicacional esta dada por la capaci-
dad de conectar a una persona con las metas de 
una organización. Plantea una base relacional 
a largo plazo, siendo un punto de apoyo para 
sus seguidores y una herramienta de ayuda en 
sus debilidades, su “resonancia” se establece en 
base a la confianza y reciprocidad, es un esta-
blecer de diálogos que opera en la intimidad de 
la vinculación.
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Liderazgo	Afiliativo	-	AMISTOSO
Al promover armonía, es capaz de solucio-

nar conflictos, conectando personas y motivan-
do en épocas de desazón. Es un estilo concilia-
dor que tiene su mayor aplicabilidad por lógica 
en situaciones de conflicto, entendiendo que 
trae beneficios de proyección en la búsqueda 
de estabilidad. Su estilo se asemeja al de una 
amistad basada en la confianza y conveniencia, 
en donde la relación se establece por contrapo-
sición a los estándares que priman como con-
texto.

Liderazgo Democrático - PAR PROYEC-
TADO

Establece un poder de influencia significati-
vo al establecerse como par en la 
elaboración de un trabajo colecti-
vo. Consigue compromisos en sus 
seguidores al considerar aportes, 
siendo soporte de consensos, a lo 
menos en la percepción de estos. 
Su comunicación se basa en esta-
blecerse como representante de 
lo que sus seguidores piensan y 
sienten, emanando un sentido de 
pertenencia al congregar a adhe-
rentes reconocibles socialmente, 
el líder en este sentido pasa a ser 
un icono de un grupo, estando va-
lidado por la proyección aspira-
cional del ellos hacia su imagen.

Liderazgo Marca Pasos - 
DESAFIANTE

Siendo percibido como autoexigido, es ca-
paz de elevar los estándares y de lograr una 
mayor iniciativa hacia el logro de una meta. Lo 
caracterizan su impaciencia, así como de sus 
atrevimientos en sus expectativas, dando a lu-
gar a que sus seguidores logren una sensación 
de emoción que puede superar el sustento lógi-
co del desafío, sin embargo, esto mismo produ-
ce una capacidad de sobre esfuerzo que permita 
muchas veces el cumplimiento de una exigencia 
poco racional.

Liderazgo Comandante - CONTROLA-
DOR

Muchas veces considerado como liderazgo 

negativo, dado que su autoreferencia y sus mo-
tivaciones orientadas hacia el control no permi-
ten el desarrollo de talentos, bajando a su vez el 
humor al infundir una conducta más opresiva. 
Sin embargo, en crisis profundas o ante segui-
dores altamente infuenciables por conductas 
de imitación que den seguridad dado que su 
tolerancia al riesgo puede ser en principio muy 
baja, puede resultar un liderazgo aplicable para 
organizar o solucionar eficazmente.

Posicionamiento y estilos de liderazgo
Metodología de análisis para el desarrollo 

de posicionamientos desde las teorías de desar-
rollo organizacional.

Conclusión
La elección del estilo de relacionamento 

en la dirección que la marca establece con sus 
consumidores es la base para el desarrollo del 
posionamiento, declarando de manera formal 
las definiciones desde la base de su persona-
lidad, la forma de vinculación con su consu-
midor, que para ser consistente deben de es-
tablecerse desde su temperamento y carácter, 
determinado su conducta.

Nota
1 Membro do Observat[orio de marcas. Parecerista da Revista Cien-
tífica Digital  BRANDTRENDS. Professor e investigador da UPacifi-
co. Decano do curso de Comunicação Social da UPAC.

Tabela 01: Metodologia 
Fonte: Desenvolvido pelo autor (2009)
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Carminda Silvestre é doutorada em Lin-
guística Aplicada pela Universidade de Lisboa 
e Professora Coordenadora na Escola Superior 
de Tecnologia e Gestão (ESTG), do Instituto 
Politécnico de Leiria, Portugal.

É investigadora no ILTEC (Instituto de 
Linguística Teórica e Computacional) e Presi-
dente do Observatório de Marcas, Portugal, e 
Diretora Editorial do Observatório de Marcas.
Atualmente desenvolve trabalho de investiga-
ção no âmbito da Análise Crítica do Discurso, 
Semiótica Social e Gramática Sistémico-Fun-
cional aplicada ao Discurso Empresarial, Dis-
curso Multimodal da Marca, Educação e Arte.

M. K.: Qual a relação entre Brand Com-
munication e o Discurso Multimodal da Mar-
ca?

C. S.: Num mundo cada vez mais visual, 
as grandes marcas tendem a recorrer a no-
vas formas de comunicação. Privilegiam-se os 
textos multimodais, inscritos em diferentes 
géneros, mas constato que procuram funda-
mentalmente estratégias de comunicação co-
muns ao mundo da arte ou tendo este como 
referência. 

Antes de avançar, gostaria de explicitar o 
entendimento de texto multimodal. No reco-
nhecimento da importância da articulação da 
linguística com a comunicação e os avanços 
tecnológicos, o entendimento de texto (mul-
timodal) é o de uma unidade de significação, 
constituída pelos recursos semióticos dos di-
versos sistemas escolhidos pelo produtor de 
texto, num contexto de situação, para deter-
minados fins comunicativos. Esta definição 
inclui na categoria de texto um anúncio, um 
filme, um manual de instruções, uma conver-
sa, uma instalação ou uma pintura.

Por sua vez, o entendimento de Discurso 
é fundamental para o estudo da Marca. Uma 
melhor compreensão do papel do discurso 
permite, numa perspetiva analítica semióti-
co-discursiva, descrever, analisar e explicar 
a marca na sua complexidade. O conceito de 
Discurso é usado na perspetiva de Fairclough 
– a linguagem concebida como prática social; 

a linguagem é parte da sociedade; os fenó-
menos linguísticos são fenómenos sociais de 
determinado tipo e os fenómenos sociais são 
(em parte) fenómenos linguísticos.

Os estudos do Discurso de Marca são fun-
damentais para a compreensão do processo 
de construção e consolidação da marca, pois 
permitem estudar a marca numa perspetiva 
holística ou integradora dos diferentes olha-
res que sobre ela existem (Direito; Marketing; 
Semiótica; Contabilidade, Comunicação, en-
tre outras), possibilitando captar a complexi-
dade da sua identidade, da sua interação com 
os outros e com o mundo, da sua performance 
através dos recursos semióticos ideacionais, 
interpessoais e textuais. As práticas sociais 
envolvem, assim, formas de trabalho, iden-
tificação – construção de identidades sociais 
(em que as identidades e as relações sociais 
são especificadas) – e representações do 
mundo interior ou social.

M. K.: Como surgiu o interesse pela área 
da Linguística? 

C. S.: O interesse pela área da Linguísti-
ca surgiu quando iniciei o Mestrado em Es-
tudos Anglísticos na Faculdade de Letras da 
Universidade de Lisboa na variante de Lin-
guística Inglesa – Análise do Discurso, no 
início dos anos 90. Na época, a parte curri-
cular do Mestrado era constituída por dois 
seminários com duração de dois anos cada, 
Análise do Discurso e Linguística Histórica, 
e outros dois anos para a dissertação. O meu 
contacto com a Análise do Discurso, minis-
trada pela Professora Emília Pedro, abordada 
na perspetiva da Análise Crítica do Discur-
so, permitiu-me familiarizar com os avanços 
verificados na linguística. Este seminário foi 
uma lufada de ar fresco na abordagem aos es-
tudos da linguagem, através de autores como 
M.A.K. Halliday, Norman Fairclough, Gun-
ther Kress, entre outros. Na época, o acesso à 
Internet era limitado até nas instituições de 
Ensino Superior em Portugal. Só no ano de 
1994 surgiram os primeiros servidores para 
o público em geral, o que me exigiu rumar 
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para Lancaster, UK, durante dois anos con-
secutivos, no período de férias, para conhe-
cer Norman Fairclough e poder aprofundar o 
estudo sobre o seu trabalho. À data, publicara 
Language and Power (1989), Discourse and 
Social Change (1992) e Critical Language 
Awareness (ed.) (1992), tendo, no entanto, 
vários trabalhos em progresso, que pronta-
mente me disponibilizou. A convivência com 
esta abordagem, Análise Crítica do Discurso, 
constituiu um marco importante na minha 
vida, uma viragem na forma de ver o mun-
do. Permitiu-me ver, de uma forma clara, as 
inter-relações entre a linguagem, as práticas 
sociais e as estruturas sociopolíticas.

A minha formação inicial de aluna de uma 
escola técnica comercial articulada à experi-
ência de ensino na Escola Superior de Tecno-
logia e Gestão de Leiria levou-me a não hesitar 
em aplicar a minha investigação ao universo 
empresarial, percurso pouco vulgar, na épo-
ca, de alguém que se licenciara em Filologia 
Germânica. Tanto a dissertação de mestrado 
como a tese de doutoramento consubstanciam 
esse interesse pelo estudo da linguagem no 
universo das empresas e das organizações.

 M. K.: Embora no meio da Comunica-
ção a Semiótica seja difundida, qual o desafio 
de repassar o conhecimento em uma área que 
para muitos ainda é encarada como comple-
xa?

C. S.: O desafio reside precisamente na 
disseminação do conhecimento novo. O meu 
entendimento de Ensino Superior (universi-
tário e politécnico) abrange o local onde a dis-
seminação do conhecimento canónico é feita 
a par com a pesquisa de conhecimento cien-
tífico novo e a respetiva disseminação. Neste 
sentido, tenho tentado pautar o meu percurso 
académico na prossecução desta dinâmica.

Relativamente à complexidade do conhe-
cimento, aquela só é vista como tal enquan-
to este não for devidamente compreendido, 
interiorizado e incorporado nas nossas práti-
cas. A partir do momento em que esta fase é 
alcançada, a complexidade deixa de existir.

M. K.: Como a Análise Crítica do Discur-
so exerce relação com a Semiótica Social?

C. S.: Os autores considerados as maio-
res referências da Semiótica Social, Gunther 
Kress e Theo van Leeuwen, trabalharam no 
quadro teórico-metodológico da Análise Crí-
tica do Discurso nos inícios dos anos 90. A 
emergência da Semiótica Social resulta de 
uma necessidade de investigar outros siste-
mas semióticos, para além da linguagem ver-
bal, que estão a ocupar cada vez mais espaço 
na sociedade contemporânea, caracterizada 
por uma viragem visual. A experiência huma-
na é hoje mais visual e visualizada do que nun-
ca. Neste contexto, no estudo da comunicação 
não se pode negligenciar os outros sistemas 
semióticos que (co)ocorrem nos processos de 
produção de significados. Desta evidência, 
surgia, então, a necessidade de reorientar o 
foco de estudo. Autores como Hodge e Kress 
(1988) escreveram um livro que marca o iní-
cio da Semiótica Social – Social Semiotics. Na 
época, nas décadas de 70 e 80, trabalhavam 
no quadro de aquilo que denominavam de 
Linguística Crítica.

Tanto a Análise Crítica do Discurso como 
a Semiótica Social consolidam-se, como abor-
dagens, no estudo da linguagem, nos anos 90. 
Ambas recebem influências várias, mas, em 
comum, vão buscar ao trabalho desenvolvido 
por Halliday – uma teoria de linguagem em 
que a linguagem verbal é percecionada como 
um sistema semiótico de entre uma diversi-
dade de outros sistemas semióticos que cons-
tituem os vários recursos disponíveis na co-
municação. Assim, o termo linguagem abarca 
não apenas a aceção da linguagem humana, 
mas as várias linguagens naturais e conven-
cionais existentes como recursos comunicati-
vos que co-ocorrem e interagem na constru-
ção da produção de significados. 

A par de uma teoria de linguagem comum, 
a Gramática Sistémico-Funcional, partilham 
outras características, dependentes deste qua-
dro teórico. Evidencio apenas algumas que 
para o propósito desta entrevista me parece 
importante realçar. Primeiro, partilham um 
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entendimento de linguagem como um siste-
ma semiótico, como referido anteriormente. 
Neste entendimento, vale referir que embora o 
sistema verbal seja determinante, não é o úni-
co e, como tal, outros sistemas (co)ocorrem na 
produção de significados. Segundo, partilham 
a convicção de que a linguagem é um constru-
to social, perspetivando-a nas inter-relações 
entre linguagem, relações sociais e práticas 
institucionais, isto é, a relação macro e mi-
cro e, nestas interceções, possibilitam uma 
compreensão daquilo que é semiótico-discur-
sivamente realizado e aquilo que não é, mas 
igualmente significativo. Decorrente desta 
possibilidade, enuncio como terceira caracte-
rística comum – a possibilidade de contribuir 
para a formação de cidadãos críticos capazes 
de (con)viver numa sociedade caracterizada 
pela sua modernidade líquida. A linguagem, 
tanto na sua função comunicativa, como na 
sua função de prática social naturalizadora de 
ideologias e de estereótipos é encarada por es-
tas abordagens como um instrumento de pro-
dução, reprodução e de manutenção do poder. 
Mas, por outro lado, também é percecionada 
no seu papel pró-activo nas potencialidades 
de mudança social. Assim, considerando a 
linguagem nos seus diferentes modos semió-
ticos, o ponto de partida da análise da Análise 
Crítica do Discurso é a linguagem verbal en-
quanto o enfoque da Semiótica Social é funda-
mentalmente a linguagem visual.

 
M. K.: A investigação linguística pode 

contribuir para os resultados comunicacio-
nais?

C. S.: A história da linguística do século XX 
mostra-nos que esta é constituída por avanços 
relativamente à perceção saussureana de sis-
tema linguístico autónomo. Nos dias de hoje, 
os contributos da linguística são claramente 
fundamentais para a comunicação. O facto de 
estarmos a desenvolver trabalho de natureza 
científica, focando outros sistemas semióticos 
que não apenas a linguagem verbal, manifesta 
uma mudança em processo. Isto sugere que 
a direção que o mundo da comunicação tem 

seguido requer um redirecionamento do es-
tudo da linguagem. A descentralização da lin-
guagem verbal tem vindo a ser feita através 
da linguagem visual (imagem), isto é, a ima-
gem tem vindo a tirar terreno à palavra co-
mo modo de comunicação. Esta constatação 
verifica-se sensivelmente em quase todos os 
domínios, quer da esfera pública, quer da pri-
vada.  Deste modo, e para avançar na resposta 
à questão colocada, as abordagens referidas 
anteriormente são exemplos de quadros teó-
rico-metodológicos que trazem novo conheci-
mento à comunicação. Embora todas as áreas 
do saber tenham as suas metodologias, encon-
tro nas abordagens inscritas na Linguística 
Sistémico-Funcional, de Halliday, um enqua-
dramento teórico-metodológico que fornece o 
contexto descritivo e interpretativo de como 
as pessoas usam a linguagem (esta entendida 
nos seus diferentes modos, como o verbal, o 
visual, entre outros) para concretizar as suas 
práticas sociais, permitindo mostrar aquilo 
que as pessoas fazem com a linguagem. Assim, 
em minha opinião, temos necessariamente de 
ir pelo trilho da linguística, do estudo da lin-
guagem, para entendermos como é importan-
te, por exemplo, a escolha de um nome de uma 
marca, de um logótipo, para a representação 
de um produto e simultaneamente a criação 
de relação com o consumidor. 

M. K.: E para finalizar, se possível, gosta-
ria de saber o que apontam as principais ten-
dências de brand communication?

C. S.: Fica claro que os textos multimo-
dais com recursos semióticos provenientes de 
diferentes sistemas são cada vez mais privi-
legiados na comunicação. Da diversidade de 
géneros escolhidos pelas marcas, realçaria o 
género filme como grande tendência das gran-
des marcas. Refira-se o caso da Volkswagen 
como vencedor do Lions International Fes-
tival de Cannes. Vários são os exemplos de 
grandes marcas premiadas em Cannes, como 
a Nike, a Heineken, a Puma, para referir ape-
nas algumas. 

Também o spot publicitário com recurso 



78
BrandTrends Journal OUT/2011

a atores de cinema mundialmente conhecidos 
como é o caso da marca Nespresso, com Geor-
ge Clooney, uma das estratégias fundamentais 
na maior visibilidade do rebranding da mar-
ca, ou o caso da marca Chanel com a criação 
de vídeo publicitário ao perfume Nº5, com 
Nicole Kidman e Rodrigo Santoro são apenas 
exemplos daquilo que pretendo trazer à evi-
dência. 

No âmbito desta relação das esferas aqui 
trazidas, gostaria de referir não como uma 
tendência, mas como um exemplo deste casa-
mento, a marca BMW. Este é um caso em que 
a relação estabelecida com o mundo da arte é 
criada pela pintura de um exemplar do próprio 
produto. Pintores mundialmente reconheci-
dos, como são Andy Warhol, Roy Lichtenstein, 
David Hockney, entre outros, deixaram a sua 
marca através dos carros pintados para a mar-
ca (ver BMW Art Cars Overview – Youtube). 

Não cabendo no âmbito desta entrevis-
ta alongar-me sobre estas relações da marca 
com o mundo da arte pelo uso de linguagens 
comuns a este universo, cabe ainda referir o 
recurso a performances ou a instalações. Va-
le também referir o recurso usado por marcas 
na sua condição de mecenas de arte. A título 
de exemplo, refiro o caso da Red Bull, agente 
cultural de residências de artistas durante seis 
meses ou um ano, como é o caso da LX Factory, 
Alcântara, em Lisboa.

No entanto, em forma de conclusão, gosta-
ria de deixar clara a minha convicção da neces-
sidade de interiorizarmos e incorporarmos nas 
nossas práticas o entendimento de comunica-
ção, não na perspetiva da escola processual, 
mas na perspetiva da escola semiótica. A marca 
não se constrói e/ou revitaliza apenas através 
de spots publicitários mediados por filmes no 
cinema ou televisão ou através de outdoors, ou 
páginas de jornais, a marca tem de ser enten-
dida como um processo semiótico-discursivo 
contínuo em que a sua construção, manutenção, 
reconstrução resulta de cada ato, cada minuto, 
dos actores envolvidos direta e indiretamente 
instanciada pelas representações, interações e 
textos constitutivos da marca.
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Esta é uma contribuição do professor Dr. 
Denis Borges Barbosa sobre a propriedade in-
telectual, mais especificamente  sobre o direi-
to marcário, em forma de notas.

Em trabalho recente, assim comentamos:

Si finium regundorum actum merit, dis-
picere debet judex, an necessaria sit ad-
judicatio (D. X. 1, 2. 1 ; D. X).
Das muitas acepções que adjudicação 
comporta, esse livro trata de um aspecto 
particular da Propriedade Intelectual: a 
quem pertence o direito de exclusiva? Co-
mo se recupera tal direito, se usurpado?
Direito de adjudicação – a reivindicação 
da titularidade.
Direito de caráter patrimonial puro, o di-
reito de pedir patente, desenho industrial 
ou marca (ou seus consectários – o direito 
ao pedido e o direito à exclusiva) é susce-
tível de ser reivindicado (jus persequendi) 
de quem injustamente o alegue, como pre-
visto na Lei 9.279/96. Por tal disposição 
o titular do direito, que tem seu invento 
apropriado injustamente por terceiros, 
pode pedir a adjudicação da patente, cer-
tificado de adição ou modelo de utilidade, 
ou suscitar a nulidade do título. 
Em rápido sumário, para que se peça a 
adjudicação, é preciso comprovar que o 
adjudicante era titular de direito de pe-
dir patente, marca ou desnho industrial; 
no curso da pretensão se apurará se o au-
tor não teria perecido de tal direito, por 
abandono ou perempção ou outra razão 
de direito. Quem deixa sua invenção ou 
desenho cair no domínio comum, ou a 
abandona de forma a permitir a ocupação 
lícita por terceiro, adjudicação não have-
rá. Poderá, certamente, ter o direito de 
anular o privilégio concedido a quem não 
for autor; perante o que também for autor 
de invenção, terá o direito do art. 45 da 
Lei 9.279/96. 

Da noção de adjudicação em Pro-
priedade Intelectual

Enfatizando o que será adjudicação neste 
contexto, diz Marissol Gomez Rodrigues, fa-
lando de patentes, mas na verdade plenamen-
te aplicável às marcas:

Em matéria de propriedade industrial, a 
adjudicação serve para que o legítimo ti-
tular do direito de pedir patente, portador 
do segredo de invenção não depositado por 

ele perante o INPI, reivindique o seu di-
reito formativo gerador constitucional (já 
transformado em patente), que foi obtido 
ilicitamente, e exercido ilegitimamente, 
por um terceiro usurpador, que tanto po-
derá ter agido de má-fé (originariamente) 
como de boa-fé (aquisição derivada). 
Assim, a adjudicação se mostra como fer-
ramenta hábil a reivindicar o direito de 
pedir patente usurpado, que foi deposi-
tado e já convolado em direito exclusivo 
resultante da constituição do privilégio, 
resgatando não só a propriedade (res) da 
patente, mas também, o direito preexis-
tente de pedir patente, que fora violado, 
pois aquele que não detém direito de pedir 
patente não poderá exercer o direito à so-
licitação de patente e, muito menos, obter 
patente de invenção (...). 
Nessa configuração, do direito consti-
tucional de pedir patente, abreviado por 
D1, exsurge o direito ao pedido de paten-
te, abreviado por D2, e o direito ao pri-
vilégio da patente, abreviado por D3. As 
abreviações D1(=direito de pedir patente), 
D2 (=direito ao pedido de patente) e D3 
(=direito à patente) se prestam a facilitar 
a abordagem neste estudo.

A autora menciona aqui a análise de Pon-
tes de Miranda sobre o tríplice direito relativo 
às exclusivas da propriedade industrial. Co-
mo nota Pontes de Miranda, há direito públi-
co subjetivo, direito constitucional, de pedir 
a proteção, tal como assegurada na lei ordiná-
ria, postulando-se ao INPI o registro, no exer-
cício de um direito formativo gerador. 

Já – se outro lado – há direito regido pela 
lei comercial no tocante à exclusividade resul-
tante do registro2. É o autor, em seus Comen-
tários à Constituição de 1967, ainda o mais 
precioso estudo do estatuto constitucional 
das marcas, que afirma:

Há direito público subjetivo (constitucio-
nal) e há pretensão a ter alguém, para si, 
a marca; mas o direito comercial e as pre-
tensões ao seu uso exclusivo dependem do 
registo. Por se não fazer a distinção entre 
o direito público subjetivo, que decorre 
da observância das formalidades legais, é 
que se tem discutido se o registo é decla-
ratório ou atributivo. O que preexiste ao 
registo é aquele direito, que lhe dá, quan-
to às ações específicas: a) a ação possível 
(não necessária) penal contra o que usa 
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a marca de outrem; b) a ação de nulidade 
do registo, por outrem, da sua marca, e a 
de indenização dos danos que tiver sofrido 
na concorrência efetivamente estabeleci-
da, se estava em uso dela, isto é, se dela 
se havia apropriado (...)); c) a ação de ata-
que à inconstitucionalidade da lei (ou ato) 
sobre marcas, por constituir violação da 
regra jurídica constitucional (...).

Assim, exatamente como ocorre em rela-
ção às patentes, existe um direito constitucio-
nal à proteção das marcas, direito esse que 
nasce da criação do signo como signo marcá-
rio3   e sua vinculação a uma atividade4. 

Já dissemos:

Neste sentido, a criação não se identifica 
com a criação no conceito do direito auto-
ral, por exemplo, do elemento figurativo 
(invento). Essa “criação” de que se fala 
aqui é a concepção de que um signo, no-
minativo ou figurativo, seja empregado 
para os fins de distinção de um produto 
ou serviço no mercado.
Ou seja, não é da criação abstrata, mas da 
afetação do elemento nominativo ou figu-
rativo a um fim determinado – é a criação 
como marca. Assim, pode-se simplesmen-
te – por exemplo – tomar um elemento 
qualquer de domínio público e dedicá-lo 
ao fim determinado, ou obter em cessão 
um elemento figurativo cujo direito auto-
ral seja de terceiros, e igualmente afetá-lo 
ao fim marcário, em uso real e prático5.

Continuemos então, citando a autora: 

Insta observar que a circulabilidade do 
direito de pedir patente é permitida, e, 
portanto, o autor pode ceder seu direito 
formativo gerador6 , fazendo com que a le-
gitimidade ativa para ingressar com Ação 
de Adjudicação se desloque do autor para 
o titular do direito de pedir patente, que 
tanto pode ser originário (do próprio in-
ventor ou do empregador, no caso do art. 
88 da LPI) quanto derivado (de sucessor 
ou cessionário). 
A despeito de só haver efeito reipersecutó-
rio quando existir rei, ou mais precisamen-
te, direito real, a legitimidade para ingres-
sar com Ação Reivindicatória nasce do ato 
da invenção e está atrelada à titularidade 
do direito de pedir patente (D1), ainda que 
tal direito precise estar contraposto ao seu 
exercício ilegítimo por terceiro que pediu 
a patente (D2) e, posteriormente, obteve 
a exclusiva de privilégio (D3), para fazer 

nascer a pretensão adjudicatória. 
Note-se que o terceiro ilegítimo pode ser, 
até mesmo, o próprio inventor que havia 
cedido o direito de pedir patente (D1) e 
desrespeitou o pactuado em contrato, 
adiantando-se a depositar o pedido (D2) 
e obtendo a exclusiva (D3) antes do ces-
sionário. 
De suma importância a percepção da dife-
rença da Ação Reivindicatória no direito 
civil e no direito de propriedade industrial. 
Porque o direito absoluto de pedir patente 
(D1), ainda que não real, vai autorizar o 
legítimo titular (inventor ou cessionário) 
a sobrepor sua pretensão adjudicatória 
àquele que pediu e obteve patente, mas era 
carecedor do direito constitucional forma-
tivo gerador (D1). 
Esse mesmo titular do D1 pode anular a 
patente, em decorrência do vício subjeti-
vo. Assim, as pretensões de anular ou ad-
judicar são alternativas, mas resultantes 
de um só fato jurídico: somente o criador 
ou seus sucessores, cessionário etc. po-
dem pedir patente (D1). A cadeia de titu-
laridade deve ser respeitada para o exer-
cício legítimo e regular do direito de pedir 
patente. 
Na ação reivindicatória ou adjudicatória, 
no âmbito do direito industrial, persegue-
se o direito de pedir patente (D1) pree-
xistente à constituição da exclusiva (D3), 
obtida ilegitimamente por outro. O direito 
de pedir patente (D1), apesar de absoluto, 
não é real como o direito ao privilégio (D3). 
Nesse tópico, Pontes de Miranda ressalta 
a diferença entre o direito brasileiro e o 
direito alemão, vez que, no Brasil, não se 
chama de vindicação a ação do inventor ou 
seu sucessor, antes do depósito da paten-
te, afirmando que o direito real nasce com 
a obtenção da patente7.
A rigor, só há efeito reipersecutório quan-
do existe rei (direito real), de tal sorte que 
se conclui que a “adjudicação” prevista no 
art. 49 da LPI não é o que se chama de ad-
judicação no direito comum, pois ela gera 
efeitos reipersecutórios sobre algo que, no 
momento da usurpação, não era real (D3), 
não era monopólio, era apenas um segre-
do de invenção (D1). 
Então, o adjudicante recupera um direito 
de pedir patente (D1) que lhe pertencia, já 
metamorfoseado em privilégio de patente 
(D3) por terceiro ilegítimo. Não se trata 
de translação aquisitiva, pois a natureza 
do direito de pedir patente (D1) é incon-
fundivelmente diversa da natureza do pri-
vilégio de patente (D3). Não existe direito 
real antes da constituição da exclusiva de 
patente (D3). 
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O usurpado não retoma a propriedade 
que detinha anteriormente, pois, antes do 
exercício do direito de pedir patente, ele 
não detinha a propriedade, mas somente 
um direito absoluto. Assinale-se que o es-
tado latente de pedir patente (D1) é que 
lhe foi surripiado, e não a patente em si. 
Conclui-se que, com base em seu direito 
formativo gerador (D1), o adjudicante re-
cupera o desdobramento do exercício da-
quele seu direito originário (D2), já trans-
formado em patente (D3) pelo usurpador, 
assim nomeado independentemente de 
estar munido de má-fé. 
Denis Borges Barbosa leciona que:
A doutrina e a jurisprudência têm reco-
nhecido a existência de um bem incorpó-
reo, a invenção, que consistiria no núcleo 
de deflagração das pretensões à patente; 
direito de caráter patrimonial puro, é 
suscetível de ser reivindicado (jus perse-
quendi) de quem injustamente o alegue, 
como previsto no art. 49 da Lei 9.279/968 

(grifo do autor).
Criteriosamente, o jus persequendi é uma 
característica dos direitos reais. 
Permite-se burilar o posicionamento aci-
ma, ao se afirmar que o simples direito de 
pedir patente (D1) não exercido, não des-
dobrado em direito ao pedido (D2) ou di-
reito à patente (D3), não justifica uma Ação 
de Adjudicação, porque o direito de pedir 
patente (D1) ainda não terá ingressado na 
esfera dos direitos reais, o que ocorre por 
meio da atuação estatal. No patamar em-
brionário do direito de pedir patente (D1), 
eventuais litígios estarão atrelados a direi-
tos pessoais e serão resolvidos com base 
no direito moral, no direito obrigacional, 
na concorrência desleal etc.

Nosso entendimento anterior
No nosso Tratado da Propriedade Intelec-

tual, de 20109, assim falamos:

Em rápido sumário, para que se peça a 
adjudicação, é preciso comprovar que o 
adjudicante era titular de direito de pedir 
patente; no curso da pretensão se apurará 
se o autor não teria perecido de tal direi-
to, por abandono ou perempção ou outra 
razão de direito. Quem deixa sua invenção 
cair no domínio comum, ou a abandona 
de forma a permitir a ocupação lícita por 
terceiro, adjudicação não haverá. Poderá, 
certamente, ter o direito de anular o pri-
vilégio concedido a quem não for autor; 
perante o que também for autor, terá o di-
reito do art. 45 da Lei 9.279/96. 

Mas já tínhamos falado especificamente 
sobre adjudicação de marcas, no nosso Intro-
dução de 2003:

O art. 166 prevê, ainda, a ação de adjudi-
cação de registro de marca, contra o repre-
sentante ou agente do titular, que faça em 
seu nome a reivindicação do signo distin-
tivo no País, conforme o art. 6 septies 1 da 
CUP10. É de se lembrar que, de acordo com 
o art. 4º do CPI/96, também será extensí-
vel tal proteção aos nacionais ou domici-
liados no Brasil11.

No nosso Proteção de Marcas, de 2007:

O art. 166 da Lei 9.279/96, de outro lado, 
tratando da nulidade de registro, ainda 
prevê que o titular de uma marca regis-
trada em país signatário da Convenção da 
União de Paris para Proteção da Proprie-
dade lndustrial poderá, alternativamente, 
reivindicar, através de ação judicial, a ad-
judicação do registro, nos termos previstos 
no Art. 6° septies (1) daquela Convenção. 
Assim, se, a despeito da irregistrabilidade 
mencionada, o direito tiver sido obtido, o 
titular terá a reivindicatória para - ao in-
vés de desfazer o registro - havê-lo para 
si12.

No entanto, nesse mesmo texto, lembra-
mos que, num caso de exercício de direito 
de precedência entre solicitantes de mesma 
marca, ambos criadores autônomos da marca, 
descabe adjudicação:

Note-se – e essa ponderação parece cru-
cial ao subscritor dessa peça – que a lei 
não prevê adjudicação ao titular do direito 
de precedência. Prevê tal instrumento em 
favor do criador do invento industrial cuja 
criação é usurpada por terceiro, que não 
seja, por sua vez, também criador13. Prevê 
analogamente, adjudicação contra quem 
obtém registro de desenho industrial, não 
lhe sendo criador14. Prevê, igualmente, 
para o caso de representante do titular de 
uma marca estrangeira, que se apropria 
desse ativo de seu representado15. E cada 
um desses casos, há usurpação. No caso 
deste estudo, existe apenas uma aplicação 
de regra de precedência entre interesses 
idênticos de titulares diversos. 
Ninguém obriga um usuário anterior a 
requerer registro, usando de sua prece-
dência; fazê-lo ou não resta plenamente 
na facultas agendi do pré-utente. Sem o 
exercício de sua faculdade, não pode o IN-
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PI, de ofício, ou qualquer terceiro, impug-
nar a um registro de requerente de boa fé, 
ao argumento de que o primeiro usuário 
o precederia no uso. Assim, se – regular-
mente - um requerente de boa fé perse-
gue se interesse a cabo, não se vislumbra 
nulidade em o INPI conceder o registro, 
ao invés de esperar eternamente para que 
algum interessado obscuro e não sabido, 
nas profundezas dos grotões de Roraima, 
acorde de seu berço eterno. 
Identificar, ai, caso de nulidade seria ir-
razoável e atentatório ao devido proces-
so legal. Não se exige tal comportamento 
de um homem ou mulher racional; não o 
exigirá, a fortiori, a lei. Tal é certamente 
a razão pela qual inexiste regra adminis-
trativa que preveja nulidade por registro 
concedido sem argüição de direito de pre-
cedência. 
Note-se que, na vigência do ato normativo 
154 de 1999, o INPI entendia que a impug-
nação baseada no direito de precedência 
do artigo 129 parágrafo 1º do CPI de 96 
podia ser apresentada no processo ad-
ministrativo de nulidade – PAN16. Atual-
mente, recuperando-se de sua falência de 
órgãos de reflexão, INPI não mantém ne-
nhuma orientação no sentido de permitir 
impugnar em nulidade um registro, com 
base no artigo 129 parágrafo 1º17. 
(...)Nenhum desses critérios, de patentes 
ou de marcas, vale, nunca é demais repe-
tir, para as hipóteses em que o segundo 
pretendente (mas o primeiro a solicitar o 
registro); não é o criador do signo distin-
tivo18. Para esses casos, aplica-se a ilus-
trada tese de Lélio Schmidt, que afirma o 
direito do pré-utente contra o usurpador19; 
não contra o outro criador autônomo da 
mesma marca.

A questão da existência de adjudica-
ção de marcas fora do 6septies da CUP

Os leitores haverão de ter notado o pé de 
página em nosso texto de 2007, em que dizí-
amos:

A reivindicatória não se limita só à infrin-
gência do art. 124, XXIII, mas a todos ca-
sos onde exista nulidade e possibilidade de 
haver o direito por terceiros - quando, em 
essência, haja um atentado à res aliena.

No entanto, como se leu acima, constru-
ímos com maior cuidado a noção de reivin-
dicatória, para precisar que não se trata de 
arguir direito de exclusiva anterior, mas de 

arguir direito formativo gerador usurpado, 
visando assim obter a titularidade. 

Seguíamos, então, o entendimento de 
Pontes de Miranda20:

A ação de reivindicação tem por fito pôr no 
lugar do usurpador a pessoa que tem di-
reito à marca, isto é, retirar-lhe qualquer 
posse. ( ... )

E

2. AÇÃO DE REIVINDICAÇÃO E SINAIS 
DISTINTIVOS. - A ação de reivindicação 
tende a afastar da posse do bem incorpó-
reo, que foi registado, o usurpador e a en-
tregar ao reivindicante o sinal distintivo, 
bem incorpóreo21.

E, em igual postura, Gama Cerqueira22:
218. Além das ações que estudamos nes-
ta parte e que visam à defesa dos direitos 
relativos à marca registrada, devemos nos 
referir à ação de preferência para o regis-
tro, como a denominou CARVALHO DE 
MENDONÇA, ação a que devem recorrer 
os interessados, no caso previsto no art. 
136, nº 4, do Código, isto é, no caso de si-
multaneidade de pedidos de registros de 
marcas idênticas ou semelhantes, quando 
haja dúvida sobre o seu uso ou posse. 
219. O Código é omisso a respeito desta 
ação, como o eram as leis de 1887 e de 
190423 e o regulamento de 192324. Ao nos-
so ver, bastaria, no caso, simples justifi-
cação judicial para prova da posse ou uso 
da marca; mas os termos do artigo 136, 
no. 4, parecem indicar a necessidade de 
ação, a qual terá o rito ordinário, segundo 
o princípio geral do Código de Proc. Civil, 
observando-se, também, as regras deste 
Código sobre o foro competente25. 

Assim, existente ou não o art. 166 do 
CPI/96, entenderíamos existente a preten-
são. 

O tão citado Lélio Denícoli Schmidt26 
igualmente o entende, já tendo especificado, 
como se viu, que a ação cabe quanto ao usur-
pador, não quanto ao criador autônomo:

É cabível, pois, a ação de adjudicação para 
a tutela de direitos de preferência ao regis-
tro de marca fora da hipótese cogitada no 
art. 6 septies da Convenção de Paris. Aliás, 
este é o posicionamento de PONTES DE 
MIRANDA27 e CARVALHO DE MENDON-
ÇA28, que sustentaram o cabimento de tal 
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demanda, sem no entanto restringi-la à 
situação prevista na norma aludida.

Com efeito, entendemos caber adjucató-
ria em caso de marcas, não só na hipótese de 
aplicação do art. 6septies da CUP, mas todas 
as vezes em que o direito  formativo gerador 
foi objeto de usurpação. Não haverá usurpa-
ção, obviamente, no caso de criação indepen-
dente de duas marcas, e portanto, descaberá 
a adjudicatória29. 

Do prazo extintivo da adjudicatória 
de marcas.

Assim como ocorre com o art. 49, relativo 
às patentes, que afirma a adjudicatória como 
pretensão alternativa à nulidade, o art. 166 
também, colocado num capítulo que trata de 
nulidade, utiliza-se da mesma forma30, “pode-
rá, alternativamente, reivindicar, através de 
ação judicial, a adjudicação do registro”. 

Assim, entendemos que aplica-se à adju-
dicatória o mesmo prazo da nulidade. 

Título de estabelecimento dá azo a 
adjudicação de marca?

Lélio Denicoli Schmidt31, entendia que 
não somente a marca cria pretensão à prefe-
rência:

A preferência oriunda do depósito, contu-
do, não é mais absoluta (se é que em algum 
tempo o foi): pode ser afastada por quem 
seja titular de direito de precedência cons-
tituído por fundamento diverso, como por 
exemplo o pré-uso da marca, a anteriori-
dade da adoção desta no respectivo nome 
comercial, a precedência da notoriedade 
da marca etc... 
Na análise a ser feita quando da concessão 
do registro, o INPI deverá então confron-
tar os títulos de preferência exibidos pelo 
depositante e pelos eventuais oponentes. 
A decisão deverá pender em favor daque-
le que for titular do direito de preferência 
mais antigo, qualquer que seja o seu fun-
damento, dentre os admitidos para tanto 
no ordenamento jurídico: prior in tempo-
re, potior in jus. 

No entanto, a precedência e a pretensão 
de adjudicação são duas coisas diversas. Por 
isso mesmo nos demoramos a distinguir a na-

tureza da adjudicatória. Não terá adjudicató-
ria quem não tiver direito formativo gerador 
ao registro de marca. Ou seja, quem não tiver 
criado marca, e sim exercido um signo distin-
tivo com outra função. 

Em primeiro lugar, é preciso distinguir se 
o signo distintivo é usado na função de marca; 
recitando Pontes de Miranda, como mencio-
nado acima:

Título de estabelecimento é a denomina-
ção com que se faz conhecido e se explora 
o estabelecimento industrial ou comercial. 
Nome de coisa, porém não o nome do pro-
duto ou da mercadoria.

Mas ele se estende: 

Tão-pouco se pode confundir o título de 
estabelecimento e a insígnia com os outros 
sinais distintivos, particularmente com a 
marca de indústria ou de comércio. Todos 
são nomes de coisas, mas aquele não se 
aplica a produtos ou mercadorias. Toda-
via, podem ser nome da emprêsa e nome 
de produtos ou mercadorias, se há os dois 
registos. Se o titular da propriedade in-
dustrial sôbre o título já usa o título ou 
a insígnia como marca, o uso é de marca 
(o que dá ao titular a situação do art. 96 
do Decreto-lei n. 7.903), e não do título 
como marca. A diferença é assaz relevan-
te: se o dono do título usa o título como 
marca estabelece uso de marca, de modo 
que lhe nasce, ainda se não tem outro tí-
tulo que lhe dê direito formativo gerador 
ao registo da marca, direito formativo ge-
rador, fundado no uso, oponível a quem 
deseje registar a marca como sua. Não há, 
aí, uso irregular do título, que se houvesse 
de considerar ato ilícito. Há outro uso, uso 
de outro sinal distintivo. 

Entendemos que a função nuclear da 
marca é a função distintiva, que é o composto 
necessariamente unitário de duas sub-fun-
ções32: 

A função de assinalamento da marca (esse 
produto vem de tal ou qual origem, ou até 
mesmo “seu titular é seu originador”), por 
sua natureza, tem um propósito denotati-
vo: a marca deve assinalar aquele produto 
ou serviço, e nenhum outro (no espaço da 
sua especialidade)33. 
A função de distinção - diferencial - (“es-
se item vem desta origem e não de outras 
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origens existentes no mercado, para itens 
alternativos”) também teria expressão 
ótima no ideal de unicidade34   – a marca 
expressaria um intenso e inconfundível 
lugar na concorrência, com os atributos 
da bi-univocidade entre referente e signi-
ficante (...). 

Assim, só os signos usados como marca 
serão suscetíveis de adjudicação35:

Assim, o uso como marca é o uso na fun-
ção distintiva, concomitante, ou não, com 
o uso comunicativo ou persuasório. (...) o 
uso como marca é aquele que se destina a 
garantir a criação ou continuidade da re-
putação relativa ao produto ou serviço (a 
imagem-de-marca). 
Outros usos de um signo, ou outro ele-
mento, não serão uso como marca. Assim, 
o uso de um signo como marca é aquele em 
que tal signo aponta, ou antes, significa a 
origem dos produtos ou serviços: aque-
le que faz o consumidor atribuir o obje-
to adquirido à origem, personalizada ou 
anônima, ao qual se imputa o valor con-
correncial resultante da coesão e consis-
tência dos produtos e serviços vinculados 
à marca. Sem este efeito de atribuição a 
uma origem, não existe marca” (...). 
Para funcionar como marca o elemento 
considerado 
[a] não pode ser de caráter utilitário. (...)
exclui[ndo-se] do campo do direito mar-
cário qualquer elemento que seja essencial 
ao uso ou propósito do artigo pretensa-
mente assinalado, ou que afete o custo ou 
qualidade do mesmo, de tal forma que o 
uso exclusivo de tal elemento incidiria em 
desvantagem de terceiros na concorrên-
cia em aspectos que nada tem a ver com 
a criação ou continuidade da reputação 
relativa ao produto ou serviço (a imagem-
de-marca) 
[b]  não pode ser de caráter estético ou 
ornamental (...)  denegando[-se] proteção 
marcária a qualquer elemento, mesmo 
simbólico, que seja intrinsecamente esté-
tico ou ornamental, e que corresponda ao 
objeto do consumo pretendido, e não co-
mo designação de origem ou de endosso. 
O uso de signos em função comunicativa 
ou persuasória sem simultânea e predo-
minante função distintiva não é uso como 
marca.

Assim que, ainda que consignando o enten-
dimento diverso de relevantes autores, não en-
tendo que caiba adjudicatória de marca com ba-

se especificamente  em título de estabelecimento 
anterior, não registrado36. 

Cabe adjudicatória em caso de criação au-
tônoma do signo marcário?

Para responder a tal questão, tem-se que 
entender, em primeiro lugar, o que é criação de 
marca, e em segundo lugar, explorar com deta-
lhes um dos elementos essenciais dessa criação, 
que é a autonomia. Não cria, mas copia, quem 
usa marca alheia.

O que é criação de marca
Criação de marca é, como visto,

... a criação não se identifica com a criação no 
conceito do direito autoral, por exemplo, do 
elemento figurativo (inventio). 
Essa “criação” de que se fala aqui é a concep-
ção de que um signo, nominativo ou figurati-
vo, seja empregado para os fins de distinção 
de um produto ou serviço no mercado. Ou se-
ja, não é da criação abstrata, mas da afetação 
do elemento nominativo ou figurativo a um 
fim determinado - é a criação como marca. 
Assim, pode-se simplesmente - por exemplo 
- tomar um elemento qualquer de domínio 
público e dedicá-lo ao fim determinado, ou 
obter em cessão um elemento figurativo cujo 
direito autoral seja de terceiros, e igualmente 
afetá-lo ao fim marcário, em uso real e prá-
tico. 
Vale notar que a expressão originador da mar-
ca seria muito mais adequada do que criador 
ou ocupente; é um termo correntemente uti-
lizado, neste contexto, na língua inglesa. 

 Diz José Antonio Faria Correa37: 

Se é verdade que a doutrina vê, na maioria 
dos casos, o direito à marca como um direito 
de ocupação, verdade é , também, que, inde-
pendentemente das hipóteses de pura criação 
intelectual (marcas inventadas pelo titular ) 
a própria ocupação de sinal disponível para 
a designação de determinados bens ou ser-
viços já constitui uma inovação semiológica, 
um uso particular do signo, dentro do qual 
se derrama novo conteúdo, diverso daquele 
convencionado, até então, pela cultura.

O que é criação autônoma
É autônoma a criação quando o signo 

apropriável estiver livre à apropriação. O que 
está livre à apropriação?
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Num regime puramente atributivo, mar-
ca alheia é a que outrem registrou; mas como 
longamente demonstrou Lélio Schmidt38, nem 
no regime da Lei 5.772/71 se teve sistema atri-
butivo puro. Assim, além da marca registrada, 
tem-se uma série de outros óbices à criação 
autônoma. 

Como notamos em nosso Proteção de Mar-
cas (2007)39, os impedimentos à apropriação 
singular de uma marca são:

Não obstante a detalhada lista de irregis-
trabilidades da lei em vigor são muito li-
mitadas as causas jurídicas de vedação de 
registro. Vejamos quais são:
(a) Em primeiro lugar, são irregistráveis, 
como res alii, os signos já apropriados por 
terceiros, seja pelo sistema específico mar-
cário, seja por qualquer outro sistema. 
(b) Ao lado destes, existem signos, embora 
apropriáveis, cujo uso implicaria em vio-
lação dos cânones morais ou éticos; 
(c) Os signos, também apropriáveis, cujo 
uso levaria a erro ou confusão o consumi-
dor ; e, por fim, 
(d)Os signos para os quais o sistema ju-
rídico brasileiro reservou outro tipo de 
proteção.

O que nos importa aqui é a categoria da 
res allii, em certos casos específicos. 

Primeiro deles é a marca anteriormente 
usada, para a qual se argui preferência (art. 
129 § 1º.); mas também a proteção especial 
resultante do efeito desespecializante de mar-
ca notória (art. 126) implica em  óbice, como 
o da marca notória em seu efeito extraterri-
torial (CUP, 6is, art. 126); a relação de repre-
sentação e assemelhados, prevista na CUP 
art. 6septies (e art. 166) implica também em 
óbice. 

Igualmente obsta o registro o inciso XXIII 
do art. 124, pelo qual não é registrável como 
marca “sinal que imite ou reproduza, no todo 
ou em parte, marca que o requerente eviden-
temente não poderia desconhecer em razão 
de sua atividade, cujo titular seja sediado ou 
domiciliado em território nacional ou em país 
com o qual o Brasil mantenha acordo ou que 
assegure reciprocidade de tratamento, se a 
marca se destinar a distinguir produto ou ser-

viço idêntico, semelhante ou afim, suscetível 
de causar confusão ou associação com aquela 
marca alheia”.

Em cada um desses casos, a lei brasileira 
reconhece um direito formativo gerador de 
terceiros, que – em princípio – vedaria apro-
priação por um demandante subsequente da 
mesma marca. Mas, na verdade, nem todos 
os casos importam de falta de autonomia de 
criação. 

Por exemplo, há autonomia no caso de 
criação independente da mesma marca, quan-
do o criador ignora a criação por terceiros. 
Dissemos já40:

Note-se que - agora, na lei 9.279/96 - para 
reconhecer o pré-uso não se exige um grau 
de notoriedade, como o previa o Art. 67 
da Lei 5.772/71; a marca usada pode ser 
conhecida em um mercado específico, ou 
mesmo completamente desconhecida pelo 
depositante. Assim, não se trata aqui de 
proteção de marca notória. O mecanismo 
também não é necessariamente vinculado 
à repressão da concorrência desleal41, em-
bora obviamente uma das suas mais fre-
qüentes aplicações seja exatamente esta.

Assim, mesmo autônoma, a criação pode 
gerar óbice ao registro, mas não adjudicató-
ria. 

Também poderá haver autonomia no caso 
geralmente descrito pela art. 24, XXIII (Exce-
ção Pouillet), quando, vencida a presunção, 
resultar na boa fé.

A liberdade de apropriação é a re-
gra: a vedação é exceção  

 Dissemos antes42: 

Note-se, ademais, que existe um interesse 
constitucionalmente assegurado na livre 
apropriação de marcas disponíveis, com o 
fito de seu uso social adequado43: 
O interesse do público é o de reconhecer e 
valorar uma marca em uso e de seu conhe-
cimento. O interesse constitucional nas 
marcas é o de proteger o investimento em 
imagem empresarial44, mas sem abando-
nar, e antes prestigiar, o interesse rever-
so, que é o da proteção do consumidor45. 
Assim, aquele que se submete ao registro, 
e usa continuamente o signo registrado, 
pode adquirir do seu público o respeito ao 



87
BrandTrends Journal OUT/2011

investimento que fez, com a responsabili-
dade de quem se assegura que tal inves-
timento não é passageiro, irresponsável 
ou descuidado46. Há, desta maneira, um 
interesse geral em que uma marca seja re-
gistrada47.
É de notar-se que, também para o caso das 
marcas, seu uso social inclui um compro-
misso necessário com a utilidade (uso efe-
tivo do direito, ou, não ocorrendo, a cadu-
cidade que lança o signo na res nullius48), 
com a veracidade49 e licitude, sem falar de 
seus pressupostos de aquisição: a distin-
güibilidade50 e a chamada novidade rela-
tiva.
Assim, há um interesse público na apro-
priação das marcas livres para seu uso 
socialmente correto, em prestígio à liber-
dade de concorrência51, interesse que se 
contrapõe a restrições de acesso que não 
se baseiem em restrições legais. Há que 
haver uma vedação legal, e constitucio-
nalmente válida, para impedir-se o acesso 
ao signo que, no nosso sistema jurídico, 
esteja livre à apropriação. 

A existência de boa fé na criação au-
tônoma

Um signo distintivo de uso limitado, local, 
utilizado como título de estabelecimento não 
implica necessariamente  em ilegitimidade de 
criação de marca análoga, em outro local. 

Dissemos no mesmo texto:

A jurisprudência, aliás, tem aplicado cri-
térios mais razoáveis, como o de preexis-
tência de contatos entre as partes52, ou alto 
renome no exterior, que, ainda não con-
figurando a notoriedade do 6bis da CUP 
(apurada ante o público no Brasil) torna-
ria implausível o desconhecimento pelo 
postulante ao registro53, ou ainda largo 
conhecimento no país54. 
Como se trata de indisponibilidade relati-
va, e o bem jurídico tutelado é a boa fé, não 
cabe denegar o registro com base no art. 
124, XXIII, a postulante que, por exemplo, 
ao exercer atividade de cunho local, em 
mercado limitado, pretendesse registro a 
marca que, ocasionalmente, e sem alarde, 
fosse utilizada em outro mercado nacional 
ou estrangeiro55. 
A mesma jurisprudência indica que mar-
cas com maior autonomia em face da 
atividade marcada – as de fantasia ou as 
arbitrárias – mereçam maior proteção, 
já por ser implausível em tal caso que o 
mero acaso venha a induzir na criação de 

signos idênticos, para a mesma especiali-
dade. Uma marca descritiva, ou sugestiva, 
já por motivada pelo objeto marcado, po-
deria ser tida por ocasional56. 

Assim, cabe entender que não previne a 
autonomia de criação o uso de signo que, sem 
alarde, fosse utilizada em outro mercado nacio-
nal, depois que por largo tempo o usuário não 
tenha exercido pretensão de registro57; e não se 
presumirá que usuário pretenda a exclusivida-
de de um signo de reduzida distintividade58.

Inexistência de adjudicatória
Já dissemos que “não haverá usurpação, 

obviamente, no caso de criação independente 
de duas marcas, e portanto, descaberá a ad-
judicatória”. 

Também manifestamos a impossibilidade 
de adjudicatória com base em mero título de 
estabelecimento. 

Qual o prazo extintivo relativo à 
pretensão adjudicatória em caso de 
marcas?

Temos aqui uma questão singular. A ad-
judicação de marcas não é, a rigor, reivin-
dicatória. Não é ação reipersecutória, pois 
aquele que esgrime a adjudicação não é titu-
lar de “propriedade”, mas meramente titular 
de direito formativo gerador; se aquele que 
adquiriu o registro não tinha direito forma-
tivo gerador, caberá a adjudicação. Mas, se o 
que adquiriu o registro é também titular de 
direito formativo gerador (como no caso de 
inventor independente, ou criador autônomo 
de mesma marca), não há adjudicatória  . 

Assim, o que se tem é uma pretensão al-
ternativa à nulidade; não só se quer a decla-
ração da nulidade do ato concessivo, por falta 
de direito formativo gerador, mas, um passo 
a mais, a constituição translativa da titulari-
dade em favor do autor. Assim a declaração 
de nulidade, que é precedente à constituição, 
não pode estar extinta. 

Com efeito, não se tem uma ação espe-
cífica, para a qual se tenha atribuído prazo 
extintivo próprio; é um efeito positivo com-
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plementar da nulidade que se busca. Assim 
não há outro prazo extintivo da ação, nem se 
pode – por razões já descritas ao se falar da 
perpetuidade das ações – presumir  perpétua 
uma pretensão não explicitamente consigna-
da como tal. 

Nota
1 BARBOSA, Denis Borges (Org.) ; Lélio Denicoli Schimidt 
(Org.) ; Elisabeth Kasznar Fekete (Org.) ; Letícia Provedel 
(Org.) ; Marissol Gómez Rodrigues (Org.). Reivindicando a 
Criação Usurpada (A Adjudicação dos Interesses relativos à 
Propriedade Industrial no Direito Brasileiro. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2010. Membro do Conselho Científico  Inter-
nacional Empresarial Brasileiro da Revista Científica Digital 
– BRANDTRENDS. 

2MIRANDA, op. cit., p. 570.

3Neste sentido, a criação não se identifica com a criação no con-
ceito do direito autoral, por exemplo, do elemento figurativo 
(inventio). Essa “criação” de que se fala aqui é a concepção de 
que um signo, nominativo ou figurativo, seja empregado para 
os fins de distinção de um produto ou serviço no mercado. Ou 
seja, não é da criação abstrata, mas da afetação do elemento 
nominativo ou figurativo a um fim determinado – é a criação 
como marca. Assim, pode-se simplesmente – por exemplo - 
tomar um elemento qualquer de domínio público e dedicá-lo 
ao fim determinado, ou obter em cessão um elemento figura-
tivo cujo direito autoral seja de terceiros, e igualmente afetá-
lo ao fim marcário, em uso real e prático. Vale notar que a 
expressão originador da marca seria muito mais adequada do 
que criador ou ocupente; é um termo correntemente utilizado, 
neste contexto, na língua inglesa. Vide aqui José Antonio B.L. 
Faria Correa, “A dimensão plurissensorial das marcas: a pro-
teção da marca sonora na lei brasileira”, publicado na edição 
de março/abril de 2004 da Revista da ABPI, No 69, p. 19: “Se 
é verdade que a doutrina vê, na maioria dos casos, o direito à 
marca como um direito de ocupação, verdade é , também, que, 
independentemente das hipóteses de pura criação intelectual 
(marcas inventadas pelo titular ) a própria ocupação de sinal 
disponível para a designação de determinados bens ou servi-
ços já constitui uma inovação semiológica, um uso particular 
do signo, dentro do qual se derrama novo conteúdo, diverso 
daquele convencionado, até então, pela cultura”.

4 FERREIRA, Sergio de Andréa. Marca DDI. Registro. Ação co-
letiva. Antecipação da tutela: inviabilidade, Revista Forense – 
Vol. 371 Pareceres, p. 261, 1. 2. O direito formativo gerador à 
marca pertence a quem tem direito de propriedade intelectual 
sobre ela, se esta for obra desta natureza; ou ao utente que fez, 
que criou a marca – forma de especificação –, ou achou-a – 
ocupação –, nesta última hipótese, se res nullius. 1.3. Pontes 
realça (op. cit., p. 15) que não é do uso que se irradia o direito 
potestativo, gerador do registro da marca, mas da criação ou 
do achamento: o uso é fato jurídico, enquanto o direito po-
testativo se exerce por meio do depósito e do requerimento 
de registro.

5 BARBOSA, Denis Borges. Tratado da Propriedade Intelectu-
al, vol. I . Cap. I, [ 4 ] § 2.5. A ocupação como forma de cons-
tituição do bem incorpóreo, Lumen Juris, 2010.

6 Como prevê a Lei de Propriedade Industrial: Art. 6º, § 2º: 
“A patente poderá ser requerida em nome próprio, pelos her-
deiros ou sucessores do autor, pelo cessionário ou por aquele 

a quem a lei ou o contrato de trabalho ou de prestação de 
serviços determinar que pertença a titularidade”.

7 PONTES DE MIRANDA, 1983, p. 377.

8 BARBOSA, D. B., 2003, p. 402. 

9 BARBOSA, Denis Borges, Tratado da Propriedade Intelectu-
al, Lumen Juris, 2010, vol. II, cap. VI, [ 7 ] § 4 .  - Direito de 
adjudicação - a reivindicação da titularidade

10 [Nota do original] Art. 6o 6septies - Se o agente ou repre-
sentante do titular de uma marca num dos países da União 
pedir, sem autorização deste titular, o registro dessa marca 
em seu próprio nome, num ou em vários desses países, o titu-
lar terá o direito de se opor ao registro pedido ou de requerer 
o cancelamento ou, se a lei do país o permitir, a transferência 
a seu favor do referido registro, a menos que este agente ou 
representante justifique o seu procedimento. (2) O titular da 
marca terá o direito de, com as reservas do subparágrafo 1, se 
opor ao uso da sua marca pelo seu agente ou representante, 
se não tiver autorizado esse uso. (3) As legislações nacionais 
têm a faculdade de prever um prazo razoável dentro do qual o 
titular de uma marca deverá fazer valer os direitos previstos 
no presente artigo.

11 [Nota do original] Vide Lélio Denícoli Schmidt, A Ação de 
Adjudicação e os Direitos de Preferência ao Registro de Mar-
ca, Revista da ABPI, Nº 31 - Nov. /Dez. 1997.

12  [Nota do original] A reivindicatória não se limita só à infrin-
gência do art. 124, XXIII, mas a todos casos onde exista nuli-
dade e possibilidade de haver o direito por terceiros - quando, 
em essência, haja um atentado à res aliena. 

13 Art. 49. No caso de inobservância do disposto no art. 6º, o 
inventor poderá, alternativamente, reivindicar, em ação judi-
cial, a adjudicação da patente.

14 Art. 112. É nulo o registro [de desenho industrial] concedido 
em desacordo com as disposições desta Lei. § 1º. A nulidade 
do registro produzirá efeitos a partir da data do depósito do 
pedido. § 2º. No caso de inobservância do disposto no art. 94, 
o autor poderá, alternativamente, reivindicar a adjudicação 
do registro.

15 Art. 166. O titular de uma marca registrada em país signatá-
rio da Convenção da União de Paris para Proteção da Proprie-
dade Industrial poderá, alternativamente, reivindicar, através 
de ação judicial, a adjudicação do registro, nos termos previs-
tos no art. 6º septies (1) daquela Convenção.

16 Note-se, em defesa do ato revogado, que podem realmente 
haver razões de nulidade relacionadas com o art. 129 § 1º.; 
por exemplo, o primeiro usuário tivesse alegado precedência, 
e a autoridade examinadora tivesse olimpicamente ignorado 
a alegação; ou deferido o direito de precedência a quem não 
a alegou; etc. Mas não haveria nulidade pela aplicação em si 
mesma do artigo em questão, em face do registro regularmen-
te concedido. 

17 O Ato Normativo 154, de 21.12.1999, mantinha em seu item 
7.1 a previsão do PAN fundamentado no § 1º do art. 129 da 
LPI. No entanto, não existe em vigor previsão regulamentar 
que permita a impugnação baseada no direito de precedência 
no prazo do PAN, pois esta norma foi revogada pela resolução 
do INPI nº 83, de 14.12.2001 e nela não se encontra norma 
equivalente. 

18 Mais uma vez, entendendo-se criação como a afetação de um 
signo a uma função marcária. 

19 SCHMIDT, Lélio. op. cit., p. 29. “Pode ocorrer, porém, que 
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esta oposição não seja tempestivamente apresentada ou então 
que seja indevidamente preterida. Vindo o registro de marca 
a ser concedido com infringência do direito formativo gera-
dor, isto redundará no surgimento de um título inválido, à 
luz do artigo 65 da lei 9.279/96 e do artigo 145, incisos II e V, 
do Código Civil. Esta nulidade poderá ser suscitada junto ao 
próprio INPI. . lei cogita de um procedimento administrativo 
de nulidade, que vem regrado pêlos respectivos artigos 168 
e seguintes (…)A ação de nulidade tem por intuito invalidar 
o registro e desconstituir a sua eficácia. Com isto o caminho 
fica livre para que o lesado obtenha o registro a que faz jus, 
devendo para tanto apresentar um pedido próprio junto ao 
INPI. Já a ação de adjudicação, ao contrário, retira o usurpa-
dor da condição de titular do domínio, que é então adjudicado 
a quem goza do direito formativo gerador. A validade e a eficá-
cia do registro são conservadas após esta mudança. Isto revela 
que a mácula que cobre a validade do registro concedido com 
ofensa a direito de preferência é na verdade um vício subje-
tivo: o registro em si é objetivamente válido (não é palavra 
de uso comum ou necessário, não ofende a moral etc.), desde 
que sob titularidade de quem goza do direito de preferência à 
sua aquisição. A ação de adjudicação propicia a correção deste 
vício de legitimidade.”

20 PONTES DE MIRANDA, Tratado de Direito Privado, tomo 
XVII, Ed. Revista dos Tribunais, São Paulo, 1983, pág.  117

21 MIRANDA, Pontes de. Tratado de Direito Privado – Tomo 
XVII : São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 1983, p. 133-155 
e

22 CERQUEIRA, João da Gama . Tratado de Propriedade In-
dustrial Volume II , Tomo II. Rio de Janeiro: Ed. Lumen Júris 
. 2010, p.219-266

23 [Nota do original] Vide CARVALHO DE MENDONÇA, ob. 
cit., vol. V, parte I, nº 386, pág. 365.

24 [Nota do original] Vide nossa ob. cit., vol. 2°, nº 233, pág. 
332

25 [Nota do original]  Cabe aqui a mesma observação de CAR-
VALHO DE MENDONÇA a respeito da lei de 1904: “Devemos 
convir que a ação ordinária no caso seria extravagância; como, 
porém, adotar a sumária independentemente do texto expres-
so de lei?” (ob. e loco cits.). Em face do Cód. de Proc. Civil, 
como adotar outra ação, senão a ordinária, embora extrava-
gante, se nele não se prescreve processo especial? A hipótese 
do art. 136, ns. 2° a 4°, raramente se verificará na prática, não 
havendo notícia de ação intentada para o fim nele previsto. A 
matéria, por isso, oferece pouco interesse, dispensando maior 
explanação. Vide, entretanto, nossa ob. cit., vol. 2°, ns. 233 a 
234, e os autores citados nas notas respectivas. 

26 Reivindicando.....Op. Cit. 

27 Tratado das Ações cit., tomo IV, § 183, pág. 200.

28 op. cit., no. 384, pág. 364.

29 A usurpação, como nota Gomez Rodrigues, pode referir-se a 
um passo aterior na transferência de titularidade; tratando-se 
de pretensão reipersecutória (ainda que ao título, eis que re-
ferente ao direito formativo gerador) a adjudicação vai buscar 
o título onde de ele tenha derivado. Na mesma perspectiva, 
vide Gert Egon Dannemann e Katia Braga de Magalhães. A 
Ação de Adjudicação na Nova Lei de Propriedade Industrial 
(Lei nº 9.279/96. Revista da ABPI 39, Março/Abril de 1999. 
São Paulo; vide igualmente IDS, Instituto Dannemann Siem-
sen de Estudos de Propriedade Intelectual. Comentários à Lei 
da Propriedade Industrial. Editora Renovar, Rio de Janeiro, 
2005:” A ação de adjudicação prevista na atual Lei de Pro-

priedade Industrial - LPI (as leis anteriores não acolhiam essa 
hipótese), que em nada se assemelha ao instituto da adjudi-
cação do Direito Civil, é cabível, em caráter alternativo à ação 
de nulidade de patente (art. 49) ou de registro de marca (art. 
166), sempre que na aquisição de tais direitos o adquirente 
tiver agido com má-fé. Portanto, essa ação tem por objetivo 
pôr no lugar do usurpador a pessoa que tem direito à marca 
ou à patente, retirando-lhe a posse em favor do verdadeiro 
titular do direito formativo gerador do domínio. Embora, co-
mo visto, o art. 166 da LPI faça referência ao art. 6 septies da 
CUP - Convenção da União de Paris para a Proteção da Pro-
priedade Industrial, segundo o qual a adjudicação terá lugar 
nas hipóteses em que o agente ou representante do titular, 
sem autorização desse, pedir o registro da marca em nome 
próprio, nosso entendimento é o de que, não apenas nessas 
hipóteses, mas em todas as outras em que caracterizada ou 
evidenciada a má-fé do adquirente, será cabível a ação de ad-
judicação, em alternativa à ação de nulidade, se assim julgar 
conveniente o autor da ação. Esse entendimento também é 
esposado por especialistas como Gert Egon Dannemann e Lé-
lio Denícoli Schmidt. 

30 Art. 166. O titular de uma marca registrada em país signatá-
rio da Convenção da União de Paris para Proteção da Proprie-
dade Industrial poderá, alternativamente, reivindicar, através 
de ação judicial, a adjudicação do registro, nos termos previs-
tos no art. 6º septies (1) daquela Convenção.

31 Reivindicando...Op. Cit. 

32 BARBOSA, Denis Borges. Proteção de Marcas, Op. cit. § 
3.1.2. Note-se que nos voltamos aqui às funções jurídicas das 
marcas, na sua construção de direito privado. Para a função 
econômica das marcas, vide nossa longa análise no § 2.2 de 
Proteção das Marcas, Op. cit. A questão da função social das 
marcas foi indicada mais acima, e encontra desenvolvimento 
também em Proteção das marcas, § 6.1.5.1. 

33 [Nota do Original] BARBOSA, Denis Borges, Op. cit., p. 44: 
“Em outras palavras, enquanto a marca denota, dá nome, en-
fim, indica um artigo ou serviço, exercendo a função fáctica 
de que fala Jakobson, a propaganda estimula, incentiva, na 
função de conação. A marca é um nome, a propaganda um 
imperativo, implicando numa estrutura lógica mais complexa. 
No dizer de Fernandez Nóvoa: “el Slogan se caracteriza por 
evocar en la mente del consumidor no un concepto unico, sino 
una asociación de pensamientos o conceptos”. 

34 [Nota do Original] SCHECHTER, Frank I, The Rational 
Basis of Trademark Protection, 40 HARV. L. REV. 813, 831 
(1927): “the preservation of the uniqueness of a trademark 
should constitute the only rational basis for its protection”.

35 BARBOSA, Denis Borges, Nota sobre a noção do uso como 
marca, em BARBOSA, Denis Borges. A Propriedade Intelectu-
al no Século XXI - Estudos de Direito. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2008. Diz Pontes de Miranda, no vol. XVII de seu Tra-
tado: § 2.011..2 “O direito formativo à marca pertence a quem 
tem direito de propriedade intelectual sobre ela, se é o caso 
disso, ou a quem dela usa. Quem usa, porque ninguém tem 
direito de propriedade intelectual sobre a marca, fêz a marca 
ou achou-a (res nullius, e não res communis omnium) e o uso 
já é exercício de ato-fato jurídico. Não se trata, na primeira 
espécie, de ocupação, mas de especificação, conforme os arts. 
62 e 614 do Código Civil, e, na segunda espécie, de ocupação 
da nova espécie seguida do uso como marca”. (Grifamos)

36 Note-se, no entanto, que em Nota sobre a Noção do Uso como 
Marca, in BARBOSA, Denis Borges, A Propriedade Intelectual 
no Século XXI - Estudos de Direito. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2008. assim mencionamos: “  Outros usos anteriores 
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de signos podem ser objeção ao registro, como o de nomes de 
empresa, como consagrado por certa jurisprudência; também 
direitos anteriores de outra natureza, inclusive resultantes de 
simples uso, podem resultar na mesma vedação, como o caso 
de pseudônimos. Mas tais casos não são tutelados pelas regras 
da precedência. OLIVEIRA NETO, Geraldo Honório. Manual 
de Direito de Marcas: aquisição da propriedade, posse, direito 
de precedência ao registro e proteção contra a fraude e a con-
corrência desleal. São Paulo: Pillares, 207, p. 181-198, no en-
tanto, nota: “. Em alguns casos específicos, contudo, o usuário 
de título de estabelecimento, por efeito também desse uso, 
pode ter direito de precedência ao registro. No caso da marca 
de serviços, por exemplo, Gusmão observa que o signo que a 
compõe pode coincidir com o utilizado como título de estabe-
lecimento, se é difícil sua aposição em razão da natureza do 
fornecimento, como ocorre na maioria das vezes. Neste caso, 
o uso pode ser considerado como sendo a título de marca de 
serviço. É possível, portanto, distinguir objetivamente situa-
ções em que o uso de signo em título de estabelecimento po-
de implicar direito de precedência ao registro, se ele cumpre 
também a função de marca”. A menção se faz a GUSMÃO, José 
Roberto d’ Affonseca. L’Acquisition du droit sur la marque au 
Brésil. Paris:, éd. Litec, 1990, p. 139-65. (Grifamos)

37 CORREA, José Antonio B.L. Faria,  A dimensão plurissenso-
rial das marcas: a proteção da marca sonora na lei brasileira,  
edição de março/abril de 2004 da Revista da ABPI, No 69, 
p. 19.

38 Reivindicando....., op. Cit.;

39 8.1.4. O que não pode ser registrado

40 Direito de Precedência ao Registro de Marcas (2005), in 
BARBOSA, Denis Borges,  Usucapião de Patentes e outros es-
tudos de Propriedade Intelectual . 1. ed. Rio de Janeiro: Lu-
men Juris, 2006.

41 Lembra-se que só ocorre concorrência desleal num mesmo 
mercado, factualmente determinado, ao mesmo tempo, e em 
face de um mesmo mercado de produtos ou serviços. No caso 
em análise neste parecer, parece impossível distinguir concor-
rência desleal entre duas organizações de ensino de repercus-
são puramente local, separadas por mil ou mais quilômetros 
de distância. Não se imagina que a clientela seja a mesma. De 
outro lado, o registro independe do aspecto factual da concor-
rência e, dentro de certos limites (os da caducidade) também 
o aspecto temporal. 

42 Nota sobre o disposto no art. 124, XXIII do CPI/96, in  BAR-
BOSA, Denis Borges. A Propriedade Intelectual no Século XXI 
- Estudos de Direito. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008.

43 BARBOSA, Denis Borges. Proteção das Marcas, Op. cit., § 
6.1.5.1.

44 [Nota do original] Vide nossa “Nota sobre as noções de ex-
clusividade e monopólio em Propriedade Intelectual”, encon-
trado em http://www.denisbarbosa.addr.com/monopolio.doc 
: “a proteção das marcas, nomes de empresa e outros signos 
distintivos, que são uma forma de tutela do investimento na 
imagem dos produtos, serviços e das próprias empresas, fun-
cionando de forma idêntica à proteção ao investimento cria-
tivo”. 

45 [Nota do original] Num contexto constitucional similar, no 
qual o interesse do público prevalece sobre o do titular de 
marca registrada, observa LEONARDOS,Gustavo S., A Pers-
pectiva dos Usuários dos Serviços do INPI em Relação ao 
Registro de Marcas sob a Lei 9.279/96. Revista da Associa-
ção Brasileira da Propriedade Intelectual – ABPI. Anais do 
XVII Seminário Nacional de Propriedade Intelectual, 1997: 

“A publicidade comparativa que obtenha sucesso, não vai for-
çosamente prejudicar a reputação ou integridade da marca 
comparada? Mesmo a despeito da veracidade e correção da 
informação ou comunicação publicitária (artigo 38 do Código 
do Consumidor)? Ou nesta última hipótese poderíamos con-
siderar que há uma inversão do equilíbrio entre as garantias 
constitucionais previstas nos incisos IX (“é livre a expressão 
da atividade…de comunicação”) e XXIX (“a lei assegurará…
proteção… à propriedade das marcas”) do artigo 5º da Cons-
tituição Federal? Se afirmativa a resposta à última pergunta, 
podemos afirmar que para se dar esta inversão favorável ao 
anunciante deverá ser observada a prevalência do conteúdo 
informativo do reclame sobre as demais mensagens, inclusive 
implícitas, de caráter emotivo ou deceptivo. Caso contrário, 
haverá a validação da concorrência desleal, do uso indevido de 
marca alheia, através da propaganda comparativa.” 

46 [Nota do original] “I valori della iniziativa economica pri-
vata pur nel rispetto dell’utilità sociale, della sicurezza, della 
libertà e della dignità umana, garantiti dall’art. 41, non sono 
menomamente offesi dalla norma impugnata, che mira - tra-
verso il rispetto del canone, prior in tempore potior in iure 
- ad assicurare al titolare del marchio patronimico preminen-
za rispetto a chi usa in un tempo successivo lo stesso con-
trassegno d’identificazione del prodotto senza altri elementi 
d’identificazione di cui la esperienza aveva svelato la inidonei-
tà”. Corte Constitucional Italiana Sentenza 42/1986 Giudizio 
di legittimità costituzionale in via incidentale.

47 [Nota do original] Tal interesse, porém, não é de natureza 
a tornar obrigatório o registro de marcas, nem, aliás, o pa-
tenteamento de todos os inventos. Esses remanescem como 
faculdades do criador da marca ou do invento.

48 [Nota do original] Não em domínio público, pois essa noção 
importa em um interesse positivo comum, na res communis 
omnium, e não na liberdade de apropriação. Quanto à dis-
tinção, vide o nosso Domínio Público e Patrimônio Cultural, 
em Estudos em Honra a Bruno Hemmes, Ed. Juruá, no prelo, 
encontrado em http://denisbarbosa.addr.com/bruno.pdf. Vi-
de também Pontes de Miranda, Tratado de Direito Privado, 
§ 2.130.2.

49 [Nota do original] Pontes de Miranda, Comentários à Cons-
tituição (...), op. cit: “Hão de ser verdadeiras as marcas, isto 
é, de não mentir, de não induzir em erro o público sobre a na-
tureza, qualidade ou origem dos produtos marcados: o nome 
da pessoa física, ou da pessoa jurídica, que dela é proprietária, 
há de ser o que figura, o lugar da proveniência do produto tem 
de ser o que se menciona”.

50 [Nota do original] Burst e Chavanne, 4. Ed., p. 511 a 530. 
A dimensão jurídica na distingüibilidade importa em que o 
signo não se confunda com domínio comum.

51 I - A proteção conferida às marcas registradas é, como se 
sabe, limitada, e na justa medida que impossibilite a sobre-
posição de interesses em conflito - mas igualmente relevantes 
- de modo a evitar que seus titulares atuem de forma irracional 
e abusiva, movidos por objetivos que infirmem a necessidade 
de tutela estatal, como por exemplo os tendentes a abolir a 
concorrência. Messod Azulay Neto, Relator – 2ª Turma Es-
pecializada. AC oriunda do processo 9900595432, da 30a. VF 
do Rio de Janeiro.

52 Registro nº 812768922, marca XALOY, AC no processo 
199751010050768, 2a. Turma Especializada do TRF 2, Rel. 
Lilian Roriz,28 de agosto de 2007. “Note-se que, no caso, não 
seria aplicável o art. 166 do CPI, que se remete ao art. 6 septies 
(1) da CUP: “... 1. Se o agente ou representante do titular de 
uma marca num país da União pedir, sem autorização deste 
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titular, o registro dessa marca em seu próprio nome, num ou 
em vários desses países, o titular terá o direito de se opor 
ao registro pedido ou de requerer o cancelamento ou, se a 
lei do país permitir, a transferência a seu favor do referido 
registro, a menos que este agente ou representante justifique 
o seu procedimento”. III - Incidência de tais dispositivos, 
considerando-se que a expressão POPULINA faz parte do no-
me comercial da 1ª autora, que à empresa-ré não pertencia o 
referido nome, nem detinha o direito de explorá-lo quando, 
em 1998, requereu o seu registro, que existe possibilidade de 
confusão por parte dos consumidores, vez que as empresas 
em litígio exercem atividade no mesmo segmento de mercado; 
bem como o fato de que o titular da empresa-ré, Sr. Itamar 
tinha conhecimento de que a expressão Sementes Populina já 
era utilizada, amplamente, pela 1ª autora, vez que o mesmo 
integrou a referida empresa.” AC 2a. Turma Especializada do 
TRF2, ac e remessa necessária no processo 200251015112257, 
da 38a. VF do Rio de Janeiro, rel. Guilherme Calmon, 13 / 11 
/ 2007. 

53 (a) AC 20050201004470-4, 2a. Turma especializa-
da do TRF2, Rel. André Fontes, registros n.º 811.811.174 e 
810.892.480 da marca COACH, 27 de fevereiro de 2007. (b) 
AC 200251015078791, Rel. Guilherme Calmon, registros nºs 
818.357.207, 818.357.223 e 818.370.637, marca mista “GEM-
PLUS”, 25 de outubro de 2007. (c) II - As empresas litigantes 
dedicam-se ao mesmo segmento do mercado, ainda que a em-
presa autora não possua filiais no Brasil, não há possibilidade 
de coexistência das marcas, ante a notoriedade que a marca 
da autora YBARRA ostenta no mercado internacional, mesmo 
que não se considere marca de alto renome, mas merecen-
do proteção diferenciada das marcas comuns, a fim de evitar 
o aproveitamento parasitário, o qual configura-se como um 
exercício irregular do direito que pode ocasionar dano à repu-
tação da marca afamada e um enriquecimento sem causa por 
parte da empresa-ré. AC da Primeira Turma do Tribunal Re-
gional Federal da 2ª Região no processo 9900235835, oriun-
do da 1o. VF, relator Guilherme Calmon, 13/11/2007.

54 III - Incidência de tais dispositivos, considerando-se que a 
expressão GIPSY TOUR faz parte do nome comercial da autora, 
ainda que a grafia seja relativamente diferente (GIPSYTUR); 
que à empresa-ré não pertencia o referido nome, nem detinha 
o direito de explorá-lo quando, em 1996, requereu o seu regis-
tro; que existe possibilidade de confusão por parte dos consu-
midores, vez que as empresas em litígio exercem atividade no 
mesmo segmento de mercado; bem como o fato de que a ex-
pressão GIPSYTUR já era utilizada, amplamente, pela autora. 
AC pela 2a. Turma Especializada do TRF2, relator Guilherme 
Calmon, no processo 200251015110819, da 38a. VF do Rio de 
Janeiro, 13 / 11 / 2007. 

55 Aqui também, OLIVEIRA NETO: “A evidência de que o 
depositante não poderia deixar de conhecer a marca não re-
gistrada em razão de sua atividade pode ser afastada pelas 
circunstâncias verificadas concretamente. Se a marca atinge 
apenas um pequeno mercado local, por exemplo, pode não 
haver evidência de que um empresário a conheça, mesmo atu-
ando em um mercado regional que englobe aquele. Mesmo 
atuando no mesmo ramo de atividade, o requente pode, de 
fato, não conhecer a marca não registrada, apesar de o agente 
do INPI a conhecer”. Também na jurisprudência: 5. Em que 
pese o restaurante da autora – “RESTAURANTE CA’D’ORO” 
- ser especializado em cozinha típica italiana, o que poderia 
levar, em tese, a uma associação com a massa fabricada pela 
ré, a circunstância de ser localizado em São Paulo, dentro do 
hotel “GRAND HOTEL CA’D’ORO, implica no fato de que seu 
âmbito de notoriedade resulta tão-somente regional. AC 2ª 
Turma Especializada do Tribunal Regional Federal da 2ª Re-

gião no processo 200551015007207 oriundo da 39a. VF, rel. 
Liliane Roriz, 26 de junho de 2007. 

56 “Porém, com o advento da Lei nº 9.279/96, após o TRIPS, 
que veio justamente dar tratamento mais uniforme aos direi-
tos de propriedade industrial em vários países do mundo, e 
isso em época contemporânea ao fenômeno da globalização, 
como se viu acima, foi inserido no inciso XXIII do art. 124 da 
LPI, dispositivo de proteção que não exige grau de notorie-
dade da marca, mas somente que ela tenha sido apropriada 
por alguém que, em razão de sua atividade econômica, não 
poderia desconhecer que, ainda que alhures, ela seria de titu-
laridade de outrem. Esse dispositivo veio proteger, a meu sen-
tir, não somente a concorrência desleal sob o ponto de vista 
do aproveitamento parasitário da fama de outrem, mas sob o 
ponto de vista mesmo do só-aproveitamento do esforço cria-
tivo de alguém. Há situações que tratam de marca evocativa 
de um senso quase tão comum que é impossível se concluir 
pela cópia. (..) Todavia, esse não é o caso dos presentes autos. 
Apesar de a marca “VOLUMAX” consistir de marca, ao que pa-
rece, evocativa, a cópia nominativa servil, sem nenhum acrés-
cimo, bem como o depósito de marca mista com apresentação 
gráfica aproximada àquela das embalagens apresentadas pela 
autora (fls. 69/70), está a autorizar justamente a conclusão 
pelo aproveitamento parasitário, pela ré, quanto ao esforço 
criativo da marca em litígio. E sendo a ré, como bem compro-
vou pela documentação juntada aos autos, empresa cujas ati-
vidades açambarcam contratos internacionais, não é suposto, 
pela sua atividade de envase de produtos alheios também na 
área de cosméticos, que desconhecesse a marca da autora” AC 
da 1a. Turma Especializada do TRF2, Rel. MARCIA HELENA 
NUNES, no processo 200351015102943, oriundo da 37a. VF. 
13 de novembro de 2007. 

57 Qui tacet consentire videtur si loqui debuisset ac potuisset. 

58 Incidentalmente, já que respondemos aqui quesitos em abs-
trato,  cabe notar que “Anhanguera”, pelas razões já expostas 
nas ações, é elemento meramente sugestivo, e seguramente 
não arbitrário ou de fantasia: o civismo dos bandeirantes, a 
existência de rodovias, mesmo o fator geográfico, fazem com 
que existam Escola Municipal Lions Anhanguera, Auto Escola 
Anhanguera, Auto Moto Escola Anhanguera Júnior Ltda, Itajá 
(GO), a Escola Período Integral (Antiga Escola Anhanguera), 
situada á Rua José Borges s/n – Jardim Planalto; a Escola Es-
tadual Anhanguera, a Escola Municipal Anhanguera de Aná-
polis, o Colégio Anhanguera Lapa S.P. Em particular, A Escola 
Normal Anhanguera, sita a Rua Antonio Raposo, 67, em São 
Paulo,  parece ter tido presença importante. Do Diário Oficial 
do Estado de São Paulo (DOSP) de 09/01/1957 (Poder Execu-
tivo.), Pg. 19  consta ““Curso Primário Anexo à Escola Normal 
Anhanguera”, como, antes, se lê do DOSP 04/09/1952 - Pág. 
27  http://www.jusbrasil.com.br/diarios/4351646/dosp-po-
der-executivo-04-09-1952-pg-27. Assim, de longa data, o uso 
da expressão “Anhanguera” para ser pregnante no tocante às 
atividades em questão. Não seria de se esperar que, em tal am-
biente, houvesse necessariamente má fé no uso e apropriação 
do elemento significativo como marca singular. 

59 Como examinamos extensamente em Direito de Precedên-
cia, op. Cit., o direito de precedência entre duas partes de 
boa fé não importa em adjudicatória; não há usurpação pe-
lo segundo. Mas há direito de precedência, em face do que 
não usurpou, mas usou em segundo lugar. E o inventor in-
dependente que não exerceu seu direito formativo gerador, 
quando alguém mais o fez com base em invenção autônoma 
também não terá adjudicatória e nem mesmo precedência, 
mas o direito do usuário anterior de boa fé previsto no art. 
45 do CPI/96.
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Introducción
La misión y los límites de BrandTrends queda 

definida por su propia denominación: tendencias 
en el panorama de las marcas. Todo lo que haga-
mos o digamos, siempre con rigor, ha de respirar 
novedad, futuro y vanguardia, en el apasionante 
mundo de las marcas, desde perspectivas plurales. 
El crear marca abarca, en esta sociedad líquida, 
a todos los dominios posibles, reales y virtuales. 
A nivel territorial (marca nación, marca región, 
marca ciudad, marca street…); a nivel personal 
(políticos, famosos, líderes corporativos, personas 
como nosotros…); a nivel organizacional (orga-
nizaciones privadas, organizaciones públicas, 
organizaciones sin ánimo de lucro (religiosas, 
deportivas, culturales, solidarias…). Una de es-
tas temáticas de vanguardia a la que me dedico 
profesionalmente es la del branding en las em-
presas familiares. BrandTrends es un inmejora-
ble espacio donde incluir algunas nociones sobre 
plurales vínculos entre el mundo del branding y el 
de las empresas familiares. Expondré sobre todo 
cómo la comunicación contribuye a valorizar los 
rasgos de marca en las empresas familiares.

Las empresas familiares, actores clave en 
el escenario económico.

Las empresas familiares son protagonistas de 
la actividad económica del mundo, como lo de-
muestra su importantí-
sima participación en 
términos de creación 
de riqueza y de empleo 
en todos los rincones 
del globo. Su crecien-
te importancia, en 
países como España, 
Brasil, Chile o Portu-
gal, entre otros, se ve 
reflejada en su papel 
como impulsoras de 
la actividad empresa-
rial, en su capacidad 
para emprender y en 
su aportación a la in-
novación.  

¿ Por qué y cómo construir la marca de una 
empresa familiar?

Relevantes empresas de base tecnológica al 
servicio del conocimiento y de la comunicación 
entre personas, como por ejemplo Apple, Google, 
Yahoo, Ebay o Facebook, se han situado en uno o 
dos lustros en el ranking de las 100 marcas más 
valoradas del mundo  y entre las de mayor capita-
lización bursátil; sus fundadores, que no supera-
ban los treinta años cuando las crearon, aparecen 
en las listas Forbes de las principales fortunas del 
mundo. Mark Elliot Zuckerberg –fundador de la 
red social Facebook, con 26 años fue además en 
2010 persona del año para la revista Time Maga-
zine y es uno de los empresarios del momento. Al 
revisar este tipo de rankings, sobre el valor de 
marca corporativa o reputación , lo más frecuen-
te son empresas con una dilatada y permanen-
te trayectoria de éxito y liderazgo a lo largo del 
tiempo, con una historia de más de 40 años de 
vida, incluso empresas centenarias. Pero el rasgo 
que más llama la atención es que predominan las 
empresas familiares. Y es que gran parte de las 
enseñas globales de mayor valor económico y de 
marca a nivel global son de naturaleza familiar. 
Dicho de otro modo, las empresas familiares ate-
soran mayor potencial reputacional que las no 
familiares. Estas empresas familiares globales 
deben gran parte de su posición a la gestión de 
sus intangibles y en especial a la comunicación 

a todos los niveles, 
tanto interno como 
externo, tanto comer-
cial como corporativo, 
tanto operativo como 
estratégico. De hecho, 
la vocación de diálogo 
suele formar parte de 
la escala de valores de 
la familia empresaria 
líder y la actitud pro-
-activa en materia de 
comunicación suele 
estar presente en los 
principios o cultura 
de las empresas fami-

liares renombradas y 
Imagem 01: Factores de éxito de las empresas familiares 
Fonte: Instituto de la Empresa Familiar (IEF, España, 2010).  
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reconocidas a escala global.
Existe un consenso amplio de que las marcas 

juegan un rol importante en la generación de los 
resultados financieros de los negocios que se aso-
cian a ellas. Una marca poderosa correlaciona di-
rectamente con mayores beneficios. Las fuentes 
de valor han migrado de los activos tangibles a los 
intangibles (SALINAS, 2005). La gestión de los 
activos intangibles, tanto interna como externa, 
son un punto clave en la transmisión de valores 
y en la competitividad de las empresas. Las em-
presas familiares tienen unas señas de identidad 
específicas, unos rasgos de marca diferenciales y 
exclusivos para este tipo de empresas. 

La interacción y la comunicación con los 
mercados y con la sociedad en general son una 
necesidad para la supervivencia en el mundo 
corporativo y de las marcas. La gestión de la co-
municación es un factor de competitividad para 
todo tipo de empresas. De hecho, gran parte de 
las grandes empresas familiares globales cuen-
ta con una gestión profesional de los intangibles 
(marca, reputación y comunicación, entre otros). 
El cargo tradicional que la gestiona es el Dircom 
(director de comunicación), aunque últimamen-
te irrumpe con fuerza la figura del Chief Repu-
tation	Officer, ubicado en el primer nivel del or-
ganigrama corporativo, directamente enlazado 
con presidencia. Tanto el Dircom como el CRO 
se involucran más en las estrategias empresaria-
les, hasta el punto de que “nueve de cada diez 
asesores asegura participar en la definición de la 
estrategia del organismo o institución en la que 
trabaja” . 

Conviene poner de relieve el potencial de la 
gestión de la comunicación, al servicio de intan-
gibles, como la marca o reputación corporativas, 
a todos los niveles para las empresas familiares, 
tanto grandes como pequeñas. Esta fortaleza re-
side en una concepción estratégica y pro-activa de 
la gestión de la comunicación, en su contribución 
al logro de objetivos trazados, al poner en valor 
sus señas de identidad de marca específicamente 
familiares en todos los GI (grupos de interés).

La construcción de la fortaleza de marca es 
un proceso democrático, en el sentido de que en 
él participan fifty-fifty	tanto la empresa familiar 

como sus GI: la familia empresaria y la empresa 
familiar contribuyen a cimentar la identidad y 
sus públicos preferentes, aportan su percepción, 
su valoración a partir de su experiencia vivida. 
Resulta infructífero para la organización todo 
intento de acrecentar la fortaleza de marca que 
no esté fundamentado en las bases sólidas, re-
ales, coherentes y esenciales de su identidad o 
que todo el peso recaiga sobre la comunicación 
publicitaria. De ahí que muchas empresas por 
más que pretendan mejorar su consideración en 
sociedad, sólo a través de su identidad visual o 
su comunicación intencional no lo consigan. Tres 
de las grandes empresas familiares globales de 
España, Inditex, Mango o Mercadona, son clási-
cos ejemplos ya en Facultades de Comunicación, 
de Administración de Empresas o en escuelas de 
negocio, de cómo construir valor de marca, sin  
apenas inversión en comunicación publicitaria, 
en su acepción habitual y en medios y formas 
convencionales. No es que estas empresas no 
tengan vocación comunicante ni que renieguen 
de la comunicación, sino que en su plan estraté-
gico de comunicación contempla llegar a sus GI 
por otros medios: en uno y otro caso, mediante la 
excelente relación precio/calidad de sus produc-
tos, que se convierte en su puntal comunicativo; 
mediante la comunicación periódica de sus pro-
pios resultados económicos a sus GI y a través 
de la imagen –austeridad, humildad, sencillez, 
discreción, sensatez, aspectos estos, valorados 
en nuestro país-, buen nombre, reconocimien-
to público y premios renombrados a sus líderes 
fundadores –Amancio Ortega, Isak Andic o Ju-
an Roig-; mediante la publicación de best sellers 
sobre la historia de su vida y los orígenes y evo-
lución de la empresa; mediante la comunicación 
boca-oído en la calle; con la publicity, o noticia-
bilidad gratuita en grandes medios de comunica-
ción, del devenir de la empresa, de sus resultados 
económicos, de su expansión geográfica o de sus 
acciones de RSE, tanto en prensa salmón, como 
generalista o en infinidad de blogs, que hoy cons-
truyen opinión; con la ubicación estratégica en 
las principales calles de las principales urbes del 
mundo –en el caso de Zara o, como dice Aman-
cio Ortega, “con las bolsas de nuestra marca” y, 
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a nivel interno, con empleados orgullosos, bien 
tratados y considerados, alineados e implicados 
en el proyecto, en definitiva, que se convierten 
en los más leales embajadores de la empresa, lo 
cual no es fácil que ocurra, pero cuando sucede se 
convierte en una de las armas comunicativas más 
creíbles de cara al entorno donde se mueven.

 La vocación de diálogo permanente y la 
excelencia en la gestión de la comunicación son 
una constante en estas grandes empresas globa-
les familiares. La salud comunicativa, medida por 
ejemplo a partir de la consistencia y solidez de los 
valores de marca y de la inversión en comunica-
ción a lo largo de la historia de vida, suelen ser 
variables tenidas en cuenta a la hora de estimar 
su valor. Si analizamos el plantel de los nombres 
que aparecen por ejemplo en The Best Global 
Brands de Interbrand, observamos que gran 
parte de ellas son empresas familiares, que han 
alimentado su conocimiento y reconocimiento 
público con inversiones sostenidas en comuni-
cación –algunas también en inversión publicita-
ria-. No se podría entender el éxito continuado 
a lo largo del tiempo de las grandes empresas 
familiares sin un gobierno corporativo y sin una 
gestión de excelencia, lo cual incluye, claro es-
tá, la gestión integral y estratégica de sus activos 
comunicativos, con el mercado y con el resto de 
GI. Trabajar al servicio del branding corporati-
vo es imprescindible para cambiar la percepción 
pública de la empresa familiar, para proyectar 
sus principales señas de 
identidad, que son sus 
atributos positivos, en la 
conciencia colectiva de 
nuestro país y crear  una 
imagen de marca más 
acorde a la realidad (DE 
CHERNATONY, 1999, 
2006; CORKINDALE y 
BELDER, 2009). El gap 
entre realidad y percep-
ción en las empresas 
familiares es notorio, lo 
cual supone un coste de 
oportunidad para este ti-
po de empresas, tanto a 

nivel individual como mancomunado. Cuando la 
imagen que tiene la opinión pública de la empresa 
familiar en su conjunto es tan distorsionada, se re-
quiere una estrategia de branding que contemple 
un plan de comunicación para corregirla. 

La gestión de la marca corporativa en la em-
presa familiar no atañe exclusivamente al de-
partamento de comunicación o de marketing, 
sino que es una tarea de todo el sistema familia-
-empresa, que exige el compromiso de las distin-
tas áreas de gobierno y funcionales del mismo 
y, en última instancia, de todos y cada uno de 
sus actores. Una imagen de marca o una repu-
tación positivas, no son sólo resultado de una 
gestión de los procesos de comunicación en la 
empresa familiar; la excelencia en comunica-
ción es necesaria pero no suficiente; hay otros 
rasgos de identidad familiar fundamentales en 
la consecución de una buena percepción o con-
sideración públicas (HEDING, KNUDTZEN y 
BJERRE, 2009; DEEPHOUSE, 2000). A menos 
que la empresa familiar gestione eficaz y siste-
máticamente su marca corporativa, tal y como 
hace con otros activos de la empresa, su valor 
puede depreciarse, al tiempo que la consecuci-
ón de objetivos será más costosa. La imagen de 
marca debe gestionarse en todos los niveles del 
sistema familia-empresa, en todos sus órganos 
de gobierno, en todas sus áreas de actividad, en 
el comportamiento de la familia empresaria y de 
la empresa familiar (Imagem 02).

Imagem 02: Modelo y proceso de creación de marca em empresas familiares 
Fonte: Desenvolvido pelo autor
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Retos pendientes para un branding de éxito 
de las empresas familiares.

Conocer la percepción de la empresa familiar, 
su imagen de marca pública y la efectividad de las 
políticas de comunicación llevadas a cabo por estas 
empresas, es un objetivo prioritario. Quien fuera 
director del IEF, Fernando Casado, considera que 
todavía continúa habiendo un gran número de per-
sonas que cuenta con el tópico de la poca longevidad 
de las empresas familiares; ya se sabe: el fundador 
las levanta, los hijos las mantienen y los nietos las 
dilapidan (…) Es cierto que, en la última década, 
muchos de esos tópicos se han venido modificando 
y matizando y, actualmente, la imagen pública de la 
Empresa Familiar y del empresariado responde algo 
más a la verdadera realidad. 

Pese a ciertos cambios en la imagen pública, to-
davía predominan en el imaginario colectivo ciertos 
tópicos fuertemente arraigados. La realidad macro-
económica es que las empresas familiares son las ba-
se del tejido productivo, en el que alrededor del 80% 
de las empresas de los principales países son familia-
res; la realidad es que las 1.100 empresas familiares 
más importantes –asociadas tanto al IEF como a las 
asociaciones territoriales de empresas familiares- 
suponen cerca del 26% del PIB; la realidad es que 
la gran empresa familiar española es solo percibida 
como gran empresa española; sin la adjetivación 
“familiar”; la realidad es que las empresas familia-
res españolas –tanto las grandes como las PYMES 
(SME, en inglés)- soportan mejor las circunstancias 
adversas y que crean lazos más sólidos con sus em-
pleados y colaboradores; la realidad es que las em-
presas familiares son las empresas con mayores ín-
dices de creación de empleo; son más rentables con 
fondos propios (Aronoff y Ward, 1995); la realidad 
es que las empresas más longevas son familiares; 
la realidad es que los empresarios familiares están 
entre los líderes más creíbles y mejor valorados del 
panorama nacional e internacional o que la inmensa 
mayoría de las “grandes palabras” que se incorporan 
últimamente al mundo del business, a saber, res-
ponsabilidad, solidaridad, ética, reputación, com-
promiso, transparencia, sostenibilidad, austeridad, 
conciliación, ética o buen gobierno, están en el ADN 
de la empresa familiar desde sus orígenes; esta es la 
realidad y sin embargo ésta no es la percepción. 

En términos generales, la empresa familiar vie-
ne caracterizada más por sus debilidades que por sus 
fortalezas. La empresa familiar es percibida como 
“pequeña” y por ello irrelevante, como tradicional y 
por ello poco innovadora, como “poco profesionali-
zada” y por ello no líder, como “fuente de conflicto” y 
por ello como no deseada para trabajar en ella, como 
“perecedera” y por ello poco creíble. Existe una bre-
cha insostenible entre realidad y percepción. Es im-
posible alcanzar el reconocimiento –prestigio y res-
peto social e institucional, sobre todo- sin antes lograr 
el conocimiento. Este gap abismal está suponiendo 
un coste de oportunidad excesivo para la empresa 
familiar, tanto a nivel individual como en su con-
junto. Es urgente emprender acciones encaminadas 
a corregir esta diferencia. Parte de la solución pasa 
por gestionar estratégicamente la comunicación al 
servicio de la marca-empresa familiar, mediante un 
plan estratégico de comunicación alineado con los 
intereses del sistema empresa-familia para valorizar 
sus señas de identidad a todos los GI y la sociedad 
en general, pensado a medio plazo. En primer lugar, 
con acciones y comunicaciones para el conocimiento 
de la realidad de la empresa familiar, acciones aline-
adas con el branding corporativo. Cabría desarrollar 
una certificación de calidad con el distintivo “family 
business brand”, basado en indicadores objetivables 
y medibles y ponerla en valor a través de diversas 
actuaciones. Habríamos comenzado el largo camino 
del reconocimiento de los mercados, del resto de GI 
y de la sociedad en general. 

En el ámbito de la mediana empresa familiar 
han de producirse ciertos avances en la profesio-
nalización de la gestión de sus recursos intangibles. 
Y no estamos planteando la necesidad de crear un 
departamento a tal fin, sino, en primer lugar, de 
cambiar la consideración global acerca de la impor-
tancia de gestionar estos recursos para después, en 
segundo lugar, establecer los mecanismos para su 
materialización. La profesionalización, no solo de la 
comunicación, es el principal reto de las pequeñas y 
micro-empresas familiares. Sin una actitud positiva 
hacia estas cuestiones y con su postergación, la salud 
del tejido productivo de pequeñas y micro-empresas 
familiares es más vulnerable. El déficit comunicati-
vo de las micro, pequeñas y medianas empresas 
familiares, no tiene tanto que ver con los recursos 
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materiales disponibles, como  con la cualificación de 
los líderes y con su conocimiento y conciencia acerca 
del beneficio que se deriva de gestionar comunicati-
vamente estos elementos intangibles.  

En la empresa familiar los valores están arraiga-
dos y son auténticos –casi  “se pueden cortar”-. Las 
empresas familiares que los comuniquen y hagan 
públicos, podrán incrementar las fortalezas y valor 
de sus marcas. El valor familiar es sinónimo de so-
lidez, credibilidad, confianza y reputación. Cuando 
las empresas familiares pongan en valor su valor fa-
miliar –valga la redundancia- a todos los niveles, lo-
graran diferenciación y sentido de pertenencia –las 
dos ventajas de las marcas, según Hatch y Schultz 
(2010), aumentará su fortaleza y a buen seguro su 
valor y sus oportunidades para obtener ventajas 
competitivas. 

La aversión al riesgo, otra característica asocia-
da a no pocas pymes familiares, habrá de disiparse 
en este escenario líquido –como diría Bauman-, lo 
que para sobrevivir las llevará irremediablemente a 
asumir que vivimos en un espacio de comunicación 
y de interacción sociales y a actuar en consecuencia. 
La comunicación está hoy llamada a asumir la misi-
ón de contribuir al éxito de la empresa familiar, ya 
no sólo garantizando su superviviencia, lo cual se da 
por hecho, sino su afianzamiento y crecimiento, por 
su orientación a resultados, por su contribución a la 
creación de valor y la consecución de ventajas com-
petitivas que sólo estas empresas y no otras pueden 
lograr. 

Sólo con una gestión profesionalizada y estraté-
gica de estos ámbitos intangibles, el sistema familia-
empresa será capaz de dar respuesta precisa a los 
principales desafíos del momento, a saber la descon-
fianza e incertidumbre generalizadas, la exigencia de 
transparencia y de buen gobierno, la sostenibilidad, 
la productividad y competitividad en un escenario 
global e interconectado, los retos de la economía cre-
ativa y digital o el cambio de valores sociales.

Nota
1 Dr. em Ciências Sociais. Profesor Titular de Comunicación e Iden-
tidad Empresarial de la Facultad de Económicas y Empresariales 
de la Universidad de Alicante. Director de la Cátedra de Empresa 
Familiar de la Universidad de Alicante. Presidente do Capítulo Es-
panhol e Diretor Científico da Associação Internacional de Investi-
gadores em Branding – Observatório de Marcas.
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El valor de una marca. 
Cuidar la posición estratégica de una mar-

ca en el mercado es una tarea que hoy importa 
poco a los que están encargados del marketing 
y las comunicaciones. En muchos casos, hemos 
vuelto atrás, con la creencia de que hacer piezas 
publicitarias “vendedoras” es lo mismo que crear 
comunicación estratégica y creativa.  

En las empresas y en las instituciones públi-
cas hoy no se compran grandes ideas, se com-
pran folletos, avisos, spots, sitios web, catálogos, 
lienzos, pendones,  y otras piezas sueltas. Algún 
regalo promocional. Y alguna que otra pequeña 
idea  sin mayor relevancia.

 Con  pragmatismo, desparpajo y con la con-
fianza que da la ignorancia,  se destruye en un día 
lo que tanto cuesta construir, la identidad de una 
marca comercial, de un gobierno, de un progra-
ma, de un medio de comunicación o de un ser-
vicio, a través de miles de mensajes en diversos 
medios y formatos, sin conexión, sin sentido.  

Lo peor de todo es que quienes están a cargo 
de las decisiones de marketing y comunicación 
piensan que saben del tema, hablan de posicio-
namiento, de estrategia, de marketing como co-
nocedores, embaucan a los directorios y venden 
pomadas con apariencia de expertise y dominio 
total de las variables, causas y efectos, amenazas 
y oportunidades, debilidades y fortalezas, y todos 
esos cuentos. 

¿Cómo se construyen las buenas marcas?
La gente apre-

cia las buenas mar-
cas, como si fueran 
buenas personas.  
Usted se da cuenta 
cuando una marca 
tiene una identi-
dad consistente, a 
través de las dife-
rentes formas de 
relación que dicha 
marca puede te-
ner con el público. 
Porque una buena  
marca es la repre-
sentación de una 

identidad, que tiene valores asociados, beneficios 
para la gente, significados racionales, sensoriales 
o emocionales. Y tiene una trayectoria, una vida, 
un estilo, una personalidad, un modo de ser.  

 La posición estratégica de las marcas se 
construye a través del tiempo. Esta posición vive 
en la mente de las personas, no en el escritorio de 
los product managers o de los jefes de comuni-
cación. Posicionamiento no es lo que uno dice de 
una marca en un folleto, es lo que la gente percibe 
como impresión total. 

Por esta razón, la consistencia en el marke-
ting y la comunicación es tan importante. Se 
requiere de una gran idea que pueda vivir por 
muchos años, en las más diversas aplicaciones. 
Una gran idea debe tener flexibilidad, sin perder 
jamás el concepto.  El emergente concepto de 
marcas mutantes, implica el desafío estratégico 
y creativo de “cambiar sin dejar nunca de ser lo 
que esencialmente es una marca”

Una gran idea sustentable, con muchas 
aplicaciones.

Para construir marcas se necesita una idea 
estratégica, perdurable en el tiempo,  que sea 
original, diferenciadora, pertinente a la ca-
tegoría de la marca, que se vincule estrecha-
mente con  los intereses y emociones de sus 
clientes. Una idea poderosa que sea sosteni-
ble, que contenga una promesa con respaldo. 

No se trata de in-
ventar ideas y pro-
mesas demagógi-
cas, imposibles de 
demostrar. Al con-
trario, el marke-
ting  y la publicidad 
profesional se ba-
san en hacer llegar 
a la gente verdades 
de los productos 
o servicios. A esto 
llamamos prome-
sa o beneficio.  Lo 
mismo vale para el 
marketing político Imagem 01: Ilustraciones de César Olhagaray 

Fonte: César Olhagaray (2011)
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y social.  
En este sentido, construir buenas marcas 

es una actividad noble, que requiere de hones-
tidad, experiencia, dominio de técnicas, cono-
cimiento de la gente, creatividad y sobretodo, 
persistencia, para no permitirse el lujo de sa-
lirse del camino de la identidad de una marca, 
tentados por la ganancia de corto plazo. 

Me atrevo a decir que la mayoría de las 
personas que hoy toman decisiones de marke-
ting y publicidad no se orientan a la construc-
ción de posiciones estratégicas de las marcas 
y su identidad. Su oficio consiste hoy en hacer 
folletos, avisos, spots y una buena cantidad de 
cosas sueltas, sin unidad y coherencia. Sin di-
ferenciación y sin creatividad. Son víctimas de 
exigencias del corto plazo y no saben que en 
lugar de hacer ganar plata o votos a sus jefes, 
los están mandando a la ruina, por ende, están 
cavando su propia tumba.

Si usted es dueño o representante  de una 
marca, recorte este artículo y téngalo presen-
te. Tener una buena marca en la mente de la 
gente es tener mucho capital que no se puede 
derrochar en liquidaciones de temporada. 

7e de la creatividad estratégica: Estrategia. 
Ética. Estética. Emoción. Ecología. Econo-
mía. Efectividad. 

En el reino de Libertalia, aquel que les con-
taba en una carta anterior, como en todas partes 
del mundo, hay secretos de siempre, creencias, 
mitos, ideas que se traspasan de generación en 
generación, que los muchachos aprenden des-
de niños porque sus abuelos se encargan de en-
señarles en aquellas tardes largas de los otoño, 
debajo de un árbol que se 
va poniendo azul. Claro, 
en Libertalia, los otoños no 
son exactamente iguales 
que aquí en la tierra. Los 
otoños, son definitivamente 
diferentes, las hojas rojas de 
los árboles  se ponen azules. 
También hay otros fenóme-
nos distintos a lo conocido, 
pero no viene al caso contar-
los ahora, porque estamos 
hablando de otra cosa.

Hablamos de las fórmu-
las para vivir, de la cultura 
que es traspasada por los 
más sabios a los jóvenes. De 
cosas que estos jóvenes no 
pueden olvidar jamás.

Así como las abuelas en 
Libertalia y en la Tierra en-
señan recetas a los nietos 
para hacer cosas deliciosas 
y únicas, también enseñan 
recetas o fórmulas para cui-
darse de la tos y para ahor-
rar, los abuelos les enseñan 
recetas para vivir más feli-
ces, para ser mejores personas y mejores profe-
sionales. 

Por ejemplo ¿Cómo se deben hacer las co-
sas? ¿Cómo saber cuándo algo está bien hecho? 
¿Cuándo una persona de Libertalia se puede sen-
tir realmente bien, orgulloso de su labor cumpli-
da, satisfecho plenamente con el producto de su 
trabajo, y exhibir con honor su pertenencia a este 
reino?
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Entonces los viejos cuentan a los niños, desde 
que éstos pueden comprender las historias, que 
una cosa bien hecha debe reunir al menos cuatro 
requisitos: Hacerlo bien, Hacerlo con valores, 
Hacerlo con belleza, Hacerlo con emoción.

Para que los niños no olviden estas cosas, los 
viejos les dicen que recuerden esto pensando en 
4 E, Así les será fácil recordar cuando sean gran-
des cómo deben evaluar lo que hacen.

E Efectividad 
Hacer las cosas bien
Estos sabios viejos de Liber-

talia les dicen a los niños que no 
importa cuál sea la actividad que 
elijan en la vida, lo más impor-
tante es que esa una actividad les 
guste, los realice como personas 
y que pongan toda su energía y 
sus conocimientos en lograr algo 
bien hecho, con calidad, que sir-
va para el propósito que se busca. 
Por ejemplo, cuentan la historia 
del primer zapatero creativo de 
Libertalia,  que hacía los mejo-
res zapatos para niños de todo el 
mundo. El lo sabía porque com-
partía con los niños, los observa-
ba, se daba cuenta de qué tipo de 
zapatos necesitaban para jugar, 
para correr, para salir a pasear, 
para ir a la escuela. 

Entonces el zapatero pasaba 
muchas horas probando y pro-
bando. Buscando cómo hacer za-
patos blandos y durables, que no 
hirieran los pies de los niños, que 
no les apretaran, pero que fueran 

seguros y firmes.
Experimentaba con tipos de cueros y suelas, 

diferentes modelos que iba probando con niños 
y niñas. Y con diferentes colores, porque a los 
niños no les gustan las cosas en blanco o negro. 
Hasta que los niños le decían cuál era el zapato 
con el que se sentían mejor. Y los padres de los 
niños le agradecían al zapatero porque sus hijos 
ya no sufrían con esos duros y feos zapatos que 

se hacían en el pasado.
Eso era hacer las cosas bien. Trabajar inmer-

so en lo que se tiene que lograr, buscar la cali-
dad, dedicar horas a pensar, observar, probar, 
ensayar. Tener sentido crítico, no conformarse 
con poco. El viejo abuelo José Miguel les decía 
siempre:

“Recuerden que siempre es posible hacerlo 
mejor”. 

E Ética
Hacer las cosas con valores
Desde muy niños los habitantes de Libertalia 

sabían de ética y de valores. 
Por ejemplo, nadie se confundía con cosas 

como el respeto a los demás, responder a la con-
fianza, estar siempre dispuestos a servir, no pa-
sarse la vida pidiendo sino dar,  vender zapatos o 
libros o campañas de publicidad,  a un precio jus-
to, sin tratar de engañar a los clientes. No ocultar 
información, no abusar del poder, reconocer el 
éxito de los otros (lo contrario de eso que en un 
país de la tierra llaman “chaqueteo”). Muchas co-

Imagem 03: Ilustraciones de César Olhagaray 
Fonte: César Olhagaray (2011)
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sas más, similares a esta, aprendían los niños de 
Libertalia todos los días. Por eso, cuando crecían, 
no tenían las crisis de valores que tienen los ha-
bitantes de otros planetas. 

Sabían perfectamente que en la vida se pue-
de perder o ganar, pero lo que no se puede per-
der es la dignidad, la integridad, y todas esas 
cosas que le han dado valor y tanta fama en todo 
el universo a los libertalianos.

Estos singulares habitantes de Libertalia 
también tenían crisis, también pasaban por co-
sas similares a las que ocurren cotidianamente 
en la tierra, por ejemplo, sus empresas también 
quebraban, también estaban algunos en Dicom 
y los bancos no querían prestarles dinero para 
emprender nuevos proyectos. Pero la diferencia 
está en que siempre la gente de Libertalia da-
ba la cara, enfrentaba los problemas, buscaba 
soluciones, aprendía de cada error y miraba la 
vida como un aprendizaje permanente. Por eso, 
sonreían y sonríen aún en las ocasiones más di-
fíciles.

La libertad –  decían los abuelos – debe ir 
acompaña siempre de la responsabilidad. Siem-
pre hay que hacerse cargo de ambas cosas. 

 
E Estética
Hacer las cosas con belleza, creatividad e 

identidad.
La belleza tiene que ver con los buenos senti-

mientos, con la transparencia del espíritu, con la 
alegría de vivir, con la capacidad de sorprender-
se cada día con las cosas que ocurren a nuestro 
alrededor. 

La belleza en lo que hacemos, en la forma de 
vivir, en las casas y en los lugares de trabajo, en 
los productos o servicios que se ofrecen en liber-
talia, en la forma de comunicarse, forma parte de 
la vida misma. 

La estética no está en los museos, está en la 
manera de vivir, de pensar, de crear. Es parte 
sustancial de la identidad de los ciudadanos de 
Libertalia.

La estética, aquella experiencia de vivir de 
un modo original, creativo y hermoso es uno de 
los pilares de la cultura de este lejano pequeño 
planeta.
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La creatividad es posible porque se vive, se 
experimenta la vida cada día como una nueva 
oportunidad para encontrar una idea mejor, que 
reúna la efectividad, la ética, la estética y la emo-
ción.

Por eso en Libertalia tienen siempre tan bue-
nas ideas, son originales y pertenecen a una iden-
tidad clara, no hacen, ni dicen, ni aparentan lo 
que no son.

E Emoción
Hacer las co-

sas con la inteli-
gencia del cora-
zón.

No piensen 
nunca, dicen los 
ancianos de Li-
bertalia, que una 
cosa es primero 
y la otra cosa es 
después. Las 7e 
pueden ser todas 
juntas o pueden 
presentarse en un 
orden diferente 
cada vez. Lo im-
portante es que 
estén presentes 
las siete dimen-
siones en lo que 
hacemos cotidia-
namente. 

Esto es un 
poco difícil de 
entender para los 
niños. Pero, los 
viejos saben que 
con el tiempo lo  
comprenden y 
aplican en sus vi-
das.

La emoción es algo olvidado, decía la abuela, 
sobretodo por los hombres de los otros planetas. 
Creen que emocionarse con vivir es ser menos 
hombres. Son extraños. Porque no lloran nunca. 
Nunca dicen lo que sienten. En las reuniones se 

sienten tan importantes que no pueden expresar 
una emoción. Nunca expresan su felicidad por 
lograr un buen resultado. Salvo cuando se em-
borrachan. 

Pero en Libertalia no se puede vivir sin emo-
ción. La sensibilidad para captar hasta las más 
pequeñas cosas, la delicadeza para  comunicarse 
con otros, sobre todo con los más  necesitados de 

apoyo, de afecto, 
de amor. 

Así, los niños 
y niñas de Liber-
talia aprenden en 
el colegio y en la 
casa que “lo esen-
cial es invisible, 
que sólo se ve con 
el corazón”. 

Aprender a 
distinguir que en 
la vida de las ci-
fras, de los gran-
des procesos de 
los países, de los 
enormes avances 
tecnológicos, de 
las gigantescas 
inversiones en 
infraestructura o 
en campañas de 
publicidad, siem-
pre, lo que debe 
prevalecer es la 
emoción parti-
cular, los sueños 
y los anhelos de 
quienes son su-
puestamente los 
destinatarios de 
estas grandes co-
sas materiales. 

Distinguir lo 
que sucede en el corazón de las personas es un 
atributo muy especial y único de los sencillos ha-
bitantes de Libertalia.

Por estas cosas les va bien en la vida. Cons-
cientes de su calidad, de sus valores, de su crea-

Imagem 07: Ilustraciones de César Olhagaray 
Fonte: César Olhagaray (2011)
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tividad y de sus emociones. Independientemente 
de lo que piensen los demás, que a veces tratan 

de confundirlos con la manera de vivir de otros 
planetas. Donde las cosas no son como en Liber-
talia.

QUIERO ESCRIBIR LOS TEXTOS MÁS 
DULCES ESTA NOCHE: Homenaje a las 
marcas y productos nobles. 

Escribir, por ejemplo, todo lo que disfruté 
haciendo campañas para los helados de Nestle 
(Savory), durante siete años. Era fantástico. Ir a 
la fábrica de helados con ojos de niño. Hablar con 
el operador de las máquinas y preguntarle: Jefe, 
¿se podría hacer un helado  color amarillo y cho-
colate, con  forma de una cola de tigre?

Pero, por supuesto, respondía. Es cosa de lle-
nar el molde alternadamente con los dos sabores. 
Y así nació Cola de Tigre. Un exquisito helado 
de crema de vainilla y chocolate, los dos sabores 
preferidos por los niños chilenos, incluso por los 
adultos y los viejos con alma de niños. Y así na-
cieron muchos helados Savory.

Los niños de ayer que hoy dtienen cerca de 
20 años, deben haber crecido conmigo en este 
juego de crear helados, combinar sabores e in-
ventar un cuento alrededor del helado. Uno de 

nuestros mayores éxitos fue lograr que Savory 
anticipara la primavera. Lanzábamos los helados 

en agosto y ya los niños sentían 
el término del invierno y la lle-
gada del sol.  

Mis tres hijos mayores,  hoy 
tienen poco más de veinte, con 
ellos disfrutaba, entre otras mu-
chas cosas,  cada lanzamiento de 
los helados Savory.  Ellos difun-
dían orgullosos en su colegio… 
mi papá hace las campañas de 
Savory…era todo un suceso, les 
daba un estatus diferente. Eso 
me hace aún feliz, no era el pa-
pa que tenía más plata o el que 
tenía un auto más nuevo. Era el 
que creaba los comerciales de 
Savory, de Hucke  o de Tritón. Y 
se paseaban orgullosos frente a 
sus compañeros.

Carolina, mi querida y hermosa hija, tenía 
dos o tres años. Fue entonces cuando nos piden 
hacer una campaña para las galletas McKay, pa-
ra todas las galletas de ésa marca, que eran mu-
chas. 

Una noche Carolina se despertó con susto. 
Es muy impactante ver un niño o una niña de 
esa edad que se despierta con  susto, tan frágiles, 
amenazados por algún monstruo de la tele apa-
recido en un mal sueño. 

Así nació una de mis campañas favoritas: 
Tengo susto. La niña se despierta y va a la ca-
ma de los papás…despierta a su papá y le dice 
que tiene susto. El papá la toma en sus brazos, 
la lleva a su habitación y le muestra que no hay 
monstruos ni fantasmas. Luego la lleva a la co-
cina y saca una caja de galletas. La niña come 
una galleta y se queda dormida en los brazos del 
papá. Ese spot fue filmado por Silvio Caiozzi, un 
verdadero mago del cine publicitario, aparte del 
cine de largometraje. Un mago para narrar histo-
rias en 30 segundos. Comerciales hechos en cine. 
Comerciales nobles. Publicidad con buen gusto…
creada de un susto.

Muchos quizás recuerden a  ése viejo actor 
chileno que entraba a la confitería desesperado 

Imagem 08: Ilustraciones de César Olhagaray 
Fonte: César Olhagaray (2011)
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buscando sus chocolates rellenos de Hucke, los 
que había preferido toda su vida. No estaban. 
Amenazaba con reclamar. Con hacer una protes-
ta. Con ir a los diarios. Exigía respuesta. El ven-
dedor trataba de explicarle, pero nuestro perso-
naje estaba furioso, no escuchaba. 

Hasta que el vendedor le pone un pedazo de 
chocolate relleno con frutilla en la boca. Y el per-
sonaje confundido descubre que ahí están, que 
son sus exquisitos chocolates de siempre. ¿Qué 
había pasado? Le había cambiado la marca y el 
envase. Con toda justicia la gente reclamaba. No 
les habían comunicado el cambio.

Un comercial magistralmente narrado tam-
bién por Caiozzi.  Con el concepto “Hay sabores 
que nunca pueden olvidarse”.

Publicidad de chocolates, de helados de cre-
ma cayendo junto a trocitos de almendras, esa 
galleta redonda cayendo desde lo alto mientras 
un personaje se lanza a alcanzarla antes de que 
llegue al suelo…helados con forma de lápiz,  he-
lados de piña con crema de coco venidos desde 
el caribe en una heladera llena de piratas con un 
loro que gritaba…Cocoloco!!!

Galletas obleas gigantes, hechas por niños 
medievales que cantaban mientras vertían la  
deliciosa crema de frambuesa con unas grandes 
ollas sobre las crujientes obleas… 

Me gustan los chocolates Capri, los helados 
Savory y las galletas McKay. Han sido lo más dul-
ce, lo mejor de mi paso por la publicidad chilena. 
Me hicieron ver la vida desde la mirada de los 
niños en la década de los ochenta.

Si todos los creativos tuvieran la oportuni-
dad de ver la vida como los niños…a través de 
marcas nobles, con producciones nobles, con 
clientes nobles,  no habría tan mala publicidad 
en Chile. No me gusta esta ausencia de fantasía, 
no me gusta esta publicidad pretenciosa, que tra-
ta de ser inteligente, que reduce al consumidor a 
un estereotipo, cargada de chistes sin gracia. No 
me gusta la estética que nos presenta la publi-
cidad de hoy. Faltan ideas y falta nobleza en la 
ejecución. 

La publicidad es un juego entre los consumi-
dores y las marcas. Es el juego de contar cuentos 
en 30 segundos de televisión. O en una página 

de periódico. Es una relación creativa, que debe 
tener magia y dramatización. En eso consiste la 
publicidad y toda la gente lo sabe. La gente espe-
ra de la publicidad algo más que “llame ya!”.

En este pequeño espacio de tiempo, un cre-
ativo tiene la posibilidad de hacer la vida más 
dulce o más amarga. Puede producir cercanía o 
irritar. Puede lograr una sonrisa, una emoción, o 
pasar de largo.

Para la gente la publicidad es un accidente, 
casi un mal necesario. Con mayor razón hay que 
hacer buena publicidad. La gente lo agradece.

Les regalo un trozo de chocolate  cayendo 
sobre un helado en cámara lenta, luego una ex-
quisita salsa de frambuesa que se esparce en pri-
merísimo primer plano sobre el helado.

Mientras de fondo escuchamos…Algo nue-
vo…cada día algo nuevo que probar, porque 
siempre hay, algo nuevo bajo el sol….sólo Savory. 
Sobreimprime logo y eslogan. Fin. 

No sólo hice comerciales y campañas para 
los productos Nestlé, con Savory, Nescafé y Le-
che Nido a la cabeza,  también descubrí que hacer 
publicidad de detergentes podía ser algo entrete-
nido con Omo y sus testimoniales, o hacer cam-
pañas para cocinas, refrigeradores, televisores y 
ampolletas Philips. O invitar a conversarnos una 
Escudo, probar el auténtico pisco del Valle de El-
qui, el arroz Banquete, las Bicicletas Bianchi, los 
calcetines Moletto, el hilo Cadena, las lanas Cis-
ne, la Sal de Fruta Eno, Anacín, el Banco BCI, la 
pasta dental Signal o la margarina Bonella. Entre 
otras muchas marcas líderes que tuve el privile-
gio de atender como creativo publicitario.  

Como pueden ver, no siempre hice campañas 

Imagem 09: Ilustraciones de César Olhagaray 
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para la democracia, los derechos de las personas, 
la igualdad de oportunidades para la mujer,  la 
superación de la pobreza, el Bicentenario, los 
derechos de los niños,  las concesiones viales, la 
capa de ozono, la modernización en Guatemala o 
Bolivia, la ampliación del Canal de Panamá o la 
prevención de enfermedades respiratorias agu-
das. Estas cosas tan serias que hago ahora. Por el 
gusto de contribuir a mejorar  la calidad de vida 
de la gente a través de la comunicación social.

¿Es posible unir la publicidad de estas mar-
cas con las necesidades sociales?  Sería todo un 
logro con ganancia para las marcas y para la gen-
te. La idea no es descabellada, en Europa esto 
es todo un movimiento emergente. Marcas con 
responsabilidad social que ganan la fidelidad de 
sus consumidores porque se acercan a la vida 
misma.

UNA ORQUESTA TOCANDO ARMÓNICA-
MENTE: Mirada creativa de la comunica-
ción de  su empresa.

Comunicación es compartir significados, la 
unidad básica de es el reconocimiento del otro 
como legítimo, el centro es la persona como un 
sistema que actúa dentro de otros sistemas. El 
objetivo de la comunicación es crear y desarrollar 
relaciones.  

La teoría de la Nueva Comunicación Humana 
define comunicación como una orquesta tocando 
armónicamente una melodía, con la diversidad 
de instrumentos e instrumentistas (Bateson). 

Esta es nuestra diferencia en la visión y en la 
propuesta creativa para nuestros clientes. Es un 
concepto que nuestros clientes están descubrien-
do como fuente de éxito futuro, porque lo consi-
deran diferenciador, estratégico y sustentable en 
el tiempo.

¿Qué es un sistema de comunicación?
Es el conjunto de relaciones  de  comunica-

ción de un cliente  con sus públicos objetivo, con 
la sociedad y con la competencia mirado como un 
todo en permanente movimiento y cambio. La vi-
sión holística (el todo), nos permite identificar el 
conjunto de mensajes que se intercambian entre 

la empresa y sus clientes. También nos permite 
ver la comunicación dentro de la organización del 
cliente. A este intercambio de significados llama-
mos relaciones. Nuestro sistema permite evaluar 
el estado de las relaciones de comunicación entre 
las personas que forman parte de un sistema y 
planificar procesos de cambio o refuerzo de las 
relaciones existentes. 

Comunicación es compartir significados. 
Estos radican en las personas y son de carácter 
racional, emocional y sensorial. Los mensajes 
tienen una “lectura” personal, de acuerdo con el 
significado que cada persona tiene de las palabras 
o imágenes. Estos significados se crean a partir 
de la experiencia de cada uno, de su historia, su 
cultura, su posición socioeconómica, geográfica, 
política, religiosa, etc.  

El concepto de sistema se preocupa de la 
cantidad y la calidad de las múltiples relacio-
nes entre los participantes de la comunicación 

Imagem 10: Ilustraciones de César Olhagaray 
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en sus diversos momentos (escuchar, proce-
sar, responder, verificar, evaluar). 

Se concentra en descubrir la intención, 
extensión, profundidad, amplitud,  frecuencia 
y alcance de la relación existente y la que se 
desea (y puede) tener.

Integramos el corto, el mediano y el largo 
plazo en una totalidad planificada. 

El sistema se pone en funcionamiento con 
un plan estratégico y con la aplicación de pro-
gramas específicos coordinados entre sí. 

Dispone recursos para crisis y situaciones 
imprevistas. 

Todo es comunicación. 
En este total podemos descubrir las des-

trezas y habilidades de una organización para 
comunicarse, los recursos y potencialidades 
de que dispone, los problemas y amenazas. 

Identificamos los actos de escuchar y dis-
tinguir, procesar la información, crear e inno-
var en la producción de respuestas comuni-
cacionales, establecer puntos de evaluación y 
crítica para la retroalimentación del sistema, 
que funciona como un ciclo permanente, que 
siempre está en cambio y movimiento.

Entrada, Proceso y Salida de la comunicaci-
ón.

El sistema permite identificar y actuar sobre 
las operaciones de entrada, proceso y salida de 
la comunicación desde el cliente hacia sus pú-
blicos. Como también puede identificar y actuar 
sobre los sistemas de entrada, proceso y salida 
de la comunicación de los grupos objetivo hacia 
el cliente. Los nuevo conceptos de investigación 
participativa permiten este proceso interactivo de 
retroalimentación. 

Con este sistema damos respuesta y solucio-
nes a los clientes inquietos e innovadores, que 
buscan un mayor y mejor rendimiento de sus in-
versiones, que se involucran en sus procesos de 
comunicación, y que hasta hoy deben comprar in-
vestigación en una esquina, planificación en otro 
almacén, creatividad en una agencia, producción 
en el otro barrio y evaluación en un almacén di-
ferente. 

El problema de esta vieja manera  de hacer 
las cosas es que los clientes pocas veces tienen las 
cosas integradas por una visión común. Pierden 
tiempo, pierden dinero, pierden la paciencia y 
pierden en las mediciones finales de efectividad 
porque cada insumo funciona por su cuenta. La 
investigación llega tarde, los creativos no res-
ponden a la investigación. Los productores no 
comprenden al cliente. Los asesores en estrate-
gia escriben papeles, mientras el mundo sigue su 
marcha.

La publicidad por sí sola no basta para los 
clientes con visión creativa.

La inquietud de los clientes aumenta al en-
frentarse a un mundo en donde las comunicacio-
nes globales integrales comienzan a ser la partida 
y el final del proceso, quedando la publicidad con-
vencional reducida a lo que es: una técnica más en 
el proceso de comunicación. 
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Nuestra visión, hacia los procesos de cambio 
que vive el mundo y particularmente Latinoamé-
rica es que los ciudadanos requieren de tres ti-
pos de comunicación: Información, promoción y 
educación. 

Información para conocer los cambios y sus 
beneficios para el mejoramiento de la calidad de 
vida. 

Promoción o publicidad para involucrarse po-
sitivamente con los cambios. 

Educación para integrar los cambios sin trau-
mas en su vida cotidiana. 

¿Cuál es el problema?
La gran mayoría de los estrategas y creativos 

tine dificultades para definir el problema que la 
comunicación puede ayudar a resolver en cada ca-
so. Extienden recetas sin saber cuál es la causa de 
la enfermedad. Los comunicadores y publicistas 
pueden construir avisos, spots, folletos, páginas 

web, pero, la gran mayoría desconoce por qué y 
para qué.  Por esta razón se produce comunicaci-
ón de baja efectividad y de escasa creatividad.

Pregunte a un profesional de la comunicación 
cuál es el problema que está tratando de resolver y 
le dirá:  “han bajado las ventas”  “tengo que hacer 
una campaña” o “vamos a lanzar una nueva mar-
ca”, o “tengo que diseñar un folleto”, “el candidato 
está bajando en las encuestas”, “necesitamos un 
eslogan que pegue”. Estos son datos,  síntomas,  
medios o instrumentos, no son problemas de co-
municación. Me atrevo a asegurar que muchos 
clientes pierden su dinero invertido en campañas 
de mala calidad, con buena apariencia, pero poco 
efectivas, poco creativas, sin emoción, sin vínculo 
con el grupo objetivo, sean estos consumidores, 
electores, ciudadanos, empleados de la empresa,  
o miembros  de una red.

Resulta francamente penoso observar cómo 
egresados de comunicación con cinco años de 

Imagem 11: Ilustraciones de César Olhagaray 
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estudio, en una carrera universitaria,  no  logren 
diferenciar entre un problema, un objetivo de co-
municación y una estrategia creativa. No es un 
problema de los estudiantes. Es un problema de 
quienes los forman. 

Por otra parte, las grandes agencias, que fue-
ron verdaderas escuelas de comunicación y publi-
cidad en otros tiempos, se han quedado atrás, con 
modelos antiguos o con seudomodelos de apa-
riencia  actual que no responden a la visión de la 
comunicación moderna.

Esto es lo mismo que si un médico  supiera 
operar y dar medicamentos, pero no supiera cuál 
es la causa de la  dolencia, cuál es el problema que 
tiene que resolver. 

Cuide su marca. Cuide su nombre. 
Las marcas son como las personas. De hecho, 

el valor de las marcas hoy en dia está determinado 
en gran parte por el tipo de personas que forman 
la empresa, más que por las características funcio-
nales o tecnológicas de bienes y servicios. 

La igualdad en este plano es cada día mayor. 
Lo que hace la diferencia son las personas. 

La gente se hace una impresión total de una 
marca, desde sus sentidos, de su racionalidad y 
desde sus emociones. Todo a la vez. 

Uno elige una marca o otra dependiendo en 
gran medida de esta impresión que tenga forma-
da. 

Así, elegimos una leche, un partido político, 
un auto, un gobierno, un helado o una causa. 

Una marca es una idea que satisface ciertas 
necesidades a las personas. Desde cosas muy sim-
ples, como quitar la sed, resolver un problema 
doméstico, sentirse integrado socialmente,  hasta 
otras muy sofisticadas como la necesidad de dife-
renciarse, de ser mejor persona, de ser visto como 
exitoso, o sentirse autorrealizado. 

Las motivaciones de las personas son múlti-
ples y se dan todas a la vez, aunque en momentos 
a uno pareciera importarle sólo una cosa. En ge-
neral, no es posible desagregar las motivaciones 
implícitas en una conducta, tal vez esto funcione 
en lo teórico, pero en la práctica, somos un mundo 
más complejo, más rico en intereses, con sus mo-
dalidades, intensidades, mezclas, historia, ener-

gía, etc.
Las marcas que se instalan en las personas 

por largo tiempo son aquellas que se relacionan 
consistentemente con este mundo de motivacio-
nes de la gente. Responden en sintonía fina, en el 
día a día y en la proyección de futuro. Cada acto de 
la marca va construyendo identidad y va reforzan-
do la relación. Cuando esto no ocurre es porque la 
marca ha perdido el norte. 

Las evidencias de esto se pueden ver en la 
pérdida de clientes o adherentes. En la pérdida de 
confianza y credibilidad. En esto, la gente no se 
equivoca. Aunque muchos piensen desde sus es-
critorios que es posible manipular, engañar, ven-
der pomadas, etc.

He visto fracasar marcas comerciales por esta 
idea de intentar vender un mal producto con apa-
riencia de bueno. También he visto fracasar candi-
datos. Y también partidos políticos y gobiernos. 

Imagem 12: Ilustraciones de César Olhagaray 
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La marca es una representación de lo que 
hace un servicio, un producto, un partido o un 
gobierno para satisfacer necesidades de las per-
sonas. Una representación de emociones, fun-
cionalidades y símbolos que tienen que ver con 
lo que la gente quiere ser y parecer. 

Cuando se comienza a perder clientes o 
adherentes, hay que preocuparse. Es necesario 
reestablecer  la relación o el contrato con las per-
sonas. Nada sacamos con salir a buscar nuevos 
clientes o simpatizantes si estamos perdiendo 
nuestra base.

Cuando una marca está fallando a sus clien-
tes, hace un pésimo negocio intentando ganar 
nuevos. ¿Sabe por qué? Porque los nuevos con-
versan con los antiguos, la comunicación en este 
caso  ayuda a que más gente, más rápidamente, 
se dé cuenta que hay muchos clientes insatisfe-
chos.

Por eso, si usted tiene una marca, comercial 
o política que se encuentre en la situación de 
pérdida de clientes, renueve su contrato, mejo-
re su producto, reconozca sus errores, conéctese 
con las emociones que fundaron este encuen-
tro con sus clientes. Desarrolle valor agregado 
a partir del origen de la relación, innove para 
reconquistar, no para confundir. 

Cuando haya repa-
rado esa relación, de-
díquese a conquistar 
nuevos simpatizantes 
, con la ayuda de sus 
clientes antiguos que 
darán fe de que lo que 
usted dice de su marca 
es verdad. Entonces, 
desarrolle nuevas ofer-
tas, sobre la base de 
una identidad o marca 
respetada y consisten-
te, que no debe perder 
nunca sus rasgos más 
importantes. 

Cuide su marca, 
cuide su nombre,  cui-
de su relación con la 

gente, cuide sus símbolos. Las grandes marcas 
traspasan generaciones. 

CAMBIO CULTURAL: El talón de Aquiles 
de los ingeniosos ingenieros.

Con una facilidad asombrosa, el director 
del proyecto – ingeniero muy ingenioso -  seña-
la que hay que hacer un cambio cultural. Como 
si hacer cambios culturales fuera algo así co-
mo mandar a hacer una torta o un lomito palta 
mayo. Así, en empresas e instituciones guber-
namentales, se habla, se escribe y se ordenan 
cambios culturales.

A la hora de la puesta en marcha de los 
proyectos, todos ya han olvidado la intención 
del cambio cultural, lo que importa son otras 
cosas.

Esto es lo que ha sucedido, por ejemplo, con  
TranSantiago y con muchos otros proyectos de 
cambio en nuestra sociedad. 

Olvidaron completamente que este no es 
sólo un problema de buses, recorridos, tecno-
logía más o tecnología menos.  Estamos frente 
a un enorme cambio de la cultura y la identi-
dad de los habitantes de Santiago en relación 
con la ciudad. Entendida ésta como el modo de 
pensar, hacer, producir, ser, crear,  sentir, per-

Imagem 14: Ilustraciones de César Olhagaray 
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cibir, valorar, amar, usar, relacionarse y parti-
cipar. La cultura como aquello que nos mueve, 
orientados por visiones y valores  comunes. En 
este caso, un cambio total de la cultura de ciu-
dad, como un espacio para vivir mejor, donde 
el transporte es un medio y no un fin. El trans-
porte como facilitador de la relaciones entre los 
ciudadanos. Nada de eso ha sido. Al contrario, 
el TranSantiago se ha convertido en un entorpe-
cedor de las relaciones entre todos. 

Un cambio cultural sin comunicación es un 
chiste cruel,  como cruel  ha sido el TranSantia-
go con la gente. 

Tuve una alta participación en idear una 
propuesta para este cambio cultural,  en con-
junto con la gente y con todos los actores del 
TranSantiago. Como Director Creativo en una 
licitación, junto a una empresa de comunica-
ciones y una empresa tecnológica,  formulamos 
un proyecto participativo, tendiente a prevenir 
crisis, con inclusión de los habitantes de todas 
las comunas, con modelos de investigación,  
información, publicidad, educación y partici-
pación auténtica (los  componentes esenciales 
de  un cambio cultural sostenible),  PREVIOS A 
LA PUESTA EN MARCHA DEL TRANSANTIA-
GO.  La licitación fue declarada desierta, a pesar 
de que habíamos cumplido con las bases y que 
nuestro proyecto fue el mejor evaluado. 

Lo que vimos en la realidad fue que simple-
mente despreciaron a la gente y todo lo reco-
mendado y previsto con anticipación. 

Este es sólo un botón de ejemplo, de cómo 
los parlanchines del poder usan conceptos co-
mo “cambio cultural” y muchos otros titulares 
de moda como “empoderamiento ciudadano”, 
“igualdad de oportunidades”, “acceso a la era de 
la información y el conocimiento”, “aprender a 
aprender”, “innovación y creatividad como mo-
tores del desarrollo”, “diversidad y desarrollo 
democrático”, “descentralización y desarrollo 
territorial”, “igualdad de género”, “ambiente 
sustentable”, “impulso del emprendimiento y 
participación en la generación de la riqueza”…
olvidándolos muy fácilmente a la hora de hacer 
las cosas.

Los verdaderos cambios culturales son com-
plejos, requieren de tiempo, de recursos, de ir 
paso a paso, necesitan consistencia y un norte 
claro, participación total, y deben nacer siempre 
desde las motivaciones de cada ser humano. Los 
cambios culturales no se hacen por decreto, ni 
con rimbombantes declaraciones de prensa, ni 
con ingenieros ingeniosos.  

Nota al margen: El autor de esta columna 
ha participado en programas de cambio cultural 
relacionados con: Prevención del SIDA, Preven-
ción del Cólera, Cultura de la Innovación, De-
mocracia,  Derechos de la Mujer, Derechos de 
los Niños, Infraestructura, Educación, Medio 
Ambiente, Prevención de Consumo de  Drogas, 
Formación Técnica, Medios de Comunicación,  
entre otros. 
 
¿CUÁNTO VALE UNA IDEA?

Todas las personas somos creativas, pero 

Imagem 15: Ilustraciones de César Olhagaray 
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hay pocos creativos, ¿por qué?
Porque la mayoría de la gente es conformista, 

se adapta a lo que hay, no le gusta hacerse rollos, 
ni pasarse películas. Les enseñaron a despreciar 
la fantasía. 

Porque la mayoría de la gente habla lo que 
escucha, repite lo que otros repiten, ve el mundo 
como se lo muestran, cree todas las afirmacio-
nes.

Porque la mayoría de la gente aprende des-
de la más tierna infancia a pensar en una línea 
secuencial, primero está el uno, después el dos, 
luego el tres. No se atrevería a pensar hacia el 
lado.

Pablo Neruda, por ejemplo,  preguntó  
¿Cuántos metros redondos hay entre el sol y las 
naranjas? Una pregunta muy rara para una per-
sona formada en la lógica. Una pregunta tonta. 
Una pregunta sin destino. Hay pocos creativos 
porque pocos tienen abierto el hemisferio dere-
cho del cerebro, el lado de la fantasía, de la ima-
ginación, los sueños, la mirada no habitual sobre 
las cosas. Lo que permite encontrar buenas res-
puestas a buenas preguntas. 

Lo paradójico de esto es que a veces la huma-
nidad racional y lógica cae en la irracionalidad y 
en la locura. Y se desespera. Se vuelve loca. La 
gente no haya qué hacer. Se caen los sistemas. 
Cae el dólar. El medio ambiente entra en crisis. 
El petróleo sube y sube. Los alimentos escasean. 
Los políticos no atinan. Los economistas no se lo 
explican. Los ingenieros pierden el ingenio. Los 
medios de comunicación festinan los contrasen-
tidos. El ciudadano común y corriente vuelve a 
mirar hacia Dios para que le dé una explicación. 
La señora Yolita vuelve a comprar té en bolsitas 
individuales, juntando las monedas. Los jóvenes 
rompen vidrios y lanzan piedras. El encargado 
de la seguridad  interior encuentra su momento 
de gloria. Los buenos para el carrete encuentran 
la mejor excusa. Para tomarse hasta el agua del 
florero. Para inhalar droga, más droga, más dro-
ga. Total, el mundo se va a acabar. Los asesores 
piden asesoría. Los sicólogos no pueden con ellos 
mismos. Los autores no hayan por dónde empe-
zar su cuento, la realidad supera toda ficción. Los 
presidentes se dan vueltas en sus privados, solos, 

más solos que nunca. 
Faltan ideas!, dice alguien en un ataque de 

genialidad. Claro, faltan ideas fuerza, ideas que 
cambien las cosas, ideas que permitan que se vea 
una salida. Ideas que aseguren futuro, que abran 
las posibilidades de comprender lo que sucede, y 
que ayuden a construir una realidad  distinta. 

Llamen a un creativo, de esos que andan 
por ahí, sin pega, pobres como las ratas. Les 
aseguro que urar el mundo y las relaciones en-
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tre las personas.
Comunicación es una palabra respetable, 

que merece ser puesta en un lugar más impor-
tante en la sociedad que vivimos. Comunicación  
es participar de un amplio espacio subjetivo, más 
cercano a las emociones que a las razones. No es 
afirmar, enviar un correo, hacer un discurso, re-
dactar una noticia, enseñar historia, mandar un 
comunicado de prensa o un recado. Se trata de 
crear un campo común de intereses y sueños.  Y 
por sobre todo,  acción común hacia lo que juntos 
deseamos.  

¿Por qué escribo esto hoy para usted? Tal vez 
porque tengo la intuición que  también  se siente 
a menudo en medio de una tremenda incomu-
nicación. Mándeme sus impresiones y converse-
mos. Que tenga un buen día. 

Recuadro:
“Qué sería de mi sin ti, del pan sin 

fantasía, del perro sin pulgas, del ángel, 
si no tentase el diablo…de la fe sin mi-
lagro, del milagro sin fe, del agua sin la 
sed, del hoy sin el ayer. Del caballero an-
dante, sin gigantes de viento, sin dama y 
sin entuertos que desfacer. ¡Yo no sé qué 

sería de mi sin ti!”. Joan Manuel Serrat. 

Buenas y malas campañas.
Buenas y malas compañías. 

Las malas campañas que estamos habitua-
dos a ver son producto  de las malas compañías 
que olvidan los principios de la comunicación 
efectiva. Para muestra basta recordar el derroche 
de falta de imaginación en  las recientes munici-
pales y  en muchas de las campañas publicitarias 
que llenan los medios. 

Para las campañas que vienen, la cosa es 
simple. Hay que aplicar lo que ya  fue inventado 
hace mucho tiempo por grandes pensadores de 
la comunicación y la publicidad mundial. Si vie-
ne uno de esos creativos soberbios y a la moda,  
a decirle algo diferente, le puedo asegurar  que lo 

Imagem 18: Ilustraciones de César Olhagaray 
Fonte: César Olhagaray (2011)

Imagem 19: Ilustraciones de César Olhagaray  
Fonte: César Olhagaray (2011)
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hará perder  imagen, ventas, votos o plata.  
¿En qué se distingue una buena campaña? 

Una idea central diferenciadora. 
Una idea única, claramente perceptible 

y comprensible por la gente. Una idea origi-
nal, memorable, que expresa los intereses de 
la gente, de los clientes, de las personas. Una 
idea que refuerza la lealtad de los clientes de 
siempre y, junto con esto, invita a los nuevos 
usuarios a probar. Una idea creativa es con-
sistente en el tiempo,  permite muchas aplica-
ciones en medios, tiene futuro, no se agota, no 
pase de moda al instante, es pertinente con el  
“brand charácter” o personalidad de la marca, 
responde inequívocamente al posicionamien-
to estratégico de la marca en relación con sus 
competidores. No es fácil encontrar esta idea. 
Hay que pagar a los que saben. 

Una idea que sea producto de una estra-
tegia. 

No se trata de ideas al azar, no se trata de 
lo primero que se le ocurra, por bonita que 
suene o se vea. Se trata de responder a una 
línea y a un proceso de construcción de posi-
cionamiento estratégico de una marca, de un 
candidato, de una institución o de un gobier-
no. Tarea de profesionales. 

Una estrategia que sea una consecuencia 
del análisis creativo y visionario  

Destinada a resolver problemas de co-

municación y aprovechar oportunidades, la 
estrategia es el faro que ilumina el camino 
creativo y todo el proceso comunicativo. Los 
problemas y oportunidades de comunicación 
no se refieren a votos más o votos menos, ven-
tas más o ventas menos,  sino a las actitudes o 
predisposiciones y conductas de las personas 
hacia las marcas;  la materia prima de la co-
municación son las percepciones, imágenes, 
motivaciones, creencias, prejuicios y acciones 
de las personas en relación con las marcas o 
candidatos.

Un beneficio claro para los clientes, elec-
tores o público.

La idea debe contener un beneficio o pro-
mesa que identifique al  grupo objetivo y lo 
ponga en acción para conseguirlo, que satis-
faga una necesidad funcional  y que le otor-
gue beneficios emocionales, simbólicos y sub-
jetivos: reconocimiento, estatus, autoestima, 
valor, pertenencia, diferenciación, etc. Estos 
beneficios deben tener un respaldo, una evi-
dencia que permite probar que es verdad lo 
que se promete. El resto es demagogia, abuso. 

Un uso creativo de los medios de comu-
nicación.

Hoy es posible planificar el uso de medios 
con buena información sobre las diferentes 
audiencias y  sobre el impacto en las mismas. 
Para los medios masivos existen importantes 

Imagem 20: Ilustraciones de César Olhagaray 
Fonte: César Olhagaray (2011)

Imagem 21: Ilustraciones de César Olhagaray 
Fonte: César Olhagaray (2011)

Imagem 22: Ilustraciones de César Olhagaray 
Fonte: César Olhagaray (2011)
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herramientas de medición. Para los medios 
nuevos, existen evidencias de su efectividad, 
sobretodo en su influencia en redes de opinión. 
Advertencia para los jóvenes comunicadores y 
para políticos que se dejan llevar por la moda: 
la campaña de OBAMA no fue efectiva porque 
usó internet, sino porque fue una estrategia  
innovadora y articulada de participación de la 
gente , usando todos los medios disponibles y 
el presupuesto más millonario de la historia. 
No nos confundamos, muchachos. 

Un conocimiento a fondo de los grupos ob-
jetivo y sus redes.  

No hay buena comunicación posible si no 
conocemos a los clientes, electores, usuarios, 
beneficiarios, influyentes, decisores, tanto 
para los actos de comprar como para el acto 
de elegir a los gobernantes. Se trata de cono-
cer las emociones, los valores, la identidad, la 
cultura, el lenguaje, los sueños y aspiraciones 
de la gente, y definir de qué modo éstos se 
relacionan con el producto, candidato, pro-
grama o servicio que se les ofrece. Tarea de 
especialistas.

Un producto, programa, candidato  y em-
presa una organización sustentable frente a los 
ojos de clientes, consumidores o electores. 

Esto es el comienzo de todo. No se reco-
mienda hacer campañas a productos de mala 
calidad. En este caso la comunicación acelera 

el fracaso de estos productos. Más gente en 

menos tiempo se entera de que no funciona, 
no responde a la promesa, no interpreta a las 
mayorías, no sirve para presidente, es más de 
lo mismo, etc.

De aquí hacia arriba se construyen las estra-
tegias efectivas. Las buenas campañas no salvan 
malos productos ni  los malos candidatos. 

Fábrica de sueños… ¿Quién dijo que no se 
puede?

La vida podría mirarse como un conjunto de 
fracasos, problemas y barreras. Podríamos ver-
nos a nosotros mismos como objetos del pasado 
y de las cosas que “nos suceden” sin saber por 
qué. Podemos pensar que el humano sólo puede 
moverse con estímulos externos. O que somos 
manejados por fuerzas inconcientes, oscuras e 
inmanejables.

También podemos vernos como sujetos ca-
paces de discriminar entre lo externo y lo inter-
no. Como personas capaces de potenciar creati-
vamente la existencia propia y como facilitadores 
de las relaciones para encontrar lo común, lo que 
nos une y nos mueve hacia adelante (La comuni-
cación humana, Borden y Stone).

Podríamos pensar que el futuro es un che-
que a fecha que nunca será cobrado. O podemos 
pensar que el futuro es aquí, ahora, en la cons-
trucción, en el hacer diario que tiene sentido. El 

Imagem 22: Ilustraciones de César Olhagaray 
Fonte: César Olhagaray (2011)

Imagem 23: Ilustraciones de César Olhagaray 
Fonte: César Olhagaray (2011)

Imagem 24: Ilustraciones de César Olhagaray 
Fonte: César Olhagaray (2011)
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futuro es el sentido de lo que hacemos. Si lo te-
nemos, entonces hay futuro, hay sueño posible, 
en el aquí y ahora. No mañana. 

Podríamos pensar que “nosotros somos así” 
y nadie nos va a cambiar. Que seguiremos ha-
ciendo siempre más de lo mismo. También po-
demos pensar y creer que somos algo más que 
resultantes de una educación y una cultura que 
pretende mantener todo tal cual, que nos usa co-
mo loros repetidores de creencias, convicciones 
y conductas que carecen de todo norte, sentido, 
emoción, ética y estética. Podemos darnos cuen-
ta…aleluya!... Podemos darnos 
cuenta que somos libres para 
cambiar, transformarnos en el 
aprendizaje y en la experiencia 
de vivir! Podemos ser, no somos 
ovejas, somos personas. Qué 
bueno darnos cuenta de la dife-
rencia entre estas cosas!

Saber que nuestra emoción 
puede dirigir la energía hacia la 
alegría que produce construir 
en lugar de depredar. Abrir la 
mente para alcanzar estados 
de conciencia nuevos que nos 
conducen a la creatividad. A los 
sueños. A la fábrica de sueños. 

Percibir que hay condicio-
nes para soñar y transformar 
los sueños en ideas, y las ideas 
en ejecución. Claro…¿quién di-
jo que no se puede?. Tú tienes 
las condiciones, ¿o quieres que 
otros sueñen por ti?

No necesitas un papá que 
te diga lo que hay que hacer, lo 
que se debe hacer, lo que se pue-
de soñar o hacer. No necesitas 
una norma que te dé la pauta 
de cómo se hacen las cosas. Sin 
decretos. Sin subsidios. Sin que 
condicionen la ayuda a que nos 
transformemos en fans, fanáti-
cos, militantes, parte de máqui-
nas de poder, de grupos econó-
micos, políticos, religiosos o de 

organizaciones de la caridad. Para ser libre hay 
que estar convencido de esto. 

Yo puedo, tú puedes, él y ella pueden, noso-
tros podemos, vosotros podéis, ellos pueden. La 
autonomía y la libertad es el sueño . Ejercerlas 
aquí y ahora es vivir el futuro. No dependemos 
de los que mandan o pretenden mandar y man-
tenernos felices con sus demagogias (No puedo 
dejar de recordar al rey que daba órde nes y que 
no tenía súbditos. Ese de los planetas que visitó 
El Principito). 

Aunque a muchos les puede parecer que es-

Imagem 25: Ilustraciones de César Olhagaray 
Fonte: César Olhagaray (2011)
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tas declaraciones son voluntarismos o exabrup-
tos que en nada consideran que no se puede vivir 
sin el orden establecido. Aunque las respuestas 
esperadas son obvias: el desprecio de las ideas o 
el aplastamiento autoritario de las mismas. No 
importa. La energía personal y social emergente 
no está dirigida a obtener licencia para soñar por 
parte de quienes se manejan en el poder. La cre-
ciente, inexorable e irreversible emergencia de 
los sueños, de la creación y de la puesta en mar-
cha de acciones transformadoras están destina-
das a construir otro mundo, es producto de seres 
humanos capaces de anticipar el futuro, traerlo 
al presente y tangibilizarlo. Esto nada tiene que 
ver con el formato electoral, ni con las estructu-
ras de poder existentes. Se trata del poder que 
nace desde adentro de cada cual para construir 
con otros en igualdad. 

É se otro mundo posible, que muchos aún no 
pueden distinguir, menos comprender y aceptar, 
está en la emergencia de cientos y cientos de pe-
queños y grandes sueños sembrados por años, 
cuidados y regados en la soledad, mantenidos 
vivos a pesar de los pesares, son esos sueños e 
ideas incubadas en la clandestinidad de nuestro 
interior, en la doble jornada de trabajo, en la no-
che de inquietud, en la conversación secreta, en 
el camino a casa, en el fracaso una y otra vez, en 
el error, en medio del vacío, aquel día en que 
transformaste el desencanto en una rebeldía 
contigo mismo y con ese mundo real, tan con-
creto, tan moderno, tan multicolor, tan fácil, 
tan adicto, tan mediocre, tan falso, tan cor-
rupto, tan mentiroso, tan violento, tan caren-
te de todo.

Soñar y construir, creer y crear, anticipar, 
dibujar el estado deseado, salir a compartirlo 
y ver que los otros están allí, esperándonos 
para hacerlo. De eso se trata esta fábrica de 
sueños. Hace mucho tiempo que comenzamos 
a vivir el futuro, desde que apareció la idea, en 
medio de días de desasosiego. 
Creer para ver.

El hombre pragmático y realista nos mira 
desde su posición segura y plena de verdades, 
todas ellas muy bien comprobadas. Lleva las 
úlceras por dentro, el estrés, el desencanto, 

la falta de sentido de la vida. Y nos juzga, nos 
pone a prueba, nos pregunta inquisitivamente 
por los resultados, por los indicadores obje-
tivos. ¿Calculaste el riesgo? ¿Qué rentabili-
dad tiene todo esto? ¿sabemos lo que quiere 
el mercado? ¿Qué antecedentes tienes para 
probar tus ideas y tus sueños? ¿Cómo puedes 
demostrarme el sueño de la felicidad en un 
marco lógico?

Y uno lo queda mirando, hasta da tristeza. 
Por uno mismo y por el otro, ése que pregunta 
cosas tan propias de la madurez y la objetivi-
dad, para las cuales no tenemos una respuesta 
medida y comprobada. Cómo explicarle que 
lo único que se puede medir es sólo la expe-
riencia ya ocurrida. El hecho que ya aconteció. 
Que no se puede medir un sueño, una idea, 
una creación. Porque eso es futuro, una rea-
lidad que aún no se configura. Cómo decirle 
que una idea o un sueño se valora, no se cuan-
tifica. 

Eso de “ver para creer” nos transformó en 
simples testigos y cómplices de más de lo mis-
mo. La ley de la ciencia que da cuenta de las 
cosas como son y no de cómo podrían ser. Eso 
ha sido la muerte de tantos sueños cada día. 
Por eso propongo invertir la frase: Creer para 
ver. Tenemos que invertir el orden cultural y 
sicológico que nos ha empequeñecido tanto. 
Un orden cultural que nada tiene de orden na-
tural de la existencia. 

Anticipar el futuro. Ensoñarnos con algo. 
Visualizar un estado deseado. Emocionarnos 
con una imagen que aún no existe, con una 
visualización de un futuro que puede llenar-
nos de felicidad, de gozo, de bienestar mate-
rial e inmaterial, de alegría de vivir, no cabe 
en la mente pragmática, realista, con los pies 
en la tierra. La absurda e insoportable lógica 
de quienes andan midiéndolo todo, pesándolo 
todo, calculándolo todo, me aburre, me cansa, 
me anula como ser humano, es un atentado 
cotidiano contra una de las cosas más impor-
tantes de nuestra existencia, la posibilidad de 
imaginar y construir una vida mejor. La posi-
bilidad de acceder a esferas diferentes de lo 
concreto, eso que se valora tanto. Lo concreto 
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como la pared de enfrente. Lo concreto como 
el asfalto y los edificios que nos tapan la mira-
da. Lo concreto, el saldo de la cuenta corrien-
te. Lo concreto, la estadística que demuestra 
tanta estupidez humana. Lo concreto, el tiem-
po que demoras, los kilos que pesa el asun-
to, los metros cuadrados de la superficie. La 
temperatura del frío e impersonal mundo que 
construyeron otros para su beneficio. 

Váyase al carajo, señor concreto. Con sus 
medidas e indicadores se ha depredado el 
mundo y por sobre todo, se acaba con la posi-
bilidad de la vida hermosa y realizante. 

Por eso tengo una fábrica de sueños. Una 
fábrica con todas las de la ley. Tenemos la po-
sibilidad de percibir nuestros sueños y los de 
otros. Tenemos la tecnología para interpretar-
los y ponerlos en marcha para su realización. 
Tenemos la sensibilidad para compartir la 
emoción que produce soñar y ponernos ma-
nos a la obra. Tenemos amistad con el riesgo, 
con la incertidumbre, con el error, con esa zo-

na desconocida que existe entre el soñar y el 
hacer. Tenemos el arte y la creatividad para 
nombrarlos, identificarlos, envasarlos, ven-
derlos, distribuirlos y hacerlos llegar a todos 
los rincones. 

El sueño es energía positiva y constructiva. 
Imaginar el futuro como una transformación 
de esta realidad, chata, miserable, empobreci-
da, mediocre, hacia un estado de satisfacción 
y de belleza, es lo más grande que puede su-
cedernos. Es nuestra arma secreta para ven-
cer los males que azotan, las mentiras que nos 
invaden, las justificaciones que nos derrotan, 
las deudas que vamos acumulando, los debe-
res ser que nos han inculcado, la pasividad 
que nos atonta, la indiferencia que nos separa, 
la pobreza que abunda, la riqueza inconme-
surable de algunos pocos, la buena voluntad 
que hace falta, la justicia que no ve, y todas 
esas cosas que nos hacen querer marcharnos 
de esta vida, fugarnos, escaparnos, drogarnos, 
emborracharnos, olvidarnos de nosotros mis-
mos. 

El sueño mueve la energía, produce efec-
tos bioquímicos anti depresivos, genera acci-
ón, pone en movimiento, nos hace despertar-
nos, nos permite conectarnos invisiblemente 
con otros espíritus creativos y constructores, 
nos ayuda a reconocernos con sólo mirarnos, 
nos hace enamorarnos y nos vuelve a hacer 
creer en nosotros, en la humanidad y en lo que 
pueda haber más allá.

Yo no sé si es rentable o no, pero ese no es 
el punto de este asunto. Las ganancias son de 
otro orden. La gran riqueza que se genera está 
en el proceso de soñar y construir, ni siquie-
ra en el resultado final. Se trata de vivir los 
sueños, se trata de la experiencia de aprender 
a ser en un estado de conciencia más fascinan-
te y enriquecedor que los índices de resultado 
finales probados. 

La energía de soñar genera los recursos, 
no es al revés, no es el dinero el que genera los 
sueños. Claro está, cuando el sueño es autén-
tico, legítimo, sincero, profundo, verdadero. 
Confiar en esto es a lo que invita esta fábrica 
de intangibles, no medibles, no calculables, 

Imagem 26: Ilustraciones de César Olhagaray 
Fonte: César Olhagaray (2011)
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na, deséalo profundamente y exprésalo. Ya verás 
cómo se abre ante ti la vida y cómo caerán una a 
una las barreras y miedos a tu propia libertad. Y 
podrás ver cómo la vida vence a la muerte. Cómo 
la alegría le gana a la tristeza. Cómo el poder de la 
oscuridad se va en retirada. 

Nota
1 Director de BUENDÍA Creación y de Red Latina de Comuni-
cación. Presidente de la Industria Creativa de Chile, asociación 
gremial de creadores emprendedores. Profesor de comunicaci-
ón y creatividad en universidades chilenas. Consultor en Cul-
tura de la Innovación. Membro da Associação Internacional 
de Investigadores em Branding – Observatório de Marcas e 
e Membro do Conselho Científico  Internacional Empresarial 
de Chile.

no sujetos de ninguna estadística ni encuesta 
de popularidad. 

Las ideas y los sueños se sienten, se per-
cibe su presencia y su poder transformador. 
Tal vez por eso los que tienen el poder se han 
preocupado de instalar la cultura del pragma-
tismo y del realismo concreto con tanta fuer-
za. Los sueños son el principal atentado para 
quienes hacen negocio con la superficialidad, 
con la miseria de la conciencia y con las pro-
mociones de la felicidad en cuotas y pagaderas 
con tarjetas de plástico. Ellos saben que soñar 
es un peligro para el sistema. 

Las ideas y los sueños están en la parte cla-
ra de la existencia, 
la constituyen, son 
luz, no sombras. 
No amenazas, no 
muerte, no depre-
dación. No guer-
ra. No crisis. Los 
sueños abren, no 
cierran. Los sueños 
son revoluciona-
rios, no reaccio-
narios. Los sueños 
son liberadores, no 
perseguidores. Los 
sueños son rique-
za, no pobreza. Los 
sueños son liber-
tad, no esclavitud. 

Un sueño, que-
ridos amigos, es 
una afirmación 
neuro l ingüís t i ca 
personal, íntima, 
profunda: Yo ima-
gino. Yo quiero. 
Yo puedo. Yo deci-
do hacerlo. Yo soy 
más feliz así. 

Y según los que 
más saben de esto, 
el lenguaje crea la 
realidad. Por eso, 
sueña, crea, imagi-

Imagem 27: Ilustraciones de César Olhagaray 
Fonte: César Olhagaray (2011)
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hace mucho tiempo por grandes pensadores 
de la comunicación y la publicidad mundial. Si 
viene uno de esos creativos soberbios y a la moda,  
a decirle algo diferente, le puedo asegurar  que lo 
hará perder  imagen, ventas, votos o plata.  

¿En qué se distingue una buena cam-
paña? Una idea central diferenciadora. 

Una idea única, claramente perceptible y 
comprensible por la gente. Una idea original, me-
morable, que expresa los intereses de la gente, de 
los clientes, de las personas. Una idea que refuer-
za la lealtad de los clientes de siempre y, junto con 
esto, invita a los nuevos usuarios a probar. Una 
idea creativa es consistente en el tiempo,  permi-
te muchas aplicaciones en medios, tiene futuro, 
no se agota, no pase de moda al instante, es per-
tinente con el  “brand charácter” o personalidad 
de la marca, responde inequívocamente al posi-
cionamiento estratégico de la marca en relación 
con sus competidores. No es fácil encontrar esta idea. Hay que pagar a los que saben. 

Una idea que sea producto de una estrate-
gia. 

No se trata de ideas al azar, no se trata de lo 
primero que se le ocurra, por bonita que suene o 
se vea. Se trata de responder a una línea y a un 
proceso de construcción de posicionamiento es-
tratégico de una marca, de un candidato, de una 
institución o de un gobierno. Tarea de profesio-
nales. 

Una estrategia que sea una consecuencia del 
análisis creativo y visionario  

Destinada a resolver problemas de comuni-
cación y aprovechar oportunidades, la estrategia 
es el faro que ilumina el camino creativo y todo 
el proceso comunicativo. Los problemas y opor-
tunidades de comunicación no se refieren a votos 
más o votos menos, ventas más o ventas menos,  
sino a las actitudes o predisposiciones y conduc-
tas de las personas hacia las marcas;  la materia 
prima de la comunicación son las percepciones, 
imágenes, motivaciones, creencias, prejuicios y 
acciones de las personas en relación con las mar-
cas o candidatos.

Un beneficio claro para los clientes, electores 
o público.

La idea debe contener un beneficio o prome-
sa que identifique al  grupo objetivo y lo ponga 
en acción para conseguirlo, que satisfaga una 
necesidad funcional  y que le otorgue beneficios 
emocionales, simbólicos y subjetivos: reconoci-
miento, estatus, autoestima, valor, pertenencia, 
diferenciación, etc. Estos beneficios deben tener 
un respaldo, una evidencia que permite probar 
que es verdad lo que se promete. El resto es de-
magogia, abuso. 

Un uso creativo de los medios de co-
municación.

Hoy es posible planificar el uso de medios 
con buena información sobre las diferentes 
audiencias y  sobre el impacto en las mismas. 
Para los medios masivos existen importantes 
herramientas de medición. Para los medios 
nuevos, existen evidencias de su efectividad, 
sobretodo en su influencia en redes de opinión. 
Advertencia para los jóvenes comunicadores y 
para políticos que se dejan llevar por la moda: 
la campaña de OBAMA no fue efectiva porque 
usó internet, sino porque fue una estrategia  
innovadora y articulada de participación de la 
gente , usando todos los medios disponibles y 
el presupuesto más millonario de la historia. 
No nos confundamos, muchachos. 

Un conocimiento a fondo de los grupos ob-
jetivo y sus redes.  

No hay buena comunicación posible si no 
conocemos a los clientes, electores, usuarios, 
beneficiarios, influyentes, decisores, tanto pa-
ra los actos de comprar como para el acto de 
elegir a los gobernantes. Se trata de conocer 
las emociones, los valores, la identidad, la cul-
tura, el lenguaje, los sueños y aspiraciones de 
la gente, y definir de qué modo éstos se rela-
cionan con el producto, candidato, programa 
o servicio que se les ofrece. Tarea de especia-
listas.

Un producto, programa, candidato  y em-
presa una organización sustentable frente a los 
ojos de clientes, consumidores o electores. 

Esto es el comienzo de todo. No se reco-
mienda hacer campañas a productos de mala 
calidad. En este caso la comunicación acelera 

ESTRATÉGIAS E 
PROTOCOLO PARA A 
COMUNICAÇÃO 
CORPORATIVA 

RESENHA

Livro resenhado por Paulo Faustino1

Instituição: Universidade de Porto 
Instituto Politécnico de Leiria/IPL (Portugal)

Um valor acrescentado para 
empresas e instituições
de Fernando Ramos
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Fernando Ramos nasceu em Lugo (Espanha) 
em 1948. Licenciado em Jornalismo e doutorado 
em Ciências da Informação pela Universidade 
Complutense de Madrid, o autor lecciona di-
versas cadeiras na Universidade de Vigo, sendo 
ainda director de vários cursos de extensão uni-
versitária. É também co-
ordenador de um curso 
leccionado em Portugal 
(Gaia), director de vários 
cursos em Espanha, e 
professor convidado em 
várias universidades es-
panholas e estrangeiras. 
Ao longo dos últimos 30 
anos, Fernando Ramos 
exerceu a actividade jor-
nalística nos principais 
meios de comunicação 
social da Galiza. É ainda 
autor de diversos livros e 
de um considerável nú-
mero de artigos científi-
cos, sempre associados 
às temáticas da comuni-
cação, direito da infor-
mação, imagem corpo-
rativa e protocolo.

 Como o próprio 
autor afirma, “a comu-
nicação é uma moda” e, 
como tal, tende para o 
excesso. É, pois, neces-
sário proceder a uma 
selecção inteligente da demasiada informação 
que nos rodeia de forma a realizar uma comuni-
cação eficaz. Fernando Ramos destaca a capaci-
dade comunicativa como um elemento essencial 
condutor da acção estratégica das instituições no 
sentido de conquistar a confiança do seu público-
alvo. Deste modo, a comunicação corporativa e 
institucional assume um papel preponderante na 
actividade de qualquer empresa.

 Através de uma abordagem transversal à co-
municação corporativa e institucional, Fernando 
Ramos elaborou um guia prático e funcional, em 
que esclarece conceitos, normas e procedimen-

tos inerentes ao processo comunicativo da esfera 
empresarial. Denota-se um especial cuidado com 
a fundamentação das ideias expostas, inclusiva-
mente com recurso a alguns factos históricos. Ao 
longo de toda a obra, o autor ilustra o seu discurso 
com casos práticos que guiam o leitor por entre 

cenários do quotidiano, 
ao mesmo tempo que 
obrigam a uma análise 
e a uma reflexão crítica 
acerca da problemática 
em estudo.

 A obra encontra-se 
estruturada em quatro 
partes distintas. A primei-
ra – Identidade e Cultura 
– centra-se nos aspectos 
relacionados com a cultu-
ra corporativa, destacan-
do o valor estratégico da 
comunicação da imagem 
e da reputação da em-
presa, e fazendo referên-
cia ao novo conceito de 
responsabilidade social 
corporativa. A segunda 
parte – Comunicação e 
Relações Sociais – de-
bruça-se sobre o processo 
comunicativo das organi-
zações, incluindo o pla-
neamento ético das suas 
acções, particularmente 
no contexto do lobbying e 

das situações de crise, abordando ainda a questão da 
publicidade e da propaganda, da comunicação e do 
choque de culturas. A terceira parte aborda os temas 
Protocolo e Comunicação Institucional, enquanto 
ferramentas determinantes na excelência, imagem 
e objectivos de empresas e instituições. Por último, 
a quarta parte integra uma série de casos práticos e 
reais de comunicação de empresas, relações públi-
cas e comunicação.

 Na primeira parte, o autor enfatiza a imagem 
e a reputação corporativa enquanto recursos es-
tratégicos. A reputação corresponde ao conjunto 
de ideias que os vários stakeholders constroem 
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acerca da empresa, com base no seu comporta-
mento ao longo do tempo e na sua capacidade de 
distribuir valor a esses mesmos grupos de inte-
resse. No mesmo âmbito, e com crescente impor-
tância, surge a responsabilidade social corporativa, 
que se manifesta sobretudo na adopção de práticas 
sustentáveis, enquanto reflexo do compromisso da 
empresa para com todos que são afectados pela sua 
actividade. O elo comum a toda a obra – a comuni-
cação – desempenha um papel de relevo em todas 
estas frentes.

 Na segunda parte do livro, o autor começa por 
salientar os aspectos éticos e deontológicos da co-
municação, enquanto vectores fulcrais da actividade 
profissional, em particular no que diz respeito à prá-
tica jornalística. Fernando Ramos preocupa-se tam-
bém em traçar uma distinção entre os conceitos de 
informação e de comunicação, aos quais é frequente-
mente atribuído o mesmo significado – para o autor, 
a informação implica necessariamente veracidade, 
enquanto a comunicação não está dependente desse 
requisito. Ou seja, se a mensagem que se transmite 
não for verídica, não se trata de informação, embora 
seja algo que se comunique.

 Num registo claro e assertivo, Fernando Ramos 
procura sistematizar e conferir funcionalidade às 
ferramentas disponíveis para optimizar a comuni-
cação corporativa, quer dentro da própria empresa, 
quer com o exterior. Os gabinetes de imprensa, as 
relações públicas e a gestão de recursos humanos 
constituem importantes pilares que, correctamen-
te utilizados, podem sustentar uma comunicação 
eficaz e eficiente. Neste aspecto, a gestão do fluxo 
informativo torna-se igualmente importante. Além 
disso, é estudada a gestão de situações de crise, on-
de, mais uma vez, a comunicação se torna essencial 
para minorar as eventuais consequências negativas 
que daí advenham. O autor aborda ainda a questão 
do marketing político, passando por temas como 
a ideologia, a propaganda e os partidos políticos, o 
processo eleitoral e o choque de culturas.

 Actualmente, não basta que uma empresa seja 
detentora de um bom produto e que invista em ac-
ções comerciais. Nas palavras do próprio autor, “não 
só se deve saber fazer como saber dizer”. Neste senti-
do, torna-se cada vez mais importante adoptar uma 
estratégia protocolar que garanta uma melhoria no 

âmbito do desempenho da empresa.
 É precisamente a questão do Protocolo, desta-

cada na terceira parte, que confere um cunho parti-
cularmente interessante à obra de Fernando Ramos. 
Descrito como uma técnica comunicativa que visa 
“alcançar a eficácia e a excelência nas actividades 
públicas ou perante os públicos das empresas e das 
instituições”, o Protocolo cria um sistema de referên-
cias que incorpora a imagem, a identidade, a cultura 
e o sistema de valores da instituição, auxiliando na 
adaptação e selecção das acções levadas a cabo pela 
mesma. O autor descarta a tradicional visão do Pro-
tocolo enquanto mera formalidade ao adoptar uma 
perspectiva modernizada, que o concebe como uma 
ferramenta cujo objectivo principal se prende com a 
adequação progressiva entre a imagem interna e a 
imagem externa da empresa. A este propósito, enu-
mera cinco regras a aplicar para resolver situações 
problemáticas – a regra da especialização, a regra da 
ponderação, a regra do equilíbrio, a regra da vincula-
ção e a regra da tradição – fazendo a ressalva de que 
constituem apenas um guia de raciocínio, e não um 
prontuário rígido e exaustivo.

 Finalmente, na quarta parte, o autor analisa 
um conjunto de casos práticos emblemáticos que 
envolveram gestão de crise, gestão de contextos si-
tuacionais, relações públicas e trato com os meios 
de comunicação social. É explicada a conjuntura de 
cada caso, para depois ser examinada a solução en-
contrada e a estratégia que lhe deu origem.

 Devido ao seu carácter transversal e ao discurso 
fluido e conciso, construído numa linguagem clara e 
precisa, e também por encontrar aplicação prática 
em diversas situações do quotidiano com que todos 
nos deparamos, pode dizer-se que esta obra é ade-
quada ao público em geral. Em particular, profes-
sores, profissionais da comunicação, estudantes e 
profissionais com a responsabilidade de tomar deci-
sões dentro das instituições ou empresas certamen-
te tirarão partido de uma obra que explora a vertente 
corporativa da comunicação, abrangendo os vários 
aspectos da sua forma e do seu conteúdo.

Nota
1 Ph.D Media Policies, Economics, Management & Marketing 
Membro do Conselho Científico da Associação Internacional de Investi-
gadores em Branding – Observatório de Marcas  e Membro do Conselho 
Científico  Internacional Empresarial de Portugal.
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NORMAS DE PUBLICAÇÃO da Revista BRANDTRENDS

A revista digital BrandTrends aceita a submissão de trabalhos como artigos, resenhas, entrevistas que sejam inéditos, isto é, que 
não tenham sido publicados em jornais, revistas científicas ou livros nacionais ou internacionais.

1. Os trabalhos devem ser enviados por e-mail, em três arquivos, com páginas numeradas, digitados em programa Word-for-
Windows recente, sem nenhuma informação que identifique a autoria, para garantia de sigilo, quando enviado para pareceristas. 
No arquivo completo, deve constar a identificação do(s) autor(es) com o apelido em maiúsculas, seguido do nome. Esta informação 
deve ser seguida da afiliação por extenso. Em arquivo à parte deve vir o nome do(a) autor(a), o título do trabalho e o programa 
utilizado, bem como um título em português ou espanhol (conforme língua usada no trabalho) e um em inglês, além do endereço 
completo, com telefone, e-mail do(s) autor(es), bem como informação da área em que se insere o trabalho. Nos dois trabalhos 
sem identificação de autor, inclusive as auto-referências ao longo do texto deverão ser substituídas por “xxxx”. O original deve ser 
mantido em arquivo do destinador para eventuais modificações propostas pelos pareceristas.

2. Os trabalhos poderão ser escritos em Português, Espanhol, Inglês ou Francês. Os artigos deverão ter, no mínimo, quinze pági-
nas e, no máximo, vinte páginas, ou de 25 ou 30 mil toques, com espaços; as resenhas (de livros com até dois anos de publicação) 
deverão ter entre três e cinco páginas, ou de 8 a 16 mil toques, com espaço.

3. Configuração de página: papel A4, com adentramento de parágrafo, espaço simples entre linhas, 6 pt depois de cada parágrafo, 
margens esquerda e superior de 3,0cm, direita e inferior de 2,0cm.

4. Cabe à Comissão Editorial sugerir ao(s) autor(es) modificações de estrutura ou de conteúdo, bem como rejeitar os trabalhos. É 
do(s) autor(es) a inteira responsabilidade pelo conteúdo do material enviado, inclusive a revisão gramatical e adequação às normas 
de publicação. Os autores serão sempre contactados após envio do resultado dos pareceres.

5. Com a publicação do trabalho, os direitos de autor são automaticamente cedidos à revista BrandTrends. Os autores devem as-
sinar, digitalizar e enviar por e-mail o termo de cessão de direitos autorais, a ser obtido no site (www.brandtrendsjournal.com). É 
possível também assinar e enviar o documento digitalizado para o e-mail:  brandtrendsjournal@brandtrendsjournal.com

6. Os artigos deverão ter a seguinte estrutura:

6.1  Elementos pré-textuais:

a. Título e subtítulo: na primeira linha, centralizados, a negrito, fonte Times New Roman, corpo 12, somente primeira letra em 
maiúscula em ambos.

b. O nome do autor: duas linhas abaixo do título, alinhado à direita.

c. Resumo: três linhas abaixo do nome do autor. Colocar a palavra RESUMO em caixa alta, seguida de dois pontos. Redigir o texto 
em parágrafo único, espaço simples, justificado, de no máximo sete linhas. O resumo deve, obrigatoriamente, conter os seguintes 
elementos: área em que se insere o estudo, objecto de estudo, objectivo do estudo, metodologia adoptada, síntese dos resultados. 
Fonte: Times New Roman, corpo 10, para todo o resumo.

As versões em inglês (Abstract) e em espanhol (Resume) devem seguir imediatamente a versão na língua original, obedecendo as 
normas da versão original.

d. Três palavras-chave (keywords e palabras-clave), duas linhas abaixo do resumo. Colocar o termo “Palavras-chave”, em caixa 
baixa, primeira letra em maiúscula e o restante em caixa baixa, separada das demais por ponto e vírgula. Fonte: Times New Roman, 
corpo 10. Lembramos que as palavras-chave são de extrema importância no processo de indexação do artigo em bases de dados 
nacionais e internacionais. Portanto, a escolha adequada é fundamental.

6.2 Elementos textuais:

a. Fonte: Times New Roman, corpo 12, alinhamento justificado ao longo de todo o texto.

b. Espaçamento: simples entre linhas, 6 pt após cada parágrafos, duplo entre partes do texto (tabelas, ilustrações, citações em 
destaque, etc.); parágrafos com adentramento.

c. Citações: no corpo do texto, serão de até três linhas, entre aspas duplas. Fonte: Times New Roman corpo 12. Maiores do que três 
linhas seguem em destaque, na seguinte formatação: fonte Times New Roman corpo 10, em espaço simples, com recuo de 2,5cm 
à direita e à esquerda para toda a citação e 6pt depois de cada parágrafo. As referências deverão ser indicadas entre parênteses, 



124
BrandTrends Journal OUT/2011

A
U
T
O
R
A
 

D
A
 

C
A
P
A

JOANA HECK
Designer Gráfica

como no exemplo: (SOARES, 2006, p. 1-3).

d. Notas de rodapé: devem ser colocadas na mesma página, fonte Times New Roman, corpo 10. Alinhamento justificado, sem 
espaçamento entre notas, espaço simples dentro da nota.

e. Títulos e subtítulos das secções: em numeração árabe, sem recuo de parágrafo, em negrito, com maiúscula somente para a pri-
meira palavra da secção. Usar o sistema “número seguido de ponto final”. Exemplo: 1.1. A construção dos sentidos. Não numerar 
Introdução, Conclusão, Referências e elementos pós-textuais.

f. Elementos ilustrativos: tabelas, figuras, fotos, etc. devem ser inseridas no texto, logo após serem citadas, contendo a devida 
explicação na parte inferior da mesma, numeradas sequencialmente.

6.3 Elementos pós-textuais:

a. Referências: seguir normas actuais da ABNT, espaçamento simples, alinhamento justificado, sem espaçamento entre as refe-
rências (vide exemplos a seguir).

b. Observação: ensaios, traduções e resenhas seguirão, na medida do possível, as normas dos artigos.
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 “Após várias pesquisas, trocas de ideias, artigos e suores pensantes, eis que nasce a 
revista BrandTrends. A número um, a filha única e a mais especial até então. Sua capa não 
poderia deixar de sutilmente comunicar essa origem.

 Um dos ícones tão importantes para vida, e tão pouco usado visualmente, é o es-
permatozoide. Célula essa que, euforicamente ou estrategicamente, disputa um alvo com 
milhares de outros semelhantes. Curioso ou não as marcas também são assim...

 Ao receber e ler o artigo referente às tendências em comunicação estratégica e bran-
ding, foi difícil não comparar as marcas e as comunicações com o nascimento e a vida das 
pessoas. Ambas possuem nome, voz, personalidade, preferências, estilos, emoções, sonhos, 
ideais e tantos outros termos ainda não identificados pelos estudiosos e observadores.

 Estudo, planejamento, gestação, parimento... E assim sugiro a capa da primeira re-
vista da BrandTrends. Espermatozoides abstráticos fecundando o corpo da edição, gerando 
vida, mostrando as tendências. Um convite para entrar e ler.

 Das cores e da tipografia, a identidade com a marca.”
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